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Chuvas em Minas e queda na
demanda chinesa afetam mineração

Confiança do comércio volta
a crescer após dois meses
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Mercado financeiro aumenta pela
15ª vez projeção para inflação em 2022

Ministério da Educação
lança Canal Educação

e Canal Libras
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,99
Venda:       4,99

Turismo
Compra:   4,96
Venda:       5,17

Compra:   5,30
Venda:       5,30

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

31º C

18º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

ONU estima
8,3 milhões de
refugiados da

Ucrânia
este ano

A agência de refugiados da
ONU (Acnur) está esperando
que cerca de 8,3 milhões de
pessoas fujam da Ucrânia este
ano, revisando para cima sua
projeção anterior, disse um
porta-voz na terça-feira (26).

Mais de 12,7 milhões de
pessoas fugiram de suas casas
nos últimos dois meses, inclu-
indo 7,7 milhões de pessoas
deslocadas internamente e mais
de 5 milhões que fugiram atra-
vés das fronteiras, disse a por-
ta-voz do Acnur, Shabia Man-
too, em entrevista coletiva.

O Acnur havia estimado
anteriormente cerca de 4 mi-
lhões de refugiados na sequên-
cia imediata da invasão russa
da Ucrânia em 24 de feverei-
ro, mas o número foi ultrapas-
sado no mês passado.

“A escala da crise, definiti-
vamente a rapidez da fuga de pes-
soas, não temos visto nos últi-
mos tempos”, disse Mantoo.

A Síria continua sendo a
maior crise atual de refugiados
do mundo, com 6,8 milhões de
pessoas tendo fugido, acres-
centou. (Agencia Brasil)

Quase 200 casos
de hepatite

aguda grave são
registrados

 em crianças

Cerca de 190 casos inex-
plicáveis  de hepatite aguda gra-
ve foram relatados em crian-
ças em todo o mundo, disse o
Centro Europeu de Prevenção
e Controle de Doenças
(ECDC) na terça-feira (26).

O surto foi divulgado pela
primeira vez este mês no Reino
Unido —que registrou 111 ca-
sos, principalmente em crianças
menores de 10 anos— e desde
então foi identificado em pelo
menos 12 países.        Página 3
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O mercado financeiro au-
mentou pela 15ª semana segui-
da a previsão de inflação de
2022. De acordo com proje-
ção do Boletim Focus,
divulgada na terça-feira (26)
pelo Banco Central, o Índice
de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) deve fechar o
ano com alta de 7,65%. Há
uma semana, a projeção para
o índice estava em 7,46%, e
há quatro semanas, em 6,86%.

O Boletim Focus reúne a
projeção de cerca de 100 ins-
tituições do mercado para os
principais indicadores econômi-
cos do país. É publicado se-
manalmente. Para 2023, o
mercado mantém, também, a

expectativa de alta da inflação.
A projeção da variação do
IPCA passou dos 3,91%
projetados há uma semana,
para 4%, conforme o boletim
publicado  pela autoridade mo-
netária. Há quatro semanas, a
projeção estava em 3,80% para
a inflação do próximo ano.

Alta também para a previ-
são inflacionária de 2024. De
acordo com o mercado finan-
ceiro, a inflação ficará em
3,20%, ante os 3,16%
projetados na semana passada.
Há quatro semanas, a previsão
era de que 2024 terá uma infla-
ção de 3,20%. Para 2025, a pro-
jeção se mantém estável há 41
semanas, em 3%.     Página 3

Letalidade em ações policiais
caiu, diz Ouvidoria da
Polícia de São Paulo

Dólar fecha a
R$ 4,99 e acumula alta

de 8% em três dias
Num dia de forte nervosismo

no mercado internacional, o dó-
lar aproximou-se de R$ 5, mes-
mo com o Banco Central (BC)
intervindo no câmbio. A bolsa de
valores caiu pela sétima vez con-
secutiva e atingiu o menor nível
desde o fim de janeiro.

O dólar comercial encerrou a
terça-feira (26) vendido a R$
4,991, com alta de R$ 0,115

(+2,36%). A cotação operou em
alta durante toda a sessão e só não
ultrapassou os R$ 5 porque o BC
fez um leilão extra de US$ 500
milhões em contratos de swap
cambial, que equivalem à venda de
dólares no mercado futuro.

Com o desempenho da terça-
feira, a moeda norte-americana acu-
mula alta de 8,04% apenas nas últi-
mas três sessões.         Página 12

Esporte

Turismo Nacional abrirá
temporada 2022 em Cascavel
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Temporada 2022 começa no fim de semana de 1º de maio
em Cascavel

A Turismo Nacional defi-
niu o novo calendário para a
temporada 2022. A categoria
mais raiz do automobilismo
brasileiro redesenhou o cro-
nograma revelado em de-
zembro do ano passado. O
campeonato segue com um
total de seis etapas, mas traz
mudanças em relação à pri-
meira versão anunciada. O
início da temporada está
marcado para o Autódromo
Zilmar Beux, em Cascavel,
no Paraná, no fim de semana
de 1º de maio. Daí em diante,
a Turismo Nacional vai passar
por mais três estados e o Dis-
trito Federal para concluir o
campeonato em 20 de novem-
bro, em Brasília, junto com a
Stock Car, a Stock Series e a
BRB Fórmula 4 Brasil Certi-
ficada pela FIA.

A segunda etapa do campe-
onato está marcada para Goiâ-
nia, no Autódromo Internaci-

onal Ayrton Senna, no fim de se-
mana de 12 de junho. A Turismo
Nacional vai fazer sua primeira
etapa na temporada 2022 em con-
junto com a Stock Car em 31 de
julho, no Autódromo de Interla-
gos, em São Paulo.

Em setembro, em data ainda
a ser definida, a categoria vai
acelerar em um autódromo his-
tórico para o esporte a motor
nacional: Tarumã, em Viamão,
Rio Grande do Sul, na quarta
etapa do campeonato. Londri-
na marca o retorno da Turismo
Nacional ao Paraná no fim de
semana de 9 ou 16 de outubro,
em data ainda a ser oficializa-
da. O campeonato terá seu des-
fecho pouco mais de um mês
depois, na Capital Federal.

A Turismo Nacional mantém
o formato adotado no ano passa-
do: quatro corridas por etapa para
a classe Super e mais quatro cor-
ridas para o combinado das ca-
tegorias A, B e Sênior.

Grids cheios em universo
de marcas e modelos — A Tu-
rismo Nacional se notabiliza pela
grande quantidade de carros nas
suas corridas. Na última tempo-
rada, nada menos que 87 veícu-
los fizeram parte do campeona-
to em algum momento, com dez
marcas presentes: Volkswagen,

Fiat, Chevrolet, Ford, Peugeot,
Citroën, Hyundai, Toyota, Nissan
e Renault.

Ao todo, a temporada 2021,
que foi encerrada em 13 de fe-
vereiro deste ano, em Interlagos,
contemplou a presença de 16
modelos: Volkswagen Gol, Che-
vrolet Onix, Fiat Mobi, Ford

New Ka, Volkswagen UP!, Peu-
geot 208, Fiat Argo, Citroën
C3, Hyundai HB20, Fiat Uno,
Toyota Etios, Nissan March,
Chevrolet New Onix, Volkswa-
gen New Polo, Renault Sande-
ro e Toyota Yaris.
Gustavo  Magnabosco foi con-
sagrado como o último cam-
peão da Turismo Nacional na
categoria Super. Vitor Peri-
llo ficou com a taça da clas-
se A, enquanto Glauco Tava-
res conquistou o título da B.
André Jacob se sagrou bicam-
peão da Sênior.

TURISMO NACIONAL
Etapas – Data – Local –

Observação
01 – 01/05 – Cascavel

(PR); 02 – 12/06 – Goiânia
(GO); 03 – 31/07 – Interlagos
(SP); 04 – a definir – Tarumã
(RS); 05 – 09 ou 16/10 – Lon-
drina (PR); 06 – 20/11 – Bra-
sília (DF) – “Super Final BRB”.

Depois do sucesso em São Paulo é a
vez de Campinas correr com o Sonic

Após uma manhã de muita
festa na cidade de São Paulo, o
universo Sonic segue este fim
de semana para Campinas, no
interior paulista. O mês de
maio começa no domingo (1º)
com a segunda etapa da Corri-
da Sonic 2, no Parque Ecoló-
gico. O famoso porco-espinho
azul estará recebendo crianças
e adultos para momentos de
muito lazer e diversão ao ar li-
vre, para toda a família, corren-
do ou caminhando. As inscri-
ções estão abertas até o sába-

do (30) no site
www.corridasonic.com.br.

Os fãs do Sonic podem esco-
lher entre corrida de 5 km e ca-
minhada de 2 km. São três moda-
lidades: Corrida individual Fast
Run, em percurso de cinco qui-
lômetros, cronometrado; Corri-
da individual Run For Fun, tam-
bém em percurso de cinco quilô-
metros, não competitivo; e Cami-
nhada Walk & Kids, em grupo, em
percurso de dois quilômetros - me-
ramente participativo.

A programação começa às 8h

com a 5K Fast Run. Em seguida,
às 9h, tem início a 5K Run For
Fun. E às 9h30, largada da 2K Ca-
minhada & Bateria Kids, para cri-
anças e adultos. Ao se inscrever, o
participante faz a escolha. Na Fast
Run haverá premiação com troféu
para os cinco primeiros colocados
no masculino e no feminino. E to-
dos os inscritos que concluírem o
percurso receberão medalha.

Na capital paulista, o evento
reuniu 2.000 participantes, com
crianças das mais diferentes ida-
des, acompanhadas de pais, mães,

tias e tios, famílias correndo ou
caminhando juntas, assim como
amigos aproveitando o espaço ao
ar livre. No total, serão quatro eta-
pas pelo País, levando diversão ao
longo do mês de maio também para
Curitiba (PR) e Rio de Janeiro (RJ).

Além da corrida ou caminha-
da em si, no espaço montando
no parque para o evento, crian-
ças e adultos têm a oportunida-
de de interagir com o Sonic, ti-
rando fotos com o personagem
e, também, nos painéis e no pó-
dio colocados no local. 

Inscrições no site - Os va-
lores de inscrição - terceiro
lote - do Kit Premium são de
R$ 134,90 (individual), R$
189,80 (dupla) e R$269,70
(trio). Os inscritos recebem
número de peito, medalha de
participação (pós-prova) e a
camisa oficial do evento. Há
também opção do Kit Partici-
pação – sem a camisa oficial
do evento. E fãs podem adqui-
rir outros itens como boné e
camisa temática do Robotnik.
Todos os detalhes estão no site.
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Letalidade em ações policiais caiu,
diz Ouvidoria da Polícia de SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

Dados da Ouvidoria da
Polícia do Estado de São Pau-
lo mostram que, nos últimos
dois anos, as mortes em decor-
rência de intervenção policial
no estado vêm caindo gradati-
vamente. De acordo com rela-
tório do órgão, o número de
óbitos em decorrência de con-
frontos foi 867 em 2019; 814
em 2020 (redução de 6,1% em
relação ao ano anterior); e 570
em 2021 (queda de 29,9% em
comparação a 2020, e de
34,2% em relação a 2019).

As informações, divulgadas
no último dia 13, são do Re-
latório Anual 2021 da Ouvi-

doria da Polícia, baseados
em dados da Secretaria de
Segurança Pública do Esta-
do de São Paulo.

Entre as causas apontadas
pela ouvidoria para a queda
das mortes estão as restrições
de circulação de pessoas nas
ruas em razão da pandemia de
covid-19, e a suspensão da
realização de festas e eventos
de grande porte. O órgão res-
salta, porém, que a redução da
letalidade policial é sobretudo
uma decisão político-instituci-
onal do governo do estado.

“Cai quando governos e
comandos das corporações

policiais são comprometidos
com a redução; aumenta quan-
do aderem a discursos violen-
tos e estimulam a polícia a
usar a força letal. Mesmo que
as mortes por intervenção po-
licial ainda sejam altas, há um
esforço significativo da Secre-
taria de Segurança Pública em
adotar medidas para a redu-
ção da letalidade das ações”,
diz o texto do relatório.

Também são apontados
como fatores determinantes na
redução das mortes o rigor no
acompanhamento e punição de
episódios de violência por par-
te da polícia; o maior uso de

armamentos não letais, como
as armas de incapacitação neu-
romuscular; a criação de ma-
nuais e de uma Comissão de
Mitigação de Não Conformi-
dades, instalada nos comandos
regionais, para análise das fa-
lhas no cumprimento dos pro-
tocolos; e maior atenção a saú-
de mental dos policiais.

“Além dessas ações, é im-
portante destacar o uso de câ-
meras corporais por policiais
no estado. A ideia de que o
policial está sendo filmado ten-
de a fazer com que ele tenha
mais cautela no uso da força.
Ao mesmo tempo tende a ini-

bir a reação das pessoas em
conflito com a lei, o que po-
deria não ocorrer sem a pre-
sença do equipamento. A câ-
mera corporal qualifica o con-
junto probatório de provas, dá
transparência e aumenta a
confiança da população na
polícia”, destaca o texto.

Racismo
As mortes em decorrência

de intervenção policial conti-
nuam a atingir mais os pretos
e pardos do que os brancos.
De acordo com os dados, em
2019, pretos e pardos eram
55,18% do total das vítimas;

brancos, 33,29%; e sem cor
relatada, 11,53%. Em 2020,
pretos e pardos eram 56,31%
do total; brancos, 33,62%; e
sem cor relatada, 10,07%. Em
2021, pretos e pardos eram
56,67%; brancos, 23,54%; e
sem cor relatada, 19,79%.

“Em 2010, no Censo De-
mográfico, 63,9% dos paulis-
tas se declararam brancos,
29,1% pardos, 5,5% pretos,
1,4% amarelos e 0,1% indí-
genas. Mesmo que depois de
11 anos esses dados estejam
defasados, a diferença é mui-
to significativa”, diz o texto do
relatório. (Agência Brasil)

Governo de São Paulo inaugura
primeiro Poupatempo Digital na capital

Os moradores da capital pau-
lista contam com mais um Pou-
patempo na cidade. Será a pri-
meira unidade a oferecer ser-
viços de forma digital e sem a
necessidade de agendamento
para utilização. Com capacida-
de de 850 atendimentos por
dia, o posto oferece totens de
autoatendimento, computado-
res e tablets, para que os usu-
ários concluam suas solicita-
ções de maneira autônoma.
Além disso, disponibiliza wifi
para quem preferir realizar ser-
viços do próprio celular. Cola-
boradores estarão de prontidão
para auxiliar e tirar dúvidas dos
cidadãos.

Segundo o governo, este é o
sétimo Poupatempo da cidade
de São Paulo e o primeiro a con-

tar com atendimento presencial
do Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura (Crea) do
estado, órgão responsável pela
fiscalização de atividades pro-
fissionais nas várias modalida-
des da engenharia, agronomia e
geociências, além de tecnolo-
gia. Para ter acesso a serviços
presenciais, o interessado deve
agendar o atendimento no site
do Crea.

“A parceria com o órgão tam-
bém se estende aos atendimen-
tos eletrônicos. Junto com a
abertura do Poupatempo, o Crea-
SP começa a oferecer duas op-
ções de atendimento pelos ca-
nais digitais do programa: Con-
sulta de Autenticidade de Cer-
tidão, para quem quer saber se
um profissional está em dia

com o conselho, o que lhe per-
mite exercer a profissão, e a
emissão da Certidão de Regis-
tro e Quitação de Anuidade,
exclusiva para profissionais
atendidos pelo órgão”, infor-
mou o governo estadual.

Além dessas, estão disponí-
veis nos canais digitais do Pou-
patempo serviços relacionados
ao Departamento de Trânsito
(Detran-SP), Instituto de Iden-
tificação Criminal, à Companhia
de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano, Secretaria da Edu-
cação e à Companhia de Sanea-
mento Básico do estado, entre
outros. No total, são aproxima-
damente 200 serviços disponi-
bilizados no portal
www.poupatempo.sp.gov.br ,
aplicativo Poupatempo Digital e

totens de autoatendimento.
“Quando assumimos, tínha-

mos 70 poupatempos no estado.
Nós vamos, no começo de maio,
inaugurar o  posto 140. Em três
anos, mais que dobramos o nú-
mero de postos. Nós também
saímos de cinco serviços no
celular para 200. Cada vez
mais, os serviços digitais estão
na palma da mão com eficiên-
cia, rapidez e transparência, que
é o mais importante no serviço
público”, disse o governador
Rodrigo Garcia.

Localizada na sede do Crea-
SP, na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima, 1.059, em Pinheiros,
a unidade atende de segunda a
sexta-feira, das 9h às 17h, e
aos sábados, das 9h às 13h.
(Agência Brasil)

Em SP, ação nas escolas incentiva
jovens a tirar o título de eleitor

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo e o Tribu-
nal Regional Eleitoral (TRE) de
São Paulo lançaram na terça-
feira,  (26) uma ação de mobi-
lização nas escolas para que jo-
vens de 16 e 17 anos tirem o
título de eleitor. Os adolescen-
tes nessa idade não são obriga-
dos a votar.

Segundo a secretária de
Educação, Renilda Peres, até
março, apenas 27% dos 1,2
milhão de jovens nessa faixa
etária no estado tinham tirado

o título de eleitor, totalizando
329 mil adolescentes aptos a
votar. “Votar é um ato de cida-
dania. É a oportunidade que a
gente tem para definir os rumos
da democracia”, ressaltou a se-
cretária ao lançar a iniciativa na
Escola Estadual Professor Mil-
ton da Silva Rodrigues, na re-
gião da Freguesia do Ó, zona
norte paulistana.

De acordo com Renilda, es-
tão sendo organizados dias para
que os estudantes reúnam os
documentos necessários e, de-

pois, outra data para que seja
feita a requisição do título de
eleitor pela internet. “As es-
colas estão equipadas, sala de
informática para que o aluno
possa vir fazer isso na esco-
la”, enfatizou.

Foi levada para a escola
uma urna eletrônica para que
os alunos pudessem ver o
equipamento de votação em
funcionamento.

O presidente do TRE, Paulo
Galizia, convidou os jovens a
também dedicarem atenção às

eleições para os cargos legis-
lativos de deputado e senador.
“Obviamente que a eleição pre-
sidencial chama mais atenção,
mas é muito importante termos
alguém que pensa da mesma
forma que nós [no parlamen-
to]”, disse.

O prazo para solicitar o tí-
tulo de eleitor vai até o dia 4 de
maio. A página do TRE-SP tem
as informações dos documen-
tos necessários e procedimen-
tos para solicitar o documento
pela internet.  (Agência Brasil)

CPS abre inscrição para prova
presencial  dos cursos EaD

na modalidade aberta
O Centro Paula Souza (CPS)

está com inscrições abertas para
o exame presencial da modali-
dade aberta dos cursos gratuitos
a distância de Administração,
Comércio e Secretariado. A pro-
va é aplicada para certificação de
qualificação profissional e di-
plomação técnica dos estudan-
tes que acompanham as ativida-
des pela internet.

Após dois anos sem realiza-
ção de provas devido às restri-
ções da pandemia, o exame será
aplicado neste semestre para
concluintes de segundo e tercei-
ro módulo. O interessado deve

preencher o formulário de ins-
crição até dia 9 de maio, con-
forme as orientações do comu-
nicado oficial.

A avaliação será aplicada no
sábado, dia 25 de junho, às 9 ho-
ras, nas Escolas Técnicas Esta-
duais (Etecs) credenciadas como
polos do programa de educação
a distância (EaD) em todas as re-
giões do Estado. O gabarito será
divulgado no mesmo dia, a partir
das 13 horas, no site do CPS.

Com duração de três horas,
a prova conta com 30 questões
de múltipla escolha, relaciona-
das a temas comuns e específi-

cos tratados nos livros e nos pro-
gramas de vídeo dos cursos. O
resultado final com a relação de
aprovados será divulgado no dia
8 de julho, também na internet.

Modalidade aberta
Os cursos técnicos a distân-

cia do CPS na modalidade aber-
ta têm carga horária de 800 ho-
ras, divididas em três módulos. Os
estudantes que obtêm as notas ne-
cessárias recebem a certificação
técnica – oferecida de acordo com
o término dos módulos, após pro-
va presencial – e o diploma técni-
co, na conclusão do curso.

Os livros e os vídeos com as
aulas estão disponíveis na pági-
na do Grupo de Estudo de Edu-
cação a Distância (GEEaD) do
CPS e podem ser acessados a
qualquer momento via smart TV,
computador, celular ou tablet.

Além da modalidade aberta,
os cursos técnicos a distância do
CPS são oferecidos em forma-
to online e semipresencial. O
ingresso nessas opções se dá por
meio do Vestibulinho. Outras
informações podem ser obtidas
no Facebook ou Instagram. É
possível conferir questões apli-
cadas em exames anteriores.

São Paulo troca comando da PGE,
que continua sob liderança feminina
O governador Rodrigo Gar-

cia confirmou na segunda-feira
(25) a nomeação de Inês dos
Santos Coimbra como nova pro-
curadora geral do Estado. Com
a mudança, a instituição respon-
sável pela representação judici-
al do Governo e pela defesa dos

interesses de São Paulo perma-
nece sob liderança feminina.

Primeira mulher negra a che-
gar ao comando da PGE, Inês é
procuradora estadual de carrei-
ra há 18 anos e teve atuação des-
tacada nas áreas de regularização
fundiária e imobiliário, habita-

ção popular, concessões e
PPPs. Desde 2018, ela era
chefe da assessoria jurídica do
gabinete da PGE. Aos 44 anos,
Inês é mestre em Direito do
Estado pela PUC-SP e profes-
sora do curso de especializa-
ção em direito administrativo

da instituição.
Desde janeiro de 2019, o

órgão era comandado por Ma-
ria Lia Pinto Porto Corona,
que também foi chefe da pro-
curadoria fiscal e subprocu-
radora geral da área tributá-
ria fiscal.

CÂMARA (São Paulo)
O palmeirense, o ex-vereador e presidente, ex-senador e ex-

ministro (Transportes) Antônio Carlos Rodrigues (PL) come-
mora o bicampeonato da Escola de Samba “Mancha Verde”. ACR
seguirá desfilando até outubro, disputando a Câmara Federal

.
PREFEITURA (São Paulo)
O palmeirense, o prefeito Ricardo Nunes (MDB) comemo-

ra o bicampeonato da Escola de Samba “Mancha Verde”. Vai se-
guir desfilando até outubro (2024), pela reeleição ao cargo em
que não estaria se tivesse sido eleito à Câmara Federal 2018

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O delegado e deputado Olim (PP), não será cassado e ainda

será reeleito por mulheres que admiram sua luta contra violên-
cias. Ele parabeniza o colega Nico, novo delegado geral nomea-
do pelo ex-presidente da ALESP, o governador Rodrigo (PSDB)

.
GOVERNO (São Paulo)
O ex-governador João Doria (PSDB) é o único dos candida-

tos presidenciais que - assim como o carnavalesco (Século 20)
Clóvis Bornay - pode se dar ao luxo de não mais desfilar (Hors
Concours) nas eleições 2022, pela sua história de empresário

.
CONGRESSO (Brasil)
Os desfiles - até outubro 2022 - dos candidatos à reeleição

pra Câmara dos Deputados e de 2/3 dos senadores que também
disputam a reeleição, devem passar pela releitura do novo Twit-
ter (principal rede social na política), agora do Elon Musk

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O palmeirense Jair Bolsonaro (PL) tá comemorando a vitó-

ria da Escola de Samba “Mancha Verde”, considerando ser ‘um
bom sinal’ no sentido de que o bicampeonato dela em São Paulo
pode ser a visão de sua eleição presidencial pela 2ª vez (2022)

.
PARTIDOS
O PT do Lulismo nunca mais desfilou com o ‘samba-enredo’

da fundação em 1980 : “Diferentemente de todos os partidos
por aí, com sua dança de letras e siglas, o PT é simplesmente o
Partido dos Trabalhadores. É o único de estruturas, único de ...

.
POLÍTICOS
... tendências, único de finalidade. Partido de massa não tem

vanguarda, não tem teorias, NÃO TEM LIVRO SAGRADO. Ele
é o que é. Guia-se por sua prática, acerta por seu instinto. QUAN-
DO ERRA, NÃO TEM DOGMAS E PELA AUTOCRÍTICA RE-
FAZ ...

.
(Brasil)
... SEU ERRO. Por isso, ao nos inscrevermos no PT, deixa-

mos à sua porta os preconceitos, pendores e as tendências ex-
tras que possivelmente nos moviam até lá, para só deixar atuan-
do em nós uma integral solidariedade ao Partido dos Trabalha-
dores

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna  cesarneto.com  virou referência
da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara pau-
listana) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia paulista)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarneto-

real
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Quase 200 casos de hepatite
aguda grave são registrados

em crianças
Cerca de 190 casos inexplicáveis  de hepatite aguda grave foram

relatados em crianças em todo o mundo, disse o Centro Europeu de
Prevenção e Controle de Doenças (ECDC) na terça-feira (26).

O surto foi divulgado pela primeira vez este mês no Reino
Unido —que registrou 111 casos, principalmente em crianças
menores de 10 anos— e desde então foi identificado em pelo
menos 12 países.

Cerca de 40 casos foram registrados na União Europeia e no
Espaço Econômico Europeu, disse a diretora do ECDC, Andrea
Ammon, a repórteres em um briefing virtual. Estados Unidos e
Israel também tiveram casos.

O ECDC está investigando juntamente com as autoridades
nacionais e a Organização Mundial de Saúde (OMS). A hepatite
grave, ou inflamação do fígado, é rara em crianças saudáveis.

Os novos casos não apresentam os vírus normalmente respon-
sáveis pela inflamação aguda do fígado —hepatite A, B, C, D e E.

Segundo a OMS, 17 crianças precisaram de transplantes de
fígado como resultado da doença recente. Uma criança morreu.

Ammon disse que as investigações até agora apontavam para
uma ligação à infecção por um adenovírus, uma família de vírus
comum que pode causar sintomas semelhantes aos da gripe ou
infecção gastrointestinal.

Ela disse que a teoria de que as restrições da covid-19 po-
dem ter enfraquecido a imunidade das crianças, porque elas fo-
ram menos expostas a patógenos comuns enquanto estavam iso-
ladas, é uma das várias que estão sendo consideradas.

Qualquer ligação com a vacinação contra a covid-19 foi des-
cartada. (Agencia Brasil)

Brasil renova prazo para acolhida
humanitária de haitianos

O governo brasileiro renovou o prazo para concessão de vis-
to temporário e autorização de residência humanitários a haitia-
nos. A concessão está na Portaria Interministerial nº 29, publi-
cada no Diário Oficial da União da terça-feira (26), com valida-
de até 31 de dezembro deste ano.

Segundo os ministérios da Justiça e Segurança Pública e das
Relações Exteriores, a medida garante “a continuidade da políti-
ca de acolhida adotada pelo país desde o ano de 2012, motivada
pela situação de calamidade de grande proporção e de desastre
ambiental, com o agravamento da situação humanitária do país”.

De acordo com a publicação, a norma “não afasta a possibili-
dade de que outras medidas possam ser adotadas pelo Estado
brasileiro para proteção dos nacionais haitianos e apátridas resi-
dentes no Haiti”.

Segundo a portaria, o visto temporário terá prazo de validade
de 180 dias, sendo concedido exclusivamente pela Embaixada
do Brasil em Porto Príncipe. Para ter o documento, em até 90
dias após seu ingresso em território nacional, o imigrante apá-
trida deverá iniciar processo de reconhecimento dessa condição
junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio do
sistema SisApatridia, disponível na plataforma Gov.br.

Para pedir o visto temporário o interessado deverá apresentar
à autoridade consular documento de viagem válido, formulário de
solicitação de visto preenchido e comprovante de meio de trans-
porte de entrada no território brasileiro, além de um atestado de
antecedentes criminais expedido pela República do Haiti ou, na
impossibilidade de sua obtenção, declaração, sob as penas da lei,
de ausência de antecedentes criminais em qualquer país.

No caso de solicitações de residência temporária, a portaria
prevê que elas terão prazo de dois anos. O cidadão haitiano que
já se encontre em território brasileiro, “independentemente da
condição migratória em que houver ingressado no Brasil, pode-
rá requerer autorização de residência para acolhida humanitária
perante uma das unidades da Polícia Federal”, destaca a norma.

Na hipótese de requerente criança, adolescente ou qualquer
indivíduo relativamente incapaz, o requerimento de autorização
de residência poderá ser feito por qualquer dos pais, assim como
por representante ou assistente legal, conforme o caso, isolada-
mente ou em conjunto.

Para requerimento de autorização de residência, os interes-
sados deverão apresentar passaporte ou documento oficial de
identidade, expedidos pela República do Haiti, ainda que a data
de validade esteja expirada, certidão de nascimento ou de casa-
mento, ou certidão consular, desde que não conste a filiação nos
documentos mencionados no inciso.

Também é necessária uma declaração de ausência de antece-
dentes criminais no Brasil e no exterior, nos últimos cinco anos
anteriores à data de requerimento de autorização de residência.
Apresentados e avaliados os documentos mencionados, será re-
alizado o registro, sendo processada a emissão da Carteira de
Registro Nacional Migratório (CRNM).

Na hipótese de necessidade de retificação ou de complemen-
tação dos documentos apresentados, a Polícia Federal notifica-
rá o imigrante para que seja feita no prazo de 30 dias.

“Decorrido o prazo, sem que o imigrante se manifeste, ou caso
a documentação esteja incompleta, o processo de avaliação de seu
requerimento será extinto, sem prejuízo da utilização, em novo
processo, dos documentos que foram inicialmente apresentados,
e que ainda permaneçam válidos”, detalha a portaria.

Segundo a portaria, o imigrante poderá requerer em uma das
unidades da Polícia Federal, 90 dias antes da expiração do prazo
de dois anos previsto para residência, renovação com validade
indeterminada. Para isso candidato precisa ter cumprido alguns
pré-requisitos:

- não tenha se ausentado do Brasil por período superior a
noventa dias a cada ano migratório;

- tenha entrado e saído do território nacional exclusivamente
pelo controle migratório brasileiro;

- não apresente registros criminais no Brasil e no exterior; e
- comprove meios de subsistência.
A portaria deixa claro que o visto ou autorização de residên-

cia serão cancelados, caso seja constatado que o imigrante ten-
tou residir em outro país.

Em agosto de 2021, um terremoto de magnitude 7,2, foi re-
gistrado no Haiti a 160 quilômetros da capital, Porto Príncipe.
À época, o país caribenho contabilizou quase 15 mil casas total-
mente destruídas e muitas danificadas pelo sismo.  O tremor tam-
bém deixou mais de 5,7 mil feridos e quase 1,3 mil mortos.
(Agencia Brasil)

O mercado financeiro au-
mentou pela 15ª semana segui-
da a previsão de inflação de
2022. De acordo com projeção
do Boletim Focus, divulgada na
terça-feira (26) pelo Banco
Central, o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) deve
fechar o ano com alta de 7,65%.
Há uma semana, a projeção para
o índice estava em 7,46%, e há
quatro semanas, em 6,86%.

O Boletim Focus reúne a
projeção de cerca de 100 insti-
tuições do mercado para os prin-
cipais indicadores econômicos
do país. É publicado semanal-
mente. Para 2023, o mercado
mantém, também, a expectativa
de alta da inflação. A projeção
da variação do IPCA passou dos
3,91% projetados há uma sema-
na, para 4%, conforme o bole-
tim publicado  pela autoridade
monetária. Há quatro semanas,
a projeção estava em 3,80% para

a inflação do próximo ano.
Alta também para a previsão

inflacionária de 2024. De acor-
do com o mercado financeiro, a
inflação ficará em 3,20%, ante
os 3,16% projetados na semana
passada. Há quatro semanas, a
previsão era de que 2024 terá
uma inflação de 3,20%. Para
2025, a projeção se mantém es-
tável há 41 semanas, em 3%.

PIB
O Boletim Focus desta se-

mana aumentou a projeção do
Produto Interno Bruto (PIB,
soma dos bens e dos serviços
produzidos no país) de 0,56%
(previsão há uma semana) para
0,65%. Há quatro semanas, a
previsão era de um PIB de
0,50%.

Para 2023, a previsão é de
crescimento de 1% no PIB. Há
uma semana, o percentual esta-
va em 1,12%; e há quatro sema-

nas, em 1,30%. Já para 2024 e
2025, a previsão se manteve es-
tável em 2%.

Taxa de juros
O mercado financeiro prevê

aumento da taxa básica de juros,
a Selic, para 2022. Há quatro
semanas, a previsão era de 13%,
passando para 13,05% ao ano, há
uma semana. No boletim divul-
gado na terça-feira, a previsão é
de que a taxa feche o ano em
13,25% ao ano.

Para 2023, a expectativa se
mantém estável em 9% ao ano.
Também há previsão de estabi-
lidade da taxa em 2024 (7,50%
ao ano) e em 2025 (7% ao ano).

Dólar
A estimativa para a cotação

do dólar apresentou queda pela
quinta semana consecutiva, com
a previsão que feche 2022 a R$
5, ante aos R$ 5,10 previstos há

uma semana e aos R $5,25 pre-
vistos há quatro semanas.

De acordo com o Focus, o
dólar fechará 2023 cotado a R$
5. Há uma semana, a previsão era
de que a moeda norte-america-
na fecharia o ano com uma co-
tação de R$ 5,15. Há quatro se-
manas, a expectativa era de que
a moeda apresentaria a cotação
de R$ 5,20.

Há expectativa de queda tam-
bém para os anos de 2024 e
2025. A projeção para 2024 é
que a moeda feche o ano em R$
5,05. Há uma semana, o merca-
do trabalhava com a expectativa
de que o dólar fechasse 2024
custando R$ 5,15; e há quatro
semanas, a cotação projetada
estava em R$ 5,20.

Para 2025, a expectativa, es-
tável há quatro semanas em R$
5,20, caiu para R$ 5,10, segun-
do o boletim mais recente.
(Agencia Brasil)

Confiança do comércio volta
a crescer após dois meses

Após cair em fevereiro e
março, o Índice de Confiança do
Empresário do Comércio (Icec)
subiu 2% em abril, alcançando
118 pontos e acumulando, no
quadrimestre, alta de 0,86%. Ape-
sar do crescimento modesto, o
indicador, medido pela Confede-
ração Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC),
apresentou melhor resultado do
que o apurado nos quatro primei-
ros meses de 2021, quando re-
gistrou queda de 9,24%.

Entre os índices analisados
pela pesquisa, Condições Atuais
do Empresário do Comércio se
destacou positivamente, com
aumento de 4,2%. Segundo a
CNC, o avanço chamou a aten-
ção por se tratar do indicador
que tem registrado a maior in-
satisfação. O subíndice relativo
à economia contribuiu com mai-
or peso para o aumento, tendo

expandido 6,5%, bem acima de
avaliações quanto ao setor
(3,6%) e à empresa (3,3%).

O presidente da CNC, José
Roberto Tadros, avalia que a per-
cepção mais positiva dos co-
merciantes pode estar relacio-
nada às vendas de Páscoa e Dia
da Mães, além da expectativa
pelo décimo terceiro salário dos
aposentados, o aumento da par-
ticipação do crédito consignado
de 35% para 40% no endivida-
mento e a entrada na economia
dos recursos advindos do saque
do FGTS.

“Um fator que também é
muito relevante é a percepção
de efeitos decorrentes da dinâ-
mica do mercado de trabalho,
que tem revelado evolução gra-
dual”, disse, em nota.

Expectativas positivas
Segundo a CNC, a única que-

da registrada na composição do
Icec foi no subíndice relativo
à contratação de funcionári-
os, em Intenções de Investi-
mento, que apresentou retra-
ção de 0,1%.  Já o subíndice
referente à empresa contou
com o aumento mais signifi-
cativo, de 3,9%, influencian-
do o crescimento geral do
indicador, de 1,6%.

Para o economista da CNC
responsável pela pesquisa, An-
tonio Everton, os resultados
mostram otimismo em relação
à dinâmica de vendas do pró-
ximo mês. “A alta pode estar
associada a ajustes e incremen-
tos que os empresários podem
pretender realizar nas suas or-
ganizações.”

Os dados também apontaram
maior nível de confiança entre
empresários das micro e peque-
nas empresas (2,1%), enquanto

os das médias e grandes não re-
velaram variação. Já no recorte
por categorias de uso, os empre-
sários dos segmentos de bens
semiduráveis (5,9%) e duráveis
(5,8%) se mostraram bem mais
confiantes do que os de não du-
ráveis (0,9%).

Sobre esse aspecto, o eco-
nomista avalia que um dos pos-
síveis motivos para a alta é a
apreciação cambial, com a que-
da do dólar , e a maior expecta-
tiva quanto à possibilidade de
vendas de produtos eletroele-
trônicos. “Tudo isso vem ocor-
rendo devido ao entendimento
de que as condições atuais es-
tão mais favoráveis, com mai-
or efeito inerente ao desempe-
nho da economia, cuja evolu-
ção pode acarretar a melhoria
da performance do setor co-
mercial”, disse Antonio Ever-
ton. (Agencia Brasil)

Sete em cada dez empresas no
Brasil utilizam tecnologias digitais

Sete em cada dez empre-
sas no Brasil fazem uso de tec-
nologias digitais diversas. O re-
sultado está na Sondagem Es-
pecial Indústria 4.0: Cinco
Anos Depois, feita pela Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI). Há cinco anos, o
índice estava pouco abaixo da
metade (48%).

A pesquisa considerou 18
tipos de tecnologias digitais,
como automação digital (com
e sem sensores), sistemas in-
tegrados para fabricação de
produtos, impressão 3D, pro-
dução com auxílio de inteli-
gência artificial e análises de
modelos virtuais para projetos.

Entram também no rol de
soluções técnicas avaliadas
pela CNI controle remoto de
processos de produção, apli-
cações de inteligência artifici-
al nas fábricas, robôs colabo-

rativos, dispositivos “vestí-
veis” utilizados por trabalha-
dores (como relógios inteligen-
tes) e coleta e análise de gran-
des quantidades de dados
(também chamadas de Big
Data, no termo em inglês).

Segundo o levantamento,
apesar do índice de 69%, “a
maioria das empresas utiliza
uma baixa quantidade de tec-
nologias digitais, indicando que
se encontram em uma fase ini-
cial do processo de digitaliza-
ção”. Entre as empresas que
adotam tecnologias digitais,
26% utilizam de 1 a 3; 22%
de 4 a 6; 14% de 7 a 9 e 7%
mais de 10 inovações listadas.

As tecnologias mais empre-
gadas conforme o estudo são:
a automação digital com sen-
sores para controle de proces-
so (46%), automação digital
sem sensores (39%), sistemas

integrados para manufatura de
produtos (33%) e ferramentas
digitais de relacionamento com
o cliente (25%).

Os setores com mais itens
inseridos no processo produ-
tivo são aqueles mais imersos
em tecnologia, como o setor
automotivo. Nele, vêm sendo
empregadas tecnologias na li-
nha de produção, como uso de
sensores e controles automa-
tizados dos processos. Entre-
tanto, o estudo indica que tec-
nologias de ponta, como solu-
ções em inteligência artificial,
ainda são alternativas pouco
frequentes para as firmas bra-
sileiras.

Entre as empresas ouvidas,
os principais benefícios citados
na adoção de tecnologias digi-
tais são o aumento de produti-
vidade (72%), melhoria da qua-
lidade dos produtos ou servi-

ços e redução dos custos ope-
racionais (60%).

Entre os principais obstá-
culos internos relatados por
gestores para a implementação
de tecnologias digitais estão os
altos custos de implementação
(66%), estrutura e cultura da
empresa (26%), falta de cla-
reza sobre o retorno de inves-
timento (25%), falta de conhe-
cimento técnico (25%) e difi-
culdade para integrar novas
tecnologias e softwares.

Já quanto às barreiras ex-
ternas identificadas pelos re-
presentantes das firmas, estão:
a falta de trabalhadores quali-
ficados (37%), dificuldade para
identificar tecnologias e parcei-
ros (33%), clientes e fornece-
dores ainda não preparados
(29%) e ausência de linhas de
financiamento apropriadas
(20%). (AENPR)

No Congresso, presidente do BC
defende autonomia ampla da autarquia

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, dis-
se na terça-feira (26) que, sem
uma autonomia ampla, é difícil
conduzir o dia a dia da autarquia.
Ele discursou em sessão solene
do Congresso em homenagem
ao avô, o economista Roberto
Campos.

Ex-senador, ex-deputado e
ex-ministro, Roberto Campos,
que completaria 105 anos neste
mês, foi um dos expoentes do
pensamento liberal do país. Foi
um dos criadores do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econô-

mico e Social (BNDES) e, poste-
riormente, presidente da institui-
ção, além de ter sido embaixador
em Washington e Londres e mi-
nistro do Planejamento.

Durante a sessão, Campos
Neto disse que o avô defendia
que o BC deveria ter três auto-
nomias e alertava “o que causa-
ria ter uma autonomia sem ter as
demais”. “Hoje, vivemos a reali-
dade de ter uma autonomia ope-
racional sem ter autonomia admi-
nistrativa e financeira e a gente vê
a dificuldade que é, no dia a dia,
conduzir o Banco Central sem ter

uma autonomia mais ampla”,
“Somente mais de 50 anos

depois, graças ao trabalho de di-
versas pessoas deste governo e
do Congresso Nacional, o Ban-
co Central ganhou autonomia.
Embora não tenhamos avançado
mais na autonomia financeira,
estamos caminhando na direção
do modelo idealizado por Ro-
berto Campos”, acrescentou.

Greve
Na semana passada, servido-

res do Banco Central decidiram
suspender a greve da categoria,

iniciada no último dia 1º. Eles
vão aguardar até 3 de maio uma
alternativa proposta pelo gover-
no ao reajuste linear de 5% para
todos os servidores públicos.

Com a suspensão da greve,
as atividades rotineiras da autar-
quia, como a divulgação de es-
tatísticas  e de relatórios, foram
normalizadas. Já os projetos da
Agenda BC#, que prevê a mo-
dernização do sistema finan-
ceiro, continuam parados até
que a pauta de reivindicações
dos servidores seja atendida.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 31ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. SUCESSORA POR 
INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A A PARTIR DE 01/09/2017)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 31ª Série da 1ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, do Termo 
de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries, celebrado 
em 28 de dezembro de 2016, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação 
para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 16 de maio de 2022 às 15h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams (“Assembleia”), conforme 
Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) 
avaliar o pedido apresentado pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) datado de 11 de abril de 2022 à Emissora, 
para autorizar a prorrogação por mais 12 (doze) meses contados da data de aprovação deste item, do prazo concedido 
no item “(i.a)” das deliberações, da Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 26 de agosto de 2021 (“AGT 
de 26/08/2021”), que se encerrará em 30/04/2022 (inclusive), referente a obrigação de apresentação do relatório anual 
de rating, conforme previsto na cláusula 22.4 do Termo de Securitização, de modo a não incidir em vencimento 
antecipado conforme cláusula 6.1, alínea “o” do Contrato de Financiamento Imobiliário, afastando as supostas 
penalidades decorrentes e postergando a validade do último relatório emitido; e (ii) autorizar o Agente Fiduciário para, 
em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos que se façam necessários para implementar o deliberado no item 
(i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um do valor total dos CRI em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, conforme cláusula 14.5 do Termo de Securitização, e conforme 
deliberado na Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 08 de abril de 2019. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de 
forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 23 de abril de 2022. 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Servgás Distribuidora 
de Gás S/A

CNPJ (MF) 55.332.811/0001-81
Assembléia Geral Ordinária - Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a 
realizar-se no dia 05 de Maio de 2.022, Quinta-
-Feira, às 10:00 horas, no HOTEL IBIS SÃO PAU-
LO EXPO, com endereço na Rua Eduardo Viana, 
163 - Barra Funda - São Paulo/SP - Telefone (11) 
3393.7300, por motivo de força maior, decorrente 
de reparos na sede administrativa, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia: I - Tomar 
as contas dos Administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras do exercí-
cio social encerrado em 31/12/2.021. II - Desti-
nação do resultado líquido do exercício social 
encerrado em 31/12/2.021. III - Outros assuntos. 
Guarulhos/SP, 20 de Abril de 2.022. Demetrio Au-
gusto Zacharias - Diretor Presidente.

CGCI - CONSULTORIA E GESTÃO DE 
CRÉDITOS E INVESTIMENTOS LTDA.

CNPJ/MF: 43.366.868/0001-12
Instrumento Particular de Transformação de Tipo Jurídico Societário de Limitada para S.A., 
na forma abaixo: Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes: Antônio 
Pera Pires, RG nº 6.364.051-X SSP/SP e CPF sob n° 004.069.528-09; e Ricardo Otavio Domingues 
das Neves Filho, RG n° 30.486.845-0 SSP/SP e CPF sob n° 271.789.998-70. Únicos sócios 
componentes da sociedade empresária limitada denominada CGCI - Consultoria e Gestão de 
Créditos e Investimentos Ltda. As partes acima, resolvem de comum acordo realizar a presente 
Transformação de Tipo Jurídico Societário, nos moldes e disposições descritas abaixo: 
1. Transformação do Tipo Jurídico Societário: Os sócios resolvem por bem, transformar o tipo 
jurídico/societário da Sociedade LTDA para S.A.. 2. Alteração da Denominação Social: que passa 
a ser conhecida como “CGCI - Consultoria e Gestão de Créditos e Investimentos S.A.”. 3. Eleição 
dos Membros da Diretoria: Em razão da alteração do tipo jurídico, as partes, para administração 
orientação e direção da sociedade, resolvem eleger como membros da Diretoria, para um mandato 
de 3 (três) anos, os diretores, Antônio Pera Pires, e Ricardo Otavio Domingues das Neves Filho, 
para os cargos de Diretor Presidente e Diretor Financeiro respectivamente, os quais representarão 
a sociedade ativa e passivamente. 4. Estatuto Social: Por fim, resta aprovada a redação do Estatuto 
Social da Sociedade Anônima, constante no Anexo II, o qual é parte integrante e que passa doravante 
a reger a Sociedade. São Paulo, 27/09/2021. JUCESP - 526.261/21-3, NIRE 3530057992-5 em 
05/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Rodrigo de Morais Felix - Contador - CRC nº: 1SP268150 - CPF nº: 299.025.948-16

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)
Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020 Passivo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 1.038 1.182 Circulante 116 1.028
Caixa e equivalentes de caixa 4 929 930 Obrigações fiscais e previdenciárias 7 28 10
Contas a receber 67 - Partes relacionadas 8 - 765
Outros ativos 5 42 252 Diversas 88 253
Não circulante 3 18 226 Patrimônio líquido 1.240 380
Imobilizado 6 19 25  Capital social  9  3.030 1.500
Intangível 6 299 201 Aumento de capital em andamento - 1.530

(-) Capital a integralizar  -  (765)
Lucro / Prejuízos acumulados 9 (1.790)  ( 1.885)

Total do ativo 1.356 1.408 Total do passivo 1.356 1.408
Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31
de dezembro de 2021 e 2020 e semestre findo em 31 de dezembro de

2021 - (Em milhares de reais)
1/07/21 a 01/01/21 a 01/01/20 a
31/12/21 31/12/21 31/12/20

Lucro líquido/(Prejuízo) do semestre/exercício127 95 (1.615)
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do semestre/exercício 127 95  (1.615)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre findo em 31 de

dezembro de 2021 - (Em milhares de reais )
Aumento (-) Pre-

de capital Capital juízos
Capital em Anda-  a inte- acumu-
social mento gralizar lados  Total

Saldos em 31/12/2019 1.500 - (229) (270) 1.001
Integralização de capital - - 379  - 379
Aumento de capital em andamento - 1.530 (915)  - 615
Lucro/prejuízo do semestre/exercício -  -  -  (1.615)(1.615)
Saldos em 31/12/2020 1.500 1.530 (765) (1.885) 380
Integralização de capital 1.530  -  - - 1.530
Aumento de capital em andamento - (1.530) 765  -  (765)
Lucro/prejuízo do semestre/exercício - - - (32)  (32)
Saldos em 30 de junho de 20213.030  -  -  (1.917) 1.113
Lucro/prejuízo do semestre/exercício - - - 127 127
Saldos em 31/12/2021 3.030  -  -  (1.790) 1.240

Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 e semestre findo em 31 de dezembro de

2021 - (Em milhares de reais)
01/07/21 a 01/01/21 a 01/01/20 a

Nota 31/12/21 31/12/21 31/12/20
Receitas de intermediação financeira
Resultado de operações com títulos
e valores mobiliários - - 10

Resultado bruto de Intermediaçã
 financeira - - 10
Receitas e (despesas) operacionais 163 131 (1.625)
Receitas de prestação de serviços 10  820 1.019 144
Despesas administrativas 11 ( 563) (761) ( 1.494)
Despesas de pessoal 11  - ( 216)
Despesas tributárias 11 ( 77) ( 96) ( 52)
Despesas de depreciação e
amortização 6 ( 17)  ( 31) ( 18)

Outras receitas (despesas) operacionais  -  - 11
Resultado Operacional 163 131 (1.615)
Imposto de renda e CS (36) (36) -
Imposto de renda 12 ( 16) ( 16) -
Contribuição social 12 ( 20) ( 20) -
Lucro líquido/(Prejuízo) do semestre/
exercício 127 95 (1.615)
Lucro líquido/(Prejuízo) do semestre/
exercício - por ação 0,04 0,03 ( 0,68)

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - e semestre findo em 31

de dezembro de 2021 - (Em milhares de Reais)
01/07/21 a 01/01/21 a 01/01/20 a

Nota 31/12/21 31/12/21 31/12/20
Prejuízo do semestre/exercício/período 127  95 (1.615)
Ajustes
Depreciação e amortização 17 31 18
Recuperação de encargos e despesas - - (3)
Prejuízo do semestre ajustado 144 126 (1.600)
Variação de ativos e passivos
Redução em instrumentos financeiros
mensurados ao valor justo - - 805

Redução outros ativos (7) 210 (195)
Valores a receber de sociedades ligadas (67) (67) -
Aumento em obrigações fiscais e
previdenciárias 8 18 5

Aumento em sociais e estatutárias - ( 10)
Aumento em outros passivos 45 (165) 232
Caixa líquido (aplicado) nas atividades
operacionais 123 122 (763)

Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  - - (8)
Aquisição de intangível (57) (123) (167)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades
de investimento (57) (123) (175)

Atividades de financiamento
Aumento de capital social em espécie - - 1.759
Caixa líquido gerado das atividades de
financiamento - - 1.759

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 66  (1) 821
Caixa e equivalentes de caixa no
início do semestre/exercício 4 863 930 109
Caixa e equivalentes de caixa no
final do semestre/exercício 4 929 929 930
Aumento do caixa e equivalentes de
caixa 66 (1)  821

Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
CNPJ nº 34.831.910/0001-38
Relatório da Administração

O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla”; “SEP”; ou “Companhia”) sociedade constituída em 11 de setembro de 2019, com sede administrativa na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, Sala 1201, Torre
I – Água Branca – São Paulo/SP apresenta por meio desta carta a relação de documentos elencados na Instrução Normativa nº 236 divulgada pelo Banco Central do Brasil em 17 de fevereiro de 2022, para atendimento às normas
de seu regulador. As demonstrações financeiras do Bullla do exercício base de 31 de dezembro de 2021, serão divulgadas no site da Companhia em 29 de abril de 2022 site eletrônico https://www.bullla.com.br/  e estão foram
remetidas ao Banco Central do Brasil em 31 de março de 2022. O Bullla iniciou suas operações em janeiro de 2020, e logo no começo, foi lançada a campanha “No Que Você Acredita?” que apresentava como era possível criar
uma relação de crédito justo entre pessoas.  Em 2021, com a continuidade de suas operações, o Bullla disponibilizou crédito acessível para diversos Bons Pagadores que estavam precisando de dinheiro e criou oportunidades de
investimento com retorno mais justo, reforçando o conceito de crédito. Neste período, o Bullla, cresceu e já são mais de 424 mil pessoas que preencheram o cadastro e fizeram parte dessa história. A Administração.

Demonstrações Financeiras do exercício e do semestre findo em 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020

1. Contexto operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pes-
soas S.A. (“Bullla”; “SEP”, ou “Companhia”), é uma instituição regulada

pelo Banco Central do Brasil, sua aprovação e constituição foi em 11 de
setembro de 2019, com sede administrativa Avenida Francisco
Matarazzo, nº 1.350, Sala 1201, Torre I –  Água Branca – São Paulo/SP e
tem como objeto social a prática de operações de empréstimo e de finan-

ciamento entre pessoas, exclusivamente por meio de plataforma eletrôni-
ca, bem como realiza prestação de serviços de análise creditícia e co-
brança de crédito para terceiros e também atua como representante na
distribuição de seguros relacionados ao risco inerente à principal opera-
ção. A Companhia é substancialmente controlada pela empresa Fênix
Serviços Empresariais Ltda.

Marcelo de Castro Villela - Administrador - CPF nº: 043.035.597-17

“As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes,  encontram-se disponíveis na sede da Companhia,  e publicadas no Jornal O DIA / SP versão digital em 27/04/2022”

Publiquadras Quadras Poliesportivas Comércio Ltda
CNPJ/ME nº 00.681.935/0001-80 - NIRE 35.213.167.08-4

Edital de Convocação – Reunião de Sócios
Ficam os sócios, nos termos dos artigos 1.071, 1.072 e 1.152 do Código Civil e na forma estabelecida na 
Cláusula Oitava do Contrato Social, convocados a se reunirem em reunião de sócios, a realizar-se no dia 
10.05.2022, com primeira convocação às 10h00 e segunda para às 10h30, na sede do escritório do Briganti 
Advogados, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 10º andar, conjunto 1001, Brooklin Novo, São Paulo-SP, 
para deliberarem sobre (i) a alteração de endereço da sede social da Rua Andréa Paulinetti, nº 310, Brooklin, 
São Paulo/SP, CEP 04.707-051 para Rua Engenheiro Jorge Oliva, nº 333, apartamento 63, sala 01, São Paulo/
SP, e (ii) aprovação da Alteração e Consolidação do Contrato Social para refletir as deliberações aprovadas. 
São Paulo, 19.04.2022. José Maria Siqueira de Barros – Administrador.

Notas Explicativas: 1 - Contexto Operacional: A Servgás Distribui-
dora de Gás S/A é uma sociedade anônima de capital fechado com 
sede em Guarulhos/SP. A Companhia tem como objeto social precí-
puo as atividades relacionadas com a comercialização e distribuição 
de gás liqüefeito de petróleo “GLP”, atuando no setor há mais de 
57 anos, tendo iniciado suas atividades no mês de Agosto de 1964, 
possuindo uma grande capacidade de estocagem, equipamentos 
permanentemente aferidos, oferecendo aos seus Clientes, uma maior 
segurança, rapidez, garantia e assistência técnica, quanto para en-
tregas em botijões de 13, 20, 45 e 90 Kg, conduzidos por caminhões 
padronizados. 2 - Demonstrações Financeiras Consolidadas: As 
demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira consolidada da Servgás Distribuidora de Gás S/A em 
31/12/2021. 3 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31/12/2021 
e de 2020 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e contemplam as modificações nas práticas contábeis 
introduzidas pela Lei nºs 11.638/07 e 11.941/09, e que compreen-
dem as normas emanadas da Lei das Sociedades por Ações, para a 
contabilização das operações associadas às normas e instruções da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quanto às práticas contábeis 

adotadas no Brasil. 4 - Principais Diretrizes Contábeis: a) Apuração 
de Resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência. 
- b) Ativos Circulantes e Não Circulantes: São demonstrados pelos 
valores de realização. Os créditos a receber de clientes são represen-
tados pelo valor líquido, após dedução dos valores inadimplentes, de 
acordo com a sistemática dos Artigos 340 e 343 do RIR - Decreto nº 
3000 de 26/03/1999. Os estoques são registrados a preço de custo 
pelo método de média ponderada, e são iguais ao valor de mercado. 
- c) Ativo Permanente: Demonstrado e corrigido monetariamente 
até 31/12/1995. Depreciação do Imobilizado de uso, calculada pelo 
método linear, com base em taxas anuais que contemplam a vida útil 
econômica do bem. - d) Passivos Circulantes e Não Circulantes: 
Os valores demonstrados incluem os passivos conhecidos e calculá-
veis. - e) Regime de Apuração: O regime de apuração do resultado 
é lucro real trimestral. - e) Imposto de Renda e Contribuição Social 
- São apurados deduzindo os prejuízos fiscais e as bases negativas de 
anos anteriores, com base nos critérios estabelecidos pela legislação 
vigente nas datas do balanço. A provisão para imposto de renda foi 
constituída pela alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida do adi-
cional de 10% sobre o lucro. 5 - Capital Social - O capital social subs-
crito e integralizado no valor de R$ 10.928.239,98, está representado 
por 102.000.000 de ações nominativas. Guarulhos/SP, 31/12/2021.

Balanço Patrimonial
Ativo 2021 2020
Ativo Circulante 49.221.521,24 44.643.328,48
Caixa e equivalentes de caixa 629.962,31 396.191,98
Bancos Conta Movimento 39.584,60 1.201,09
Aplicações Financeiras 1.557,38 1.529,53
Clientes 1.372.443,63 1.136.930,59
Conta Vinculada 114.390,49 51.067,64
Adiantamentos a Funcionários 67.223,83 24.955,20
Adiantamentos a Petrobras - GLP 1.353.393,40 627.293,12
Outros Adiantamentos 1.748.076,37 879.041,92
Impostos a Recuperar 8.379.523,58 8.162.031,32
Estoque GLP 18.907.419,50 16.128.686,87
Estoque Materiais Secundario 257.127,92 154.803,49
Despesas a Apropriar 16.350.818,23 17.079.595,73
Ativo não Circulante 19.292.838,77 18.981.695,81
Realizavel a Longo Prazo 7.650.640,62 7.623.032,86
Depositos Judiciais 1.866.818,96 1.839.211,20
Dividendos de Tesouraria 4.547.593,49 4.547.593,49
Outros Creditos a Longo Prazo 1.236.228,17 1.236.228,17
Investimentos 162.296,39 162.296,39
Imobilizado Líquido 11.479.901,76 11.196.366,56
Total do Ativo 68.514.360,01 63.625.024,29

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Passivo Circulante 40.680.672,72 36.612.783,30
Fornecedores 1.687.488,39 1.774.396,84
Obrigações Com Pessoal 3.023.333,75 3.052.493,93
Obrigações Sociais 18.133.594,99 15.986.590,90
Obrigações Tributárias 14.965.200,72 13.494.722,47
Contas a Pagar 1.595.864,36 1.018.053,66
Emprestimos e Financiamentos 818.047,21 1.112.776,69
Provisão CSLL e IRPJ do Exercício 457.143,30 173.748,81
Passivo Não Circulante 29.124.827,00 29.488.902,50
Parcelamentos Tributos Estaduais 2.098.765,00 2.102.277,56
Parcelamentos Tributos Federais 3.998.994,63 4.308.885,10
Parcelamentos Municipais - 4.421,32
Tributos Federais a Pagar 2.224.467,87 2.050.719,06
REFIS - Programa de Recuperação Fiscal 20.399.266,24 20.399.266,24
Emprestimos e Financiamentos 403.333,26 623.333,22
Patrimônio Líquido (1.291.139,71) (2.476.661,51)
Capital Social 10.928.239,98 10.928.239,98
Prejuízos Acumulados (13.404.901,49) (13.024.066,01)
Reservas de Lucros 1.185.521,80 (380.835,48)
Total do Passivo e Patrimônio Líquído 68.514.360,01 63.625.024,29

Demonstração de Resultado 2021 2020

Demostração de Fluxo de Caixa - Metodo Indireto

Receita Operacional Líquida 143.067.100,55 99.398.951,29
Custo operacionais (133.251.015,16) (95.538.673,15)
Lucro Bruto 9.816.085,39 3.860.278,14
Receitas e Despesas Operacionais (8.173.420,29) (4.067.364,81)
Despesas Administrativas (7.470.665,20) (5.799.354,41)
Despesas Financeiras (1.440.536,96) (1.258.989,66)
Receitas Financeiras 32.790,77 291.790,82
Outras Receitas Operacionais 484.506,83 992.607,34
Receitas Não Operacionais 534.355,08 1.930.012,04
Despesas Não Operacionais (313.870,81) (223.430,94)
Resultado Operacional 1.642.665,10 (207.086,67)
Provisão P/ Contribuição Social (127.719,37) (60.221,39)
Provisão P/ Imposto de Renda (329.423,93) (113.527,42)
Lucro Liquido do Exercício 1.185.521,80 (380.835,48)

1 - Operações 2021 2020
(+) Lucro Liquido /Prejuizo 1.642.665,10 (207.086,67)
(+) Depreciação 43.069,92 (297.552,39)
(+) Despesas Financeiras 181.547,30 202.963,53
(=) Lucro Ajustado 1.867.282,32 (301.675,53)
1 - Operações: Valor Ajustado 1.867.282,32 (301.675,53)
(+) Valor Estoque (2.881.057,06) (820.161,87)
(-) Valor Contas a Receber (235.513,04) (562.162,53)
(-) Valor de Fornecedores 86.908,45 895.180,07
(-) Obrigações Sociais (2.117.843,91) (1.925.714,80)
(-) Obrig. Tributárias (1.470.478,25) (1.424.045,54)
(-) Outras Contas a Pagar (577.810,70 (239.876,80)
(-) Valor Ajustado 735.831,52 (1.090.506,61)
Fluxo das Operações (4.592.680,67) (5.468.963,61)
2 - Investimentos
Recbto Vendas de Equipamentos (39.117,00) (260.000,00)
Fluxo dos Investimentos (39.117,00) (260.000,00)
3 - Financiamentos
Emprestimos SF (Saldo. Inicial) Pass. 1.736.109,91 2.358.286,66
Despesas Financeiras (DRE) 1.440.536,96 1.258.989,66
(-)Emprestimos SF (saldo final) 1.221.380,47 1.736.109,91
Aquisições 4.398.027,34 5.353.386,23
Fluxo dos Investimentos 4.398.027,34 5.353.386,23
DFC-Metodo Indireto
Fluxo das Operações (4.592.680,67) (5.468.963,61)
Fluxo dos Investimentos (39.117,00) (260.000,00)
Fluxo dos Financiamentos 4.398.027,34 5.353.386,23
Fluxo Liquido (233.770,33) (375.577,38)
Saldo Inicial de Caixa 396.191,98 20.614,60
Saldo Final de Caixa 629.962,31 396.191,98
Variação (233.770,33) (375.577,38)

Demetrio Augusto Zacharias - Presidente - CPF 376.391.967-87 Nelio Boto de Oliveira - Contador - CPF 376.391.967-87 - CRC 1SP143503/0-4

Servgas Distribuidora de Gás S/A
CNPJ/MF 55.332.811/0001-81

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 - (Em milhares de reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, temos a grata satisfação de submeter à 
apreciação de V. Sas., as Demonstrações Financeiras do Exercício findo em 31/12/2021.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Lucros/
 Capital Prejuízos
 Social Acumulados Total
 Saldo em 31/12/2019 10.928.239,98 (13.024.066,01) (2.095.826,03)
Lucro Líquido do Período - (380.835,48) (380.835,48)
Saldo em 31/12/2020 10.928.239,98 (13.404.901,49) (2.476.661,51)
Lucro Líquido do Período - 1.185.521,80 1.185.521,80
Saldo em 31/12/2021 10.928.239,98 (12.219.379,69) (1.291.139,71)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujo Ativo e Passivo estão uniformes na mesma importância de R$ 68.514.360,01 
(sessenta e oito milhões, quinhentos e quatorze mil e trezentos e sessenta reais e um centavo). Ressalvando que a responsabilidade do 
profissional contabilista, fica restrita apenas ao aspecto meramente técnico desde que reconhecidamente operou com documentos dados e 
comprovantes fornecidos pela gerência da firma, que se responsabiliza pela sua exatidão e veracidade, bem como pelos estoques considera-
dos levantados pela referida gerência e sob sua total e exclusiva responsabilidade.

CAPEU Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME nº 23.737.023/0001-89 - NIRE 35.229.518.663

Extrato da 10ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Pelo presente instrumento: I. Pedro Wagner Pereira Coelho, RG 2.744.529-IFP/RJ, CPF/ME 258.318.957-34; II. Soraya 
Miranda Rodrigues, RG 32.901.394-4 SSP/SP, CPF/ME 850.799.367-20; III. Carolina Miranda Rodrigues, RG 
39.633.962-1 SSP/SP, CPF/ME 429.900.458-21; e IV. Pedro Miranda Rodrigues, RG 39.633.963-3  SSP/SP, CPF/ME 
429.898.828-71, sócias representando a totalidade do capital da CAPEU Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em 
São Paulo, Resolvem, de pleno e comum acordo, promover a presente alteração do contrato social, nos seguintes termos 
e condições. 1.1. As sócias aprovam, o “Protocolo e Justifi cação para Cisão Parcial da Capeu Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda. com versão do acervo patrimonial cindido para Ultramar Participações do Brasil Ltda.” (“Protocolo”), celebrado 
em 22.03.2022 pela Administração da Sociedade, com a consequente cisão parcial da Sociedade e versão do acervo patri-
monial cindido para incorporação pela Ultramar Participações do Brasil Ltda., nos termos ali descritos. 1.2. Ratifi cam a in-
dicação e nomeação da empresa MR Auditoria e Contabilidade Sociedade Simples Ltda., CNPJ/ME 11.028.058/0001-60, 
registrada no CRC - SP 2SP025656/O-0, com sede em São Paulo/SP, a qual avaliou, a valor contábil, a parcela do acervo 
patrimonial a ser cindido e incorporado pela Ultramar Participações do Brasil Ltda. 1.3. O laudo de avaliação, que avaliou 
a valores contábeis a parcela do acervo patrimonial da Sociedade cindido e incorporado pela nova sociedade em R$ 
1.473.222,04, com referência ao balanço levantado na data-base de 28.02.2022. O Laudo de Avaliação explicita o acervo 
patrimonial a ser cindido e incorporado pela Ultramar Participações do Brasil Ltda. 1.4. Resolvem declarar cindida uma par-
cela do acervo patrimonial líquido da Sociedade, e, como consequência, aprovar a redução do capital social, no valor R$ 
1.473.222,00, passando o capital social de R$ 17.490.944,00 para R$ 16.017.722,00, dividido em 16.017.722 quotas, me-
diante o cancelamento de 1.473.222 quotas de titularidade da sócia Soraya Miranda Rodrigues. 1.5. Alteração do caput da 
Cláusula 4ª do Contrato Social: “Cláusula 4ª - O capital social da Sociedade é de R$ 16.017.722,00, divididos em 
16.017.722 quotas, com valor de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
nesta data, assim distribuídas entre os sócios: Sócios: Soraya Miranda Rodrigues, Número de Quotas: 8.938.360, Valor 
das Quotas (em R$): 8.938.360,00, Percentual (%): 55,80294%; Pedro Miranda Rodrigues, Número de Quotas: 4.348.853, 
Valor das Quotas (em R$): 4.348.853,00, Percentual (%): 27,15026%; Carolina Miranda Rodrigues, Número de Quotas: 
2.730.508, Valor das Quotas (em R$): 2.730.508,00, Percentual (%): 17,04679%; Pedro Wagner Pereira Coelho, Número de 
Quotas: 1, Valor das Quotas (em R$): 1,00, Percentual (%): 0,00001%. Total do Número de Quotas: 16.017.722, Total do Va-
lor das Quotas (em R$): 16.017.722,00, Total do Percentual (%): 100%”. 2.1. A sócia Soraya Miranda Rodrigues, cede e 
transfere, a título gratuito, 929.499 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, totalmente integralizadas, à sócia Carolina Miranda 
Rodrigues. 2.1.1. Pedro Miranda Rodrigues, neste ato, concorda expressamente com a transferência das quotas prevista 
no item 2.1 acima. 2.2. O sócio Pedro Miranda Rodrigues, cede e transfere, a título gratuito, 344.423 quotas de sua titula-
ridade, no valor de R$ 1,00 cada, totalmente integralizadas, à sócia Carolina Miranda Rodrigues. 2.2.1. Soraya Miranda Ro-
drigues, neste ato, concorda expressamente com a transferência das quotas prevista no item 2.2 acima. 2.3. Alteração do 
caput da Cláusula 4ª do Contrato Social: “Cláusula 4ª - O capital social da Sociedade é de R$ 16.017.722,00, divididos em 
16.017.722 quotas, com valor de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
nesta data, assim distribuídas entre os sócios: Sócios: Soraya Miranda Rodrigues, Número de Quotas: 8.008.861, Valor 
das Quotas (em R$): 8.008.861,00, Percentual (%): 49,999994%; Pedro Miranda Rodrigues, Número de Quotas: 4.004.430, 
Valor das Quotas (em R$): 4.004.430,00, Percentual (%): 25,000000%; Carolina Miranda Rodrigues, Número de Quotas: 
4.004.430, Valor das Quotas (em R$): 4.004.430,00, Percentual (%): 25,000000%; Pedro Wagner Pereira Coelho, Número 
de Quotas: 1, Valor das Quotas (em R$): 1,00, Percentual (%): 0,000006%. Total do Número de Quotas: 16.017.722, Total 
do Valor das Quotas (em R$): 16.017.722,00, Total do Percentual (%): 100%”. 3.1. Consolidar o Contrato Social da Socieda-
de. Nada mais. Sócios: Carolina Miranda Rodrigues, Pedro Wagner Pereira Coelho, Soraya Miranda Rodrigues e Pedro 
Miranda Rodrigues. JUCESP nº 201.789/22-0 em 18.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ultramar Participações do Brasil Ltda.
CNPJ/ME 04.276.111/0001-86 - NIRE 35.216.782.375

Extrato da 29ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Pelo presente instrumento: I. Pedro Wagner Pereira Coelho, RG 2.744.529-IFP/RJ, CPF/ME 258.318.957-34; II. Soraya 
Miranda Rodrigues, RG 32.901.394-4 SSP/SP, CPF/ME 850.799.367-20; e III. Pedro Miranda Rodrigues, RG 39.633.963-
3  SSP/SP, CPF/ME 429.898.828-71, sócios representando a totalidade do capital da Ultramar Participações do Brasil Ltda., 
com sede em São Paulo/SP; Resolvem, de pleno e comum acordo, alterar e consolidar o contrato social, nas seguintes cláu-
sulas e condições: 1.1. Aprovar, integralmente e sem restrições, o “Protocolo e Justifi cação para Cisão Parcial da Capeu Em-
preendimentos Imobiliários Ltda. com Versão do Acervo Patrimonial Cindido para Ultramar Participações do Brasil Ltda.” 
(“Protocolo”), celebrado em 22.03.2022 pelas Administrações da Sociedade e da CAPEU Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 23.737.023/0001-89, JUCESP NIRE 35.229.518.663 (“Capeu”), com a conse-
quente incorporação, pela Sociedade, nos termos ali descritos, do acervo patrimonial cindido da Capeu. 2. Ratifi car a indica-
ção e nomeação da empresa MR Auditoria e Contabilidade Sociedade Simples Ltda., CNPJ/ME 11.028.058/0001-60, CRC-
-SP 2SP025656/O-0, com sede em São Paulo/SP (“Empresa Avaliadora”) a qual avaliou, a valor contábil, a parcela do acer-
vo patrimonial da Capeu a ser cindido e incorporado pela Sociedade. 3. Aprovar, o laudo de avaliação, que avaliou, a valo-
res contábeis, em de R$ 1.473.222,00, com referência ao balanço levantado na data-base de 28.02.2022. O Laudo de Ava-
liação explicita o acervo patrimonial a ser cindido pela Capeu e incorporado pela Sociedade. 4. Resolve aprovar integralmen-
te e sem restrição a cisão parcial da Capeu e a versão de parte do acervo patrimonial para a Sociedade, nos termos e con-
dições defi nidos no Protocolo, e de acordo com os valores especifi cados no Laudo de Avaliação. 5. Autorizar o administrador 
da Sociedade, Pedro Wagner Pereira Coelho, a praticar todos os atos necessários à efetivação da incorporação. 6. Os bens 
móveis integrantes da parcela do patrimônio cindido da Capeu e que são ora incorporados ao patrimônio da Sociedade em 
razão da aprovação da cisão parcial da Capeu, encontram-se descritos no Laudo de Avaliação. 7. Aprovar o aumento do ca-
pital social na ordem de R$ 1.473.222,00, com a criação de 1.473.222 novas quotas, com valor de R$ 1,00 cada. O capital 
social passará de R$ 38.856.999,00, para R$ 40.330.221,00, dividido em 40.330.221 quotas com valor de R$ 1,00 cada. 8. 
Alteração do caput da Cláusula 4 do Contrato Social: “4. O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional é de R$ 40.330.221,00, representado por 40.330.221 quotas sociais, com valor de R$ 1,00 cada, assim 
distribuídas entre os sócios da seguinte forma: Sócios: Soraya Miranda Rodrigues, Quotas: 27.377.882,  67,88428%, R$ 
27.377.882,00; Pedro Miranda Rodrigues, Quotas: 12.952.329, 32,11569%, R$ 12.952.329,00; Pedro Wagner Pereira Coe-
lho, Quotas: 10, 0,00002%, R$ 10,00. Total das Quotas: 40.330.221, 100%, Total do Valor: R$ 40.330.221,00”. Consolidar o 
Contrato Social. São Paulo, 06.04.2022. Sócios: Pedro Miranda Rodrigues, Pedro Wagner Pereira Coelho, e Soraya Miran-
da Rodrigues. JUCESP nº 201.790/22-1 em 18.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

THE LYCRA COMPANY INDUSTRIA E COMERCIO TÊXTIL LTDA.
CNPJ/MF Nº 00.021.096/0004–17

ERRATA
Nas publicações das Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 ocorridas nos Jornais O Dia SP e Diário Oficial do Estado de São Paulo em 26/04/2022. ONDE 
SE LÊ: Carlos Horacio Bibi - Representante legal - CPF: 233.462.368–70. LEIA-SE: Guilherme M. Cavalcanti - 
Representante legal - CPF: 221.127.878-70.

SEGURPRO TECNOLOGIA EM SISTEMAS
DE SEGURANÇA ELETRÔNICA E INCÊNDIOS LTDA.

CNPJ Nº 07.616.290/0001-41
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)

DIRETORIA ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL TÉCNICO

DIRETOR FINANCEIRO
MARCELA ROQUE LEITE

GERENTE DE CONTABILIDADE
CRC-MG 090101/O-7PAULA ANDREA HUERTAS PARRA

As Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas na íntegra, estão disponíveis na sede da Companhia.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

BALANÇOS PATRIMONIAIS

FABIO REUS DA SILVA REGIS NORONHA SOLANGE SIMÕES

2021 2020

Ativo
(não 

auditado)
Circulante 221.942 110.500
Caixa e equivalentes de caixa 102.857 25.559
Clientes 94.069 63.364
Impostos a recuperar 8.344 13.948
Despesas antecipadas 695 3
Estoques 14.304 7.215
Outros 1.673 411
Não circulante 128.236 62.105
Valores a receber de partes relacionadas 50.342 969
Ativo fiscal diferido 15.952 11.369
Depósitos judiciais 1.170 404
Imobilizado 31.966 34.723
Direitos de uso 4.449 946
Intangível 24.357 13.694
Total do ativo 350.178 172.605

2021 2020

Passivo
(não  

auditado)
Circulante 86.735 29.729
Fornecedores 34.549 20.661
Passivo de arrendamento 897 673
Salários e encargos sociais 32.488 4.205
Impostos e contribuições 18.328 3.998
Provisões 366 -
Outros 107 192
Não circulante 79.051 75.455
Passivo de arrendamento 3.907 349
Provisões 19.425 16.564
Valores a pagar a partes relacionadas 52.701 56.638
Receita a faturar 3.013 1.904
Impostos e contribuições 5 -
Patrimônio líquido 184.392 67.421
Capital social 168.370 125.447
Reserva de capital 9 9
Outros resultados abrangentes (2.168) (962)
Lucros/prejuizos acumulados 18.181 (57.073)
Total do passivo e patrimônio líquido 350.178 172.6052021 2020

(não 
auditado)

Receita líquida 192.228 113.002
Custo dos serviços prestados (160.787) (99.197)
Lucro bruto 31.441 13.805
(Despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais (4.579) (4.581)
Despesas gerais e administrativas (9.034) (22.446)
Outras receitas (despesas) operacionais liquidas          1.049 (408)
Resultado antes do resultado financeiro 18.877 (13.630)
Resultado financeiro, líquido (2.916) (16.436)
Lucro (prejuízo) antes do 

imposto de renda e contribuição social 15.961 (30.066)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.893) (841)
Diferido (2.109) 3.776
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 10.959 (27.131)

2021 2020
(não  

auditado)
Lucro/prejuízo líquido do exercício 10.959 (27.131)
Outros componentes do resultado abrangente
Outros resultados abrangentes - -
Remensuração do passivo atuarial (1.206) (212)
Resultado abrangente do exercício 9.753 (27.343)

Capital Reserva de Lucros Outros resultados Prejuízos
social capital retidos abrangentes acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) 106.447 9 (29.609) (1.081) - 75.766
Prejuízo líquido do período - - - - (27.131) (27.131)
Capital integralizado 19.000 - - - - 19.000
Constituição - CPC 06 (R2) - - - - (2) (2)
Atualização passivo atuarial - CPC 33 - - - (212) - (212)
Reserva de retenção de lucros - - (27.464) 331 27.133 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 125.447 9 (57.073) (962) - 67.421
Lucro líquido do período - - - - 10.959 10.959
Capital integralizado - - - - - -
Redução Capital Social (ver nota 15) (57.073) 57.073 - - -
Constituição - CPC 06 (R2) - - - - (10) (10)
Atualização passivo atuarial - CPC 33 - - - (1.816) - (1.816)
Reserva de retenção de lucros - - 10.949 - (10.949) -
Incorporação B20 99.418 - 6.955 607 - 106.980
Incorporação B22 578 - 277 3 - 858
Saldos em 31 de dezembro de 2021 168.370 9 18.181 (2.168) - 184.392

2021 2020
(não  

auditado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.959 (27.131)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 12.022 9.891
Perdas esperadas em 

créditos de liquidação duvidosa (4.042) (824)
Provisões para contingências líquidas (9.872) 12.937
Atualização do passivo atuarial 1.990 234
Impostos diferidos 2.109 (3.779)
Juros e variações monetárias líquidas 2.408 12.742
Provisão para perda de imobilizado 

por encerramento de contrato - 404
Provisão para obsolescência dos estoques 76 (611)
Ganhos/perdas na venda 

de imobilizado e intangível (28) -
15.622 3.863

Aumento (redução) de ativos
Contas a receber de clientes 15.640 (37.017)
Impostos a recuperar 13.048 4.664
Despesas antecipadas 417 (3)
Estoques (6.991) 1.264
Outros ativos circulantes (44) 237
Depósitos judiciais 37 (9)
Direito de uso 838 (1.105)

2021 2020
(não  

auditado)
Aumento (redução) de passsivos
Fornecedores 7.265 15.193
Salários e encargos sociais (8.413) 439
Impostos e contribuições 18.423 8.362
Impostos pagos (14.343) (7.375)
Pagamento de processos judiciais (901) (1.221)
Passivos por arrendamento (1.067) 317
Outros (897) 1.482
Fluxo de caixa proveniente 

das atividades operacionais 38.634 (10.909)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (7.416) (13.452)
Baixas de ativo imobilizado, 

direitos de uso e intangível 390 1.235
Acervo de caixa incorporação 47.552 -
Fluxo de caixa (provenientes das) utilizados 

nas atividades de investimentos 40.526 (12.217)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Adições, recebimentos e pagamentos 

liquidos entre partes relacionadas (1.862) 15.954
Aumento (redução) do capital social - 19.000
Outros - (331)
Caixa líquido proveniente 

das atividades de financiamento (1.862) 34.623
(Redução) aumento líquido 

do caixa e equivalentes de caixa 77.298 11.497
Caixa e equivalentes de caixa 

no início do exercício 25.559 14.062
Caixa e equivalentes de caixa 

no fim do exercício 102.857 25.559
(Redução) aumento líquido do caixa 

e equivalentes de caixa 77.298 11.497

As Notas Explicativas da Administração e o Relatório dos Auditores Independentes das
Demonstrações Financeiras 2021 estão disponíveis nas sede da Companhia.

ISABEL TOCA DOS SANTOS
Contadora – CRC nº MT–008143/O

FERNANDO ANTONIO REIS DE ALMEIDA FERREIRA
Diretor Presidente

NORS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF Nº 12.568.809/0001–01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (EM MILHARES DE REAIS)
Balanço Patrimonial Individual Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.108 1.028 195.234 99.475
Contas a receber de clientes – – 67.395 54.348
Estoques – – 227.284 123.244
Adiantamentos 39 42 5.400 2.207
Tributos a recuperar 15 88 25.505 13.175
Partes relacionadas 299 – – –
Despesas antecipadas – – 11 304
Outros ativos 29 30 978 519

1.490 1.188 521.807 293.272
Ativos não circulantes 
 mantidos para venda – – – 5
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas – 96 – 50.085
Tributos a recuperar 3.970 4.047 3.970 4.047
Tributos diferidos 1.660 1.640 10.694 7.539
Depósitos judiciais 8 8 657 770
Depósitos caução de aluguel – – 18 18

5.638 5.791 15.339 62.459
Investimentos 225.840 232.212 – –
Imobilizado 188 197 26.499 23.944
Intangível – – 63.833 64.080
Ativos de direito de uso 42 88 60.858 57.104

231.708 232.497 166.529 145.128
Total do ativo 233.198 239.476 688.336 500.864

Balanço Patrimonial Individual Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 75 133 151.897 83.974
Passivos de arrendamentos 17 81 20.214 17.526
Partes relacionadas 65 197 – –
Obrigações e encargos trabalhistas 611 388 15.462 11.399
Tributos a recolher 4 2 14.576 6.730
I.R. e C.S. a recolher 4.503 820
Adiantamento de clientes – – 188.764 82.080
Outros passivos 25 6 9.357 5.545

797 807 404.773 208.074
Não circulante
Provisões para contingências – – 4.396 8.997
Passivos de arrendamentos 29 16 46.780 45.125

29 16 51.176 54.122
Total do passivo 826 823 455.949 262.196
Patrimônio líquido
Atribuído aos quotistas da controladora
Capital social 120.371 120.371 120.371 120.371
Reserva de capital 50.480 50.480 50.480 50.480
Ajuste de avaliação patrimonial (39.590) (39.590) (39.590) (39.590)
Lucros acumulados 101.111 107.392 101.111 107.392

232.372 238.653 232.372 238.653
Participação dos não controladores – – 15 15
Total do patrimônio líquido 232.372 238.653 232.387 238.668
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 233.198 239.476 688.336 500.864

Demonstração do Resultado Individual Consolidado
Receita líquida 2021 2020 2021 2020
 das vendas e serviços – – 2.094.668 1.364.684
Custo das mercadorias vendidas 
 e dos serviços prestados – – (1.786.952) (1.161.508)
Lucro bruto – – 307.716 203.176
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas – – (10.857) (8.607)
Provisão para perdas esperadas 
(impairment) de contas a receber – – (99) (453)
Gerais e administrativas (33) 105 (124.920) (104.156)
Outras receitas operacionais – – 5.127 4.007
Outras despesas operacionais – 64 (1.146) (4.543)
Resultado operacional antes do
 resultado financeiro e do resultado
 de equivalência patrimonial (33) 169 175.821 89.424
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 232 129 5.138 3.786
Despesas financeiras (25) (70) (9.154) (9.922)

207 59 (4.016) (6.136)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 126.628 54.823 – –
Lucro antes do I.R. e C.S. 126.802 55.051 171.805 83.288
I.R. e C.S. – corrente (52) (25) (48.190) (22.168)
I.R. e C.S. – diferido (31) (41) 3.104 (6.165)
Lucro líquido do exercício 126.719 54.985 126.719 54.955
Atribuível a: Quotistas da Empresa           – – 126.719 54.985
Quotistas não controladores – – 1.543 (30)

– – 128.262 54.955
Lucro por quotas no final 
 do exercício – em reais 1,02 0,45 1,02 0,45

AUTO SUECO SÃO PAULO – CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS LTDA.
CNPJ/MF nº 44.884.658/0001–89

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (EM MILHARES DE REAIS)

As Notas Explicativas da Administração e o Relatório dos Auditores Independentes das 
Demonstrações Financeiras 2020 estão disponíveis nas sede da Companhia.Isabel Toca dos Santos – Contadora – CRC nº MT – 008143/OFernando Antonio Reis de Almeida Ferreira – Diretor Presidente

BALANÇO PATRIMONIAL – ATIVO 2021 2020
Circulante 304.207 190.279
Caixa e equivalentes de caixa 86.771 47.473
Contas a receber de clientes 48.622 44.666
Estoques 148.246 86.937
Adiantamentos 2.365 1.034
Tributos a recuperar 17.303 9.623
Despesas antecipadas 10 302
Partes relacionadas 277 –
Outros ativos 613 244
Ativos não circulantes mantidos para venda – 5
Não circulante 5.831 37.733
Realizável a longo prazo 58.796 91.281
Depósitos judiciais 247 353
Partes relacionadas – 30.537
Tributos diferidos 5.584 6.843
Imobilizado 20.862 19.735
Intangível 483 616
Ativos de direito de uso 31.620 33.197
Total do ativo 363.003 281.565

PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Circulante 244.039 154.871
Fornecedores 101.661 66.991
Obrigações sociais e trabalhistas 8.733 6.571
Imposto de renda e contribuição social 1.115 820
Tributos a recolher 5.523 1.959
Passivos de arrendamentos 12.865 11.610
Adiantamentos de clientes 104.747 61.705
Partes relacionadas 479 –
Outros passivos 8.916 5.215
Não circulante 23.436 26.777
Passivos de arrendamentos 22.424 24.701
Partes relacionadas – 57
Provisão para contingências 1.012 2.019
Total do passivo 267.475 181.648
Patrimônio líquido 95.528 99.917
Capital social 76.556 76.556
Lucros acumulados 18.972 23.361
Total do passivo e patrimônio líquido 363.003 281.565

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2021 2020
Receita líquida das vendas e serviços 1.271.457 803.692
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (1.106.469) (699.101)
Lucro bruto 164.988 104.591
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas (6.460) (5.352)
Provisão para perdas esperadas (impairment) 
 de contas a receber (100) (182)
Gerais e administrativas (73.200) (60.600)
Outras receitas operacionais 4.173 3.177
Outras despesas operacionais (306) (3.736)
Lucro operacional 89.095 37.898
Receitas financeiras 2.914 1.451
Despesas financeiras (4.667) (5.767)
Despesas financeiras, líquidas (1.753) (4.316)
Lucro antes do I.R. e da C.S. 87.342 33.582
Imposto de renda e contribuição social – corrente (21.472) (8.188)
Imposto de renda e contribuição social – diferido (1.259) (2.541)
Lucro líquido do exercício 64.611 22.853
Lucro básico e diluído por quotas 
 no final do exercício – em reais 0,84 0,30

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1006580- 
93.2018.8.26.0100 ( U-159 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marco Fábio Crespi, 
Jamor Antunes de Almeida e s/m Maria Lucia Marques de Almeida, Banco do Brasil S/A, Sandra Regina Sabatinia Gruer 
Canhete e s/m Edson Canhete, Benedicto Alves da Silva e s/m. Jacyra Cardoso da Silva, Josefa Ponce Campos, Felismina de 
Jesus Machado, Jaime Guilhoto Machado, Maria de Fatima Machado Ramos, Manuel Luiz Paulino Ramos, Vitoria Paulino 
Ramos, André Paulino Ramos, Cosme Damiano Molina Neiva e s/m Silvana Márcia Neiva, Adriano Crespi e s/m. Maria 

Campos e s/m. Rafael Campos, Domingos Campos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Carlos Andreu Ortiz, Fernanda Campos, Ivanir 
Campos Ribeiro, Tania Regina Campos e Teresinha Campos Andreu ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Lúcio Cardoso, n° 30, Vila Bertioga, São Paulo-SP, com área de 125,00 m² 
e contribuinte sob n° 052.285.0028-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o 
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias 
úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                         [26,27] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
expedido nos autos do PROC. Nº 1024757-86.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio Serrano
Nunes Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que a Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB/SP move Ação de Desapropriação por Interesse Social
/ DL 3.365/1974 e Lei 4.132/1962 em face de Antonio de Arruda Sampaio-Espólio e Odette Yvone de Arruda
Sampaio-Espólio, objetivando o imóvel situado na Rua Ernest Renan, nº 586 (antigo nº 100), Bairro Paraisópolis,
São Paulo/SP, com área total de 500,00 m² e matriculado sob o nº 64.066 do 18º Ofício de Registro de Imóveis,
declarado, dentre outros imóveis relacionados, como sendo de utilidade pública conforme Decreto Municipal
nº 56.593, de 11.11.2015, publicado no Diário Oficial do Município de São Paulo em 12.11.2015, para implantação
de unidades habitacionais à população. E para fins de levantamento dos depósitos efetuados, em momento
oportuno e, se em termos, foi determinada a expedição do presente edital, com o prazo de 10 dias contados
a fluir da 1ª publicação no D.J.E., nos termos do art. 34 do D.L. 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de
2021. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1093132-03.2014.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEONOR MARQUEZINI, CORREIA JUNIOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
PLÁSTICOS, p/ Dirceu Luiz Correia Júnior, Silvana Zerbini Gonçalves dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que MARCO ANTONIO FERNANDES, MARCELO 
FERNANDES, ALEXANDRE FERNANDES, MARISA FERREIRA DE CARVALHO FERNANDES, Roseneia Maria Siqueira 
Fernandes e Crélia Alves Pereira Fernandes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Rua 
Entre Rios,88A,Vila Buenos Aires,São Paulo-SP,CEP:03736-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         [26,27] 
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Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Planner Corretora de Valores S.A., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente, correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. A Corretora tem focado esforços e recursos em otimizar sua estrutura operacional, visando dar agili-
dade as suas operações e atender as demandas dos clientes, em um segmento do mercado que a cada dia se transforma, oferecendo soluções digitais e simples do ponto de vista dos usuários. Os principais serviços prestados pela Corretora são de administração e gestão de fundos, custodia, escrituração, registro de ativos, agente fi duciário, operações de câmbio, estruturação em operações 
de captação de recursos através de instrumentos fi nanceiros e operações de corretagem. Gerenciamentos de Riscos e de Capital: em cumprimento às disposições regulatórias dispostas nas Resoluções números 4.557/17 e 2.554/98, publicadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, a Corretora mantém uma estrutura de gerenciamento de riscos e gestão de capital. A Diretoria

PLANNER CORRETORA DE VALORES S/A.
CNPJ(ME) 00.806.535/0001-54
Relatório de Administração

ATIVO NE 31/12/21 31/12/20
Circulante  142.825 169.383
Disponibilidades 4 342 245
Instrumentos Financeiros  118.175 150.291
Aplicação interfi nanceira de Liquidez 4 69.911 82.374
Títulos e valores mobiliários 5 29.739 33.342
Rendas a receber 6.4 9.518 16.364
Negociação e intermediação de valores 6.3 9.007 18.211
Outros Ativos  23.308 18.847
Outros créditos - Diversos 7.1 22.981 18.628
Despesas antecipadas  327 219
Não Circulante  16.879 20.524
Instrumentos Financeiros  29.742 16.857
Títulos e valores mobiliários 5 29.742 16.857
Outros Ativos  6.708 6.802
Outros créditos - Diversos 7.1 6.708 6.802
Prov. Perdas Esperadas Associadas a: 8 (23.399) (3.536)
Risco de rendas a receber e outros créditos  (23.399) (3.536)
Investimentos 9 45 45
Outros investimentos  45 45
Imobilizado de Uso 10 3.783 337
Outras imobilizações de uso  8.214 4.650
(Depreciações acumuladas)  (4.431) (4.313)
Intangível 11 - 19
Ativos Intangíveis  - 147
(Amortização acumulada)  - (128)
Total do Ativo  158.704 189.907

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras - Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Passivo NE 31/12/21 31/12/20
Circulante  145.969 164.042
Instrumentos Financeiros  131.952 151.775
Depósitos 6.1 111.568 -
Relações interdependências 6.2 4 -
Negociação e intermediação de valores 6.3 20.380 151.775
Obrigações Fiscais Diferidas  - 63
Outros Passivos  14.017 12.204
Fiscais e previdenciárias 12.1 5.290 4.643
Diversas 12.2 8.727 7.561
Não Circulante  5.827 6.570
Provisões  5.827 6.570
Fiscais e previdenciárias 12.1 3.590 3.658
Diversas - Passivos contingentes 12.2 2.237 2.912
Patrimônio Líquido  6.908 19.295
Capital: 13.1 42.840 22.840
De Domiciliados no país  42.840 22.840
Ajustes de avaliação patrimonial  (738) 94
(Prejuízos acumulados)  (35.194) (3.639)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  158.704 189.907

 NE 2º-SEM-21 2021 2020
Receitas de
 Intermediação Financeira  8.202 14.129 8.101
Resultado de operações com
 títulos e valores mobiliários  7.534 13.020 7.931
Resultado com instrumentos
 fi nanceiros derivativos  (3) 3 17
Resultado de operações de câmbio  671 1.106 153
Despesas da Intermediação Financeira - - (2.461)
Provisão para operações de
 créditos de liquidação duvidosa  - - (2.461)
Resultado Bruto da
 Intermediação Financeira  8.202 14.129 5.640
Outras Receitas/ 
 Despesas Operacionais  (36.501) (45.684) (6.459)
Receitas de prestação de serviços 15 28.200 59.676 57.927
Despesas de pessoal 16 (11.583) (21.099) (15.296)
Outras despesas administrativas 17 (27.381) (53.542) (47.548)
Despesas tributárias 18 (3.103) (6.387) (6.080)
Despesas com provisões
 associadas ao risco de crédito  (23.709) (24.743) -
Outras receitas operacionais 19 2.953 3.727 6.789
Outras despesas operacionais 20 (1.878) (3.316) (2.251)
Resultado Operacional  (28.299) (31.555) (819)
Resultado antes da Tributação
 sobre o Lucro e Participações  (28.299) (31.555) (819)
Imposto de Renda e
 Contribuição Social 21 - - (734)
Provisão para imposto de renda  - - (445)
Provisão para contribuição Social  - - (289)
Lucro Líquido (Prejuízo) do
 Semestre/Exercicio  (28.299) (31.555) (1.553)
Nº de ações:  22.334 22.334 7.000
Lucro/(Prejuízo) por ação R$  (1.267,10) (1.412,89) (221,85)

Demonstração do Resultado
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em

31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

 Demonstração do Resultado Abrangente
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000
 2º-Sem-21 2021 2020
Resultado Líquido do Semestre/Exercício (28.299) (31.555) (1.553)
Resultado Abrangente (780) (832) (156)
Ajustes que serão transferidos para resultados: (780) (832) (156)
Ajuste TVM (808) (895) (260)
IR de ajuste TVM 28 63 104
Resultado Abrangente Total (29.079) (32.387) (1.709)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2º-Sem-21 31/12/21 31/12/20
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre e exercício (28.299) (31.555) (1.553)
Depreciações/amortizações/
 perdas valor recuperável 70 137 120
Provisão para outros créditos
 de liquidação duvidosa 23.709 24.743 2.461
Ajustes de avaliação patrimonial - - 156
Provisão (reversão) de provisões operacionais - - 474
Provisão de impostos no resultado - - 734
 (4.520) (6.675) 2.392
Variação de Ativos e Obrigações (64.030) (22.336) 59.541
(Aumento) redução em
 instrumentos fi nanceiros ativos (1.828) 5.936 17.474
(Aumento) redução de operações de crédito - - (2.461)
(Aumento) redução de outros ativos (671) (8.898) 9.223
(Aumento) redução de outros valores e bens - - 116
Aumento (redução) em
 instrumentos fi nanceiros passivos (19.823) (19.823) -
Aumento (redução) em
 obrigações fi scais diferidas (63) (63) (104)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000

Semestre de 01/07/21 a 31/12/21
 Capital Realizado Ajustes de Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados Total
Saldos no Início do Semestre em 01/07/21 22.840 42 (6.895) 15.987
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - (780) - (780)
Aumento de capital 20.000 - - 20.000
Prejuízo do semestre - - (28.299) (28.299)
Saldos no Fim do Semestre em 31/12/21 42.840 (738) (35.194) 6.908
Mutações do Semestre: 20.000 (780) (28.299) (9.079)

Exercício de 01/01/21 a 31/12/21
 Capital Realizado Ajustes de Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/21 22.840 94 (3.639) 19.295
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - (832) - (832)
Aumento de capital 20.000 - - 20.000
Prejuízo do exercício - - (31.555) (31.555)
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/21 42.840 (738) (35.194) 6.908
Mutações do Exercício: 20.000 (832) (31.555) (12.387)

Exercício de 01/01/20 a 31/12/20
 Capital Realizado Ajustes de Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/20 22.840 250 (2.086) 21.004
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - (156) - (156)
Prejuízo do exercício - - (1.553) (1.553)
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/20 22.840 94 (3.639) 19.295
Mutações do Exercício: - (156) (1.553) (1.709)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A Planner Corretora de Valores S.A. (“Correto-
ra”) tem como objetivo atuar no mercado de títulos e valores mobiliários em 
seu nome ou por conta de terceiros, e está localizada à Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz, B31, na ci-
dade e estado de São Paulo. Em 2016, foi divulgado na mídia que o Minis-
tério Público Federal – MPF e Polícia Federal estariam investigando a Plan-
ner Corretora de Valores S.A. e outras pessoas físicas e jurídicas em supos-
to envolvimento na Operação Greenfi eld, com relação a operações ilícitas 
em fundos de investimentos. A Corretora não foi notifi cada até o momento, 
consequentemente, desconhece o conteúdo dessa ação. A Administração 
reafi rma que a Corretora adere a todas as boas práticas de mercado e de 
conformidade no âmbito de sua estrutura de governança, bem como desco-
nhece qualquer irregularidade na Administração dos Fundos. Em 02 de abril 
de 2019, foram iniciadas tratativas para cisão da Planner Holding S.A. (“Hol-
ding”), até então controladora da Corretora. O Banco Central aprovou em se-
tembro/2021 a assunção do controle do acionista remanescente das ações 
da Corretora, estando pendente apenas a aprovação pelo Banco Central da 
assunção do controle do acionista dissidente das ações da Planner Holding 
II S.A. (“Holding II”). Adicionalmente, na operação, foram aprovadas pelos 
acionistas a transferência de algumas operações/clientes da Planner Corre-
tora de Valores S.A. para Planner Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda, mais especifi camente das áreas de Administração Fiduciária, Ser-
viços Qualifi cados e Investment Banking. 2. Base de apresentação e ela-
boração das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas es-
tabelecidas no Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro (CO-
SIF) e normatizações do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco 
Central do Brasil (BACEN), apresentadas em conformidade com a Resolução 
BCB nº 2/2020. Com intuito de reduzir gradualmente a assimetria da divul-
gação das demonstrações fi nanceiras entre o padrão contábil previsto no 
COSIF em relação aos padrões internacionais (IFRS), o Banco Central por 
meio da Resolução BCB nº 2/2020, regulamentou novos procedimentos para 
elaboração e divulgação das demonstrações fi nanceiras. As principais alte-
rações implementadas foram: as contas do balanço patrimonial estão apre-
sentadas por ordem de liquidez e exigibilidade; os saldos do balanço patri-
monial do período estão apresentados comparativamente com do fi nal do 
exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações estão 
comparadas com os mesmos períodos do exercício social anterior para as 
quais foram apresentadas; inclusão das informações dos resultados recor-
rentes e não recorrentes; e a inclusão da demonstração do resultado abran-
gente. As alterações implementadas pelas novas normas não impactaram o 
lucro líquido ou o patrimônio líquido. A Administração declara que as divul-
gações realizadas nas demonstrações fi nanceiras evidenciam todas as infor-
mações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis fo-
ram aplicadas de maneira consistente entre os períodos. Em aderência ao 
processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, quan-
do aplicável, são adotados pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados 
pelo CMN e pelo BACEN. As demonstrações fi nanceiras são apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação, expressa em mi-
lhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. A emissão dessas 
demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 31 de janeiro de 
2022. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais prá-
ticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações fi nanceiras 
são as seguintes: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
reconhecidas pelo regime de competência. Os rendimentos e as despesas 
de natureza fi nanceira são calculados com base no método exponencial, ob-
servando-se o critério “pro rata dia”. b) Caixa e equivalentes de caixa; 
Compreendem os depósitos bancários disponíveis e aplicações interfi nan-
ceiras com conversibilidade imediata ou com prazo original igual ou inferior 
a noventa dias, conforme prevê a Resolução do CMN nº 3.604/08. c) Apli-
cações interfi nanceiras de liquidez: São apresentadas pelo valor de apli-
cação, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas das demonstrações 
fi nanceiras. d) Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da 
Corretora estão contemplados abaixo: Títulos e valores mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários, classifi cados na categoria “títulos disponíveis 
para venda”, são ajustados pelo valor de mercado, sendo a diferença entre 
os valores atualizados pela curva do papel e os valores de mercado são re-
gistrados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, dedu-
zidos dos efeitos tributários. Na categoria títulos para negociação estão re-
gistrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de se-
rem ativa e frequentemente negociados e estão demonstrados pelo valor de 
aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, cal-
culados “pro rata dia”, ajustados ao valor de mercado, computando-se a va-
lorização ou a desvalorização decorrente de tal ajuste em contrapartida na 
adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no re-
sultado do período. e) Investimentos: Outros investimentos são avaliados 
pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perda, quando aplicá-
vel. f) Imobilizado de uso: É demonstrado pelo custo de aquisição, menos 
as depreciações acumuladas. As depreciações são calculadas pelo método 
linear considerando as seguintes taxas de depreciação anuais: 20% para 
equipamentos de processamento de dados e 10% para outros bens de uso. 
g) Intangível: São representados principalmente por softwares, registrados 
pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, considerando a 
taxa anual de 20% a.a. h) Valor de recuperação dos ativos: O CPC 01 
(R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos estabelece a necessidade das 
entidades de efetuarem uma análise periódica para verifi car o grau de valor 
recuperável dos ativos imobilizado e intangível. i) Ativos e passivos con-

 2º-Sem-21 31/12/21 31/12/20
Aumento (redução) em outros passivos (40.562) 1.595 35.836
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.083) (1.083) (543)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (68.550) (29.011) 61.933
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso (2.441) (3.355) (91)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (2.441) (3.355) (91)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Recebimento pela integralização de capital 20.000 20.000 -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamento 20.000 20.000 -
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (50.991) (12.366) 61.842
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do semestre/exercício 121.244 82.619 20.777
Caixa e equivalentes de caixa no
 fi m do semestre/exercício 70.253 70.253 82.619

tingentes, provisões e obrigações legais: O reconhecimento, a mensu-
ração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações 
legais são efetuadas de acordo com os critérios defi nidos no CPC 25 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolu-
ção do CMN nº 3.823/09, da seguinte forma: • Ativos contingentes: não 
são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da existência 
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos; • Passivos contingentes: são incertos e dependem 
de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de re-
cursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados 
como perda possível, e não provisionados nem divulgados se classifi camos 
como perda remota; • Provisões: são reconhecidas nas informações fi nan-
ceiras quando, baseadas na opinião de assessores jurídicos e da Adminis-
tração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, for provável uma saída de recursos para liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com sufi cien-
te segurança. As ações relativas a causas trabalhistas e cíveis classifi cadas 
como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e pela Administração são 
contabilizadas com base na expectativa de perda da Administração e divul-
gadas em notas explicativas; • Obrigações legais (fi scais e previdenciá-
rias): referem-se a demandas judiciais que estão sendo contestadas a lega-
lidade e a constitucionalidade de tributos e contribuições e são provisiona-
das. j) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: São de-
monstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os ren-
dimentos e encargos incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata 
dia”, e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos 
ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis 
em até 12 meses são classifi cados no ativo e passivo circulantes, respecti-
vamente. k) Provisão para perda esperada associada ao risco de cré-
dito: É constituída com base na expectativa de perdas na realização de ren-
das a receber por serviços prestados. l) Imposto de Renda e Contribui-
ção Social: A provisão para o Imposto de Renda é constituída à alíquota de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que 
excederem R$ 240 no ano. A provisão para Contribuição Social está sendo 
calculada à alíquota de 15%, entre 01 de janeiro a 30 de junho e 20% entre 
01 de julho à 31 de dezembro, após efetuados os ajustes determinados pela 
legislação fi scal. m) Partes relacionadas: A divulgação de informações 
sobre as partes relacionadas é efetuada em consonância a Resolução CMN 
n° 3.750/09, que determinou a adoção do Pronunciamento Técnico – CPC 05, 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, referente à divulgação de infor-
mações sobre as partes relacionadas. n) Mensuração a valor justo: A me-
todologia aplicada para mensuração do valor justo em ativos e passivos fi -
nanceiros, quando aplicável, é baseada no cenário econômico e nos mode-
los de precifi cação desenvolvidos pela Administração, que incluem a captu-
ra de preços médios praticados no mercado, dados divulgados pelas diver-
sas associações de classe, o valor das quotas de fundos de investimento di-
vulgados pelos seus administradores, bolsa de valores e bolsa de mercado-
rias e de futuros, aplicáveis para a data base de balanço. Assim quando da 
efetiva liquidação fi nanceira destes itens, os resultados poderão vir a ser di-
ferentes dos estimados. o) Uso de estimativas contábeis: A preparação 
das demonstrações fi nanceiras exige que a Administração efetue certas es-
timativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os 
montantes de certos ativos e passivos, fi nanceiros ou não, receitas e despe-
sas e outras transações, tais como: (i) o valor justo de determinados ativos 
e passivos fi nanceiros; (ii) as taxas de depreciação e amortização dos itens 
do ativo imobilizado e intangível; (iii) provisões necessárias para absorver 
eventuais riscos decorrentes da provisão para perda esperada associada ao 
risco de crédito e dos passivos contingentes e (iv) expectativa de realização 
do crédito tributário. Os valores de eventual liquidação desses ativos e pas-
sivos, fi nanceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresenta-
dos com base nessas estimativas. p) Resultado por ação: Calculado com 
base na quantidade de ações na data do balanço. q) Juros sobre capital 
próprio: A Administração da Corretora decide sobre o pagamento dos juros 
sobre capital próprio caso haja lucro na empresa, conforme faculta o artigo 
9º da Lei nº 9.249/95. r) Eventos subsequentes: Correspondem aos even-
tos ocorridos entre a data-base das demonstrações fi nanceiras e a data de 
autorização para sua emissão, compostos por: • Eventos que originam 
ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-ba-
se de autorização para sua emissão; • Eventos que não originam ajus-
tes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base 
das demonstrações fi nanceiras. s) Resultados recorrentes e não recor-
rentes: Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com 
as atividades atípicas da Corretora e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as ati-
vidades típicas da Corretora e tem previsibilidade de ocorrer com frequên-
cia nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Corretora 
não possuía resultado não recorrentes que devem ser divulgados nas de-
monstrações fi nanceiras ou suas notas explicativas.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 342 245
Caixa 1 2
Depósitos bancários 306 96
Reservas livres 31 147
Disponibilidades em moedas estrangeiras 4 -
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (a) 69.911 82.374
Letras Financeiras do Tesouro 69.911 82.374
Letras do Tesouro Nacional - -
Total caixa e equivalentes de caixa 70.253 82.619
(a) Referem-se às operações compromissadas.

6.3. Negociação e intermediação de valores
 31/12/2021 31/12/2020
Descrição Ativo Passivo Ativo Passivo
Caixas de registro e liquidação (a) 3.187 27 - 16.150
Devedores/credores - conta
 liquidações pendentes (a) 3.620 12.730 16.850 135.625
Operações com ativos fi nanceiros
 e mercadorias a liquidar (a) 1.725 - 1.361 -
Outros créditos/obrigações por
 negociação e intermediação de valores 475 1.525 - -
Aquisição e subscrição de títulos - 6.098
 9.007 20.380 18.211 151.775
(a) Referem-se, principalmente, a valores a receber e a liquidar com clien-
tes e instituições do mercado pelas operações realizadas nos últimos pre-
gões da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, cuja liquidação ocorrerá em até 2 
dias úteis. 6.4. Rendas a receber – ativo: Em 31 de dezembro de 2021 es-
tão representadas pelas corretagens, taxas de administração e custódia e 
comissões a receber na intermediação de operações e negócios, no valor de 
R$ 9.518 (R$16.364 em 31 de dezembro de 2020).
Aging-list das rendas a receber
31/12/2021
 Taxa de Prestação Comissões
 Adminis- de servi- e correta-
 tração de ços de as- gens a
Descrição Fundos sessoria receber Totais
Valores a Vencer 1.021 - 101 1.122
Valores vencidos de 30 a 60 dias 65 67 - 132
Valores vencidos de 61 a 90 dias 6 3 - 9
Valores vencidos de 91 a 180 dias 50 1 - 51
Valores vencidos
 acima de 180 dias 8.055 149 - 8.204
 9.197 220 101 9.518
31/12/2020
 Taxa de Prestação Comissões
 Adminis- de servi- e correta-
 tração de ços de as- gens a
Descrição Fundos sessoria receber Totais
Valores a Vencer 790 79 850 1.719
Valores vencidos de 30 a 60 dias 250 31 - 281
Valores vencidos de 61 a 90 dias 180 - - 180
Valores vencidos de 91 a 180 dias 638 106 - 744
Valores vencidos
 acima de 180 dias 13.350 90 - 13.240
 15.208 306 850 16.364
7. Outros Ativos: 7.1. Outros créditos - Diversos
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Impostos a compensar 410 600
Adiantamentos e antecipações 19 16
Valores a receber de sociedades ligadas (d) 5.629 4.913
Devedores diversos – País (a) e (7.2) 16.923 13.099
 22.981 18.628
Não circulante
Devedores por depósitos em
 garantia - recursos fi scais (b) 6.425 6.297
Devedores por depósitos em
 garantia - outros recursos (c) 283 505
 6.708 6.802
(a) Em 31 de dezembro de 2021 refere-se, substancialmente, a valores a re-
ceber de despesas pagas a Fundos, Clubes e Debenturistas no montante de 
R$ 5.218 (R$ 4.987 em 31 de dezembro de 2020); e, saldo a receber de clien-
tes referente a confi ssão de dívidas no montante de R$ 7.241 (R$ 7.458 em 
31 de dezembro de 2020); (b) Refere-se integralmente a depósitos judiciais 
de processos de natureza tributária. Em 31 de dezembro de 2021 a Correto-
ra apresenta um montante de R$ 6.425 (R$ 6.297 em 31 de dezembro de 
2020), relacionados a seguir: (i) Depósito Judicial: Intimações Secretaria 
da Receita Federal IRPJ n° 2005/07 no montante de R$ 2.676 (R$ 2.623 em 
31 de dezembro de 2020); (ii) Depósito Judicial: Intimações Secretaria da 
Receita Federal CSLL n° 2005/07 no montante de R$ 1.274 (R$ 1.248 em 31 
de dezembro de 2020); (iii) Depósito Judicial: Intimações Secretaria da 
Receita Federal n° 2007 (COMP PREJ) no montante de R$ 2.226 (R$2.177 em 
31 de dezembro de 2020); (iv) Depósito Judicial: Intimações Secretaria da 
Receita Federal ISS (Processo Pref. SJ Rio Preto) no montante de R$ 8 (R$ 8 
em 31 de dezembro de 2020); (v) Ação Judicial: Intimações Secretaria da 
Receita Federal COFINS no montante R$ 241 (R$ 241 em 31 de dezembro de 
2020). (c) O valor refere-se, substancialmente, a bloqueios judiciais na con-
ta da Corretora, decorrentes de processos que pessoas físicas fi zeram con-
tra o FIDC Atlântico (FIDC) que possuem títulos em seu nome cedido por al-
guma instituição ao FIDC, pois entendem que a dívida não é para o FIDC e 
sim da Corretora em que fez a dívida. Assim o juiz quando julga a ação, blo-
queia o valor cobrado na conta corrente da Corretora, por eles serem os Ad-
ministradores do Fundo, e quando da ocorrência do fato é solicitado ao FIDC 
o devido valor bloqueado. (d) O saldo em 31 de dezembro de 2021 no mon-
tante de R$ 5.629 (R$ 4.913 em 31 de dezembro de 2020) refere-se: (i) valo-
res a receber da Planner Holding Financeira S.A. no montante de R$ 489 (R$ 
491 em 31 de dezembro de 2020); (ii) valores a receber da Planner Trustee 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. no montante de R$ 5.140 
(R$ 4.342 em 31 de dezembro de 2020) referente a reembolso de despesas; 
(iii) valores a pagar a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda. no montante de R$ 72 referente conta corrente entre as em-
presas (R$ 80 referente a valores a receber em 31 de dezembro de 2020).
7.2. Aging-list de devedores diversos – país
 Devedores Devedores
 diversos – país diversos – país
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Valores a Vencer - -
Valores vencidos de 30 a 60 dias 126 25
Valores vencidos de 61 a 90 dias 495 257
Valores vencidos de 91 a 180 dias 620 277
Valores vencidos acima de 180 dias 15.682 12.540
 16.923 13.099
8. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de serviços prestados a receber - 196
Provisão de valores a receber Fundos 8.062 3.004
Provisão de valores a receber
 de reembolso de Fundos 4.272 336
Outras provisões para créditos 11.065 -
 23.399 3.536
9. Investimentos 31/12/2021 31/12/2020
Títulos patrimoniais
Título patrimonial da Bolsa Brasileira de Mercadorias 45 45
 45 45
10. Imobilizado de uso
     31/12/
   31/12/2021  2020
   Depre-
   ciação
 Taxa de   e amor-
 Depreciação Custo tização Líquido Líquido
Imobilizado de Uso
Projeto digital - em curso 0% 2.146 - 2.146 -
Instalações 10% 827 (734) 93 1
Móveis e equipamentos de uso 10% 1.477 (1.145) 332 12
Equipamentos, direito de 
 uso, processamento de 
 dados e segurança 10%/20% 2.914 (2.543) 371 324
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 20% 850 (9) 841 -
  8.214 (4.431) 3.783 337
Movimentação do Imobilizado
    Transfe- 
 31/12/20 Adições Baixas rências 31/12/21
Projeto digital – em curso - 2.146 - - 2.146
Instalações 733 94 - - 827
Móveis e equipamentos 1.149 328 - - 1.477
Equipamentos 306 - - - 306
Sistema de processamento 2.457 146 - - 2.603
Sistema de segurança 5 - - - 5
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros - 850 - - 850
 4.650 - - - 8.214
11. Intangível: Movimentação do Intangível:
    Transfe- 
 31/12/20 Adições Baixas rências 31/12/21
Outros ativos intangíveis 147 - (147) - -
 147 - (147) - -
12. Outros passivos: 12.1. Fiscais e previdenciárias
Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Impostos e contribuições sobre lucros - 734
Impostos e contribuições a recolher (a) 5.290 3.909
 5.290 4.643

Não circulante 31/12/2021 31/12/2020
Impostos e contribuições a recolher (a) 3.590 3.658
Total – não circulante 3.590 3.658
a) Durante o semestre fi ndo em 30 de junho de 2011, a Corretora aderiu 
ao programa para quitação de débitos fi scais estabelecido nas Leis nº 
11.941/09, 14.129/06, Decreto n° 50.512/09 e legislações posteriores, 
que requer o cumprimento de diversas etapas estabelecidas pela Receita 
Federal do Brasil - RFB, que incluem, principalmente, a apresentação de 
informações, o pedido de extinção dos processos de débitos inscritos na 
Dívida Ativa da União e a homologação/consolidação da modalidade de 
parcelamento pela RFB. Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora não ha-
via concluído todo o processo de adesão ao REFIS, porém, a Administra-
ção da Corretora, em conjunto com seus assessores legais, avaliou como 
provável o desfecho desse processo. Está representado substancialmen-
te, por processo no qual em agosto de 2017 a Corretora aderiu ao proces-
so PERT referente ao Auto de Infração de Distribuição Disfarçada de Lu-
cros (Processo Administrativo nº 16327.721480/2012-45), que em 31 de 
dezembro de 2021 o total do processo compreendia o montante de R$ 
3.735 (R$ 4.105 em 31 de dezembro de 2020).
12.2. Diversas
Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações por aquis.de bens e direito 379 169
Despesas de Pessoal 1.500 1.798
Provisão de outras despesas administrativas 2.230 2.477
Credores diversos – país (b) 4.170 2.817
Outros pagamentos – bolsa de valores 448 300
 8.727 7.561
Não circulante 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para passivos contingentes (a) 2.237 2.912
 2.237 2.912
(a) Os processos de natureza tributária, trabalhista e cível classifi cados, 
com base na opinião da Administração com suporte de seus assessores ju-
rídicos, como risco de perda provável são provisionados na rubrica provisão 
para passivos contingentes. Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora apre-
senta o montante R$ 2.237 (R$ 2.912 em 31 de dezembro de 2020), relacio-
nadas a seguir: (i) Em 31 de dezembro de 2021 a corretora não possuía sal-
do de reclamações trabalhistas. Em 31 de dezembro de 2020 possuía um 
montante de R$ 418, decorrente substancialmente de processos de ex-cola-
boradores da Prosper conforme explicado em Nota Explicativa nº 1; (ii) Re-
clamações cíveis no montante de R$ 2(R$309 em 31 de dezembro de 2020); 
(iii) Cobrança de valores decorrente de intimação da Secretaria da Receita 
Federal, adquiridas em função de processo de compensação de prejuízo fi s-
cal, atualizados no montante de R$ 2.227 (R$ 2.177 em 31 de dezembro de 
2020); (iv) Processo de ISS da Prefeitura do RJ referente ao exercício de 
2008 no montante de R$ 8 (R$ 8 em 31 de dezembro de 2020). (b) Refere-se 
a valores a repassar de proventos a debenturistas no montante de R$1.398 
(R$ 1.329 em 31 de dezembro de 2020); outros valores a repassar no mon-
tante R$ 782 (R$ 1.488 em 31 de dezembro de 2020); e, processos trabalhis-
tas acordados no montante de R$ 1.990 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2020). 
12.3. Demandas JUDICIAIS – perdas possíveis: Os processos judiciais 
e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível classifi cados, 
com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível 
não são reconhecidos contabilmente. Em 31 de dezembro de 2021, estes 
processos de natureza trabalhista e cível, totalizam R$108.448 (R$ 44.371 
em 31 de dezembro de 2020):
 R$
Saldos em 31 de dezembro de 2019 43.962
Aumento de contingências possíveis 409
Saldos em 31 de dezembro de 2020 44.371
Aumento de contingências possíveis 64.077
Saldos em 31 de dezembro de 2021 108.448
Os principais processos classifi cados pelos assessores jurídicos como risco 
de perda possível são: • Reclamação cível pública no montante de R$ 
30.396 (R$ 24.700 em 31 de dezembro de 2020), por ato de improbidade ad-
ministrativa, com pedido liminar de decretação da indisponibilidade dos 
bens dos Réus; • Reclamação cível no montante de R$ 58.473 (R$ 9.744 em 
31 de dezembro de 2020), referente cobrança de ressarcimento de valores. 
13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital Social: O capital social em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$ 42.840 (R$ 22.840 em 31 de dezembro de 2020) 
e está representado por 22.334 ações nominativas (7.000 em 31 de dezem-
bro de 2020), sendo 11.167 ações ordinárias (3.500 em 31 de dezembro de 
2020) e 11.167 ações preferenciais (3.500 em 31 de dezembro de 2020), sem 
valor nominal, totalmente integralizado, na data do balanço, por acionistas 
domiciliados no país. Em assembleia geral extraordinária realizada em 29 
de dezembro de 2021 foi deliberado o aumento de capital de R$ 22.840 para 
R$ 42.840 mediante a emissão de 15.334 novas ações. O aumento de capi-
tal de R$ 20.000 foi aprovado pelo BACEN em 14 de março de 2022, confor-
me Ofício 5718/2022 BCB-DEORF. 13.2. Dividendos: A distribuição de divi-
dendos mínimos de 25% do lucro líquido, deduzido do valor da reserva legal 
de 5%, fi ndo o exercício social em que a Administração o julgar compatível 
com a situação fi nanceira da Corretora, podendo o Conselho Administrativo 
propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ao 
obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá também, se 
não houver oposição de nenhum acionista presente, deliberar a distribuição 
de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. Não hou-
ve distribuição de dividendos nos exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020. 13.3. Destinação dos lucros; Em atendimento a Resolu-
ção CMN nº 3.605, a Corretora destina o saldo de lucros acumulados para 
reservas de lucros no encerramento do balanço anual. 13.4. Juros sobre 
capital próprio: Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 não foram pagos juros sobre capital próprio. 13.5. Ajustes de avalia-
ção patrimonial: Os ajustes de avaliações patrimoniais são efetuados de 
acordo com a classifi cação dos títulos e valores mobiliários, conforme nota 
explicativa 3.d; e, estão classifi cados como títulos disponíveis para venda e 
ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do pa-
trimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. No exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 foram lançados para ajuste de avaliação patri-
monial o montante de R$ 738 (R$156 em 31 de dezembro de 2020) líquido 
dos efeitos tributários. 14. Transações com partes relacionadas: Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, as partes relacionadas da Corretora são: • 
Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários; • Planner 
Sociedade de Crédito ao Microempreendedor S.A.; • Planner Holding Fi-
nanceira; • Planner Serviços Corporativos Ltda. As transações que a Corre-
tora possui como parte relacionada, os direitos e obrigações, conforme des-
crito a seguir: 
14.1. Direitos e obrigações 31/12/2021 31/12/2020
 Ativo Ativo
 (Passivo) (Passivo)
Valores a receber de sociedades ligadas
Planner Holding Financeira S.A. 489 491
Planner Trustee DTVM Ltda. 5.140 4.422
Outros Passivos – Negociação
 e intermediação de valores
Credores conta de liquidação pendentes
Diretores e acionistas - (33)
14.2. Operações com partes relacionadas: No exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2021 houve pagamentos referente serviços de assesso-
ria para a Planner Serviços Ltda. no montante de R$ 1.760 (R$ 1.385 em 31 
de dezembro de 2020). 14.3. Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração: A remuneração total do pessoal-chave da Administração, para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 2.590 (R$1.813 em 31 
de dezembro de 2020), a qual é considerada benefício de curto prazo.
15. Receitas de prestação de serviços
 2º semestre/2021 2021 2020
Rendas de administração de fundos 6.185 12.833 12.448
Rendas de assessoria técnica (a) - - 4.248
Rendas de comissão e colocação de títulos 1.811 3.444 2.037
Rendas de corretagem de operações em bolsa 12.419 28.429 29.818
Rendas de outros serviços 7.785 14.970 9.376
 28.200 59.676 57.927
(a) Refere-se substancialmente a receitas provenientes de assessoria fi -
nanceira na estruturação e distribuição de cotas de fundos de investimento.
16. Despesas de pessoal
 2º semestre/2021 2021 2020
Honorários da diretoria (1.320) (2.590) (1.813)
Proventos (6.250) (11.125) (8.264)
Encargos sociais (2.023) (3.696) (2.502)
Benefícios (1.819) (3.414) (2.472)
Outras despesas (171) (274) (245)
 (11.583) (21.099) (15.296)
17. Outras despesas administrativas
 2º semestre/2021 2021 2020
Despesas com água e energia (148) (279) (199)
Despesas com aluguéis (1.654) (3.212) (2.428)
Despesas com comunicações (470) (970) (946)
Despesas de manutenção e conservação (468) (821) (653)
Despesas com material (42) (127) (68)
Despesas com processamento de dados (7.620) (13.372) (10.276)
Despesas com eventos,
 promoções e relações públicas (304) (465) (369)
Despesas com propaganda e publicidade (406) (570) (278)
Despesas com serviços bancários e custódia (a) (872) (2.858) (4.836)
Despesas com comissões (7.571) (16.163) (14.756)
Despesa com serviços técnicos especializados (6.879) (12.677) (11.337)
Despesas de transporte (64) (89) (45)
Despesas com viagem (85) (130) (81)
Despesa com depreciação e amortização (70) (137) (119)
Outras despesas administrativas (728) (1.672) (1.157)
 (27.381) (53.542) (47.548)
(a) Refere-se ao crescimento da prestação de serviços de custódia.
18. Despesas tributárias
 2º semestre/2021 2021 2020
Impostos sobre serviços – ISS (1.121) (2.384) (2.521)
Contribuição ao COFINS (1.496) (3.023) (2.651)
Contribuição ao PIS (243) (491) (431)
Outras despesas tributárias (243) (489) (477)
 (3.103) (6.387) (6.080)
19. Outras receitas operacionais
 2°semestre/2021 2021 2020
Recuperação de encargos e despesas (a) 730 880 6.357
Reversão de provisões operacionais 2.061 2.061 215
Variações monetárias ativas 2 3 13
Variação cambial ativa 3 3 -
Atualização de depósitos judiciais 89 128 100
Acerto de remessas não identifi cadas - 212 -
Acordo de multa sobre taxas de administração - 288 -
Outras 68 152 104
Total 2.953 3.727 6.789

(a) Em reunião da diretoria realizada em 02 de fevereiro de 2021 foi delibe-
rado a inclusão no balanço de 2020 de valores a receber referente as con-
tas Softwares/ SG&A/ Pessoal (Gestão de Pessoas) /AAI – Comissão/Fun-
dos – a receber taxa de escrituração, no montante de R$ 8.315, abatido do 
valor a ser apurado pela Planner Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda., que em uma análise inicial correspondia a R$ 4.106.
20. Outras despesas operacionais
 2º semestre/2021 2021 2020
Contingências trabalhistas - (80) (378)
Contingências cíveis - (443) (306)
Atualização de passivos contingentes - - (41)
Variação monetária passiva - - (51)
Erro operacional (181) (195) (67)
Multas – BSM e CVM (1.037) (1.154) (78)
Perdas c/Processos Cíveis (609) (1.010) (1.150)
Perdas c/Processos Trabalhistas - - (36)
Compensação de impostos não homologado - (280) -
Outras (51) (154) (144)
 (1.878) (3.316) (2.251)
21. Imposto de Renda e Contribuição Social: O cálculo do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social está assim representado:
 2021 2020
Apuração de IR/CS IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da
 tributação sobre o lucro (31.555) (31.555) (819) (819)
 (31.555) (31.555) (819) (819)
Adições/(exclusões):
Despesas não dedutíveis 1.615 1.615 427 427
Atualização de passivos 
 fi scais contingentes 49 49 40 40
Provisão para devedores duvidosos 24.703 24.703 2.475 2.475
Outras provisões temporárias 225 225 - -
Despesas/(Reversão) de
 passivos contingentes fi scais - - (210) (210)
Despesas/(Reversão) de passivos
 contingentes trabalhistas (417) (417) 378 378
Despesas/ (Reversão) de
 passivos contingentes cíveis (306) (306) 302 302
Dividendos recebidos (30) (30) (4) (4)
Atualização de depósitos judiciais (128) (128) (100) (100)
Reversão de Provisão para
 devedores duvidosos - - (14) (14)
Lucro real (5.844) (5.844) 2.475 2.475
(-) Compensação de 30%
 de prejuízos fi scais - - (551) (551)
Total da Base de Cálculo
 de IRPJ e CSLL (5.844) (5.844) 1.924 1.924
Encargos de IR 15% +
 Adicional 10%/ CS de 15% e 20% - - (457) (289)
(-) Incentivos Fiscais (PAT) - - 12 -
 (5.844) (5.844) (445) (289)
Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora apresentava prejuízos fiscais e 
base negativa da contribuição social no montante R$ 5.844 (R$ 551 em 
31 de dezembro de 2020), não reconhecidos em suas demonstrações fi-
nanceiras, também não elaborou estudo técnico, conforme estabelecido 
pela Resolução nº 4.842 do Conselho Monetário nacional, para os crédi-
tos tributários no montante de R$29.230, provenientes de perda estima-
da com outros créditos de liquidação duvidosa e contingências cíveis e 
trabalhistas no montante de R$ 2.462. 22. Administração de recur-
sos de terceiros: Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora é responsá-
vel pela Administração de carteiras de particulares, de clubes e fundos 
de investimento, cujo valor de patrimônio líquido na data do balanço era 
R$ 7.966.508 (R$ 7.522.685 em 31 de dezembro de 2020). No primeiro 
semestre de 2020 alguns Fundos de Investimento que eram Administra-
dos pela Corretora passaram a ser administrados pela Planner DTVM, 
conforme deliberado pelos acionistas em transferência de controle 
acionário entre as empresas (ver Nota Explicativa nº 1). 23. Gerencia-
mento da estrutura de capital: O relatório com a descrição da estru-
tura de gerenciamento contínuo e integrado de riscos e gerenciamento 
contínuo de capital está disponível no endereço https://www.planner.
com.br/compliance, no site da Corretora. Visando o atendimento à Re-
solução nº 4.557/2017 do Conselho Monetário Nacional, a Corretora, 
adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um con-
junto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da Corretora de forma tempestiva, abrangente e 
compatível com os riscos incorridos pela Corretora de acordo com a na-
tureza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clien-
tes. Risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à imple-
mentação de estrutura de gerenciamento de risco operacional, em con-
formidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017, que alcançam o mode-
lo de gestão, o conceito, as categorias e política de risco operacional, 
os procedimentos de documentação e armazenamento de informações, 
os relatórios de gerenciamento do risco operacional e o processo de dis-
closure. Risco de mercado: O gerenciamento de risco de mercado é 
efetuado pela área de Gestão de Riscos, que mantém independência 
com relação à mesa de operações. A Corretora se encontra apta a aten-
der as exigências da Resolução CMN nº 4.557/2017 que trata da estru-
tura de gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. 
Risco de liquidez: Visando o atendimento a Resolução CMN nº 
4.557/2017, a Corretora adotou a política de gerenciamento de liquidez 
que tem como principal objetivo garantir a capacidade de pagamento do 
grupo, onde são monitorados eventuais descasamentos entre ativos e 
passivos, objetivando avaliar a capacidade financeira da Corretora em 
obter recursos para honrar seus compromissos. Para maiores informa-
ções consultar a política de gerenciamento de liquidez disponível no 
site da organização. 24. Limites operacionais: As instituições finan-
ceiras estão obrigadas a manter um patrimônio de referência compatí-
vel com os riscos de suas atividades, superior ao mínimo de 9,875% do 
patrimônio exigido. A Corretora adota o critério de patrimônio líquido 
consolidado em conjunto com suas controladas (Planner Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. e Planner Sociedade de Crédito ao 
Microempreendedor S.A.). O Índice calculado para o exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2021 é -2,17 (12,05% em 31 de dezembro de 
2020). Ressaltamos que na AGE de 29 de dezembro de 2021 foi aprova-
do pela administração o aumento de capital da Planner Corretora de Va-
lores S.A. pela Planner Holding Financeira S.A. no valor de R$ 20.000, 
para mitigar os impactos gerados pelas provisões realizadas no mês de 
dezembro de 2021. O processo deste aumento de capital foi aprovado 
pelo Banco Central do Brasil em 14 de março de 2022, conforme Ofício 
5718/2022 BCB-DEORF, não sendo considerado no cálculo do Índice de 
Basiléia do mês de dezembro de 2021. 25. Análise de Sensibilidade: 
A Corretora, de forma geral, não incorre em riscos de mercado e liquidez 
em suas atividades, pois é uma prestadora de serviços e seus serviços 
são pagos (Débito em conta corrente do Cliente). Concentra seus servi-
ços em clientes institucionais e de grande porte e dessa forma seu úni-
co risco é o de crédito, caso um deles não pague pelos serviços presta-
dos. Desde sua entrada em operação a Corretora não teve nenhuma per-
da. As aplicações financeiras próprias são realizadas em bancos de 
grande porte com pequeno risco ou em títulos do governo. Os Títulos e 
Valores Mobiliários são compostos por aplicação em títulos públicos, 
em Fundos de Investimento, inclusive no Fundo de Investimento Liquida-
ção da Câmara BM&FBOVESPA e ações de companhias abertas nos 
quais são inerentes ao desempenho da sua atividade como Corretora de 
Valores. Os valores registrados no Ativo e no Passivo a título de Nego-
ciação e Intermediação de Valores são referentes as liquidações de 
clientes nas operações da B3. Em conformidade com a Circular nº 3.959 
e Resolução 4.720, do Banco Central do Brasil, a Corretora utiliza, para 
fins de sensibilidade dos valores contábeis, o abaixo disposto:
 Valor provável Variação em
 de realização função do
Conta ativo/(passivo) risco - % Obs.
Disponibilidades 342 - (a)
Aplicações Interfi nanceiras de liquidez 69.911 - (a)
Títulos e Valores Mobiliários 59.481 - (b)
Negociação Intermediação
 de Valores (líquido) (122.941) - (a)
 (6.793)
(a) – Sem risco; 
(b) – Risco estimado. Até a presente data não houve perda.
26. Outras informações: Efeitos da pandemia - COVID-19: Com 
relação aos impactos da pandemia, podemos afirmar que não registra-
mos alterações relevantes ao longo dos meses do 1º semestre de 
2021, inclusive em termos de demonstrações financeiras, consideran-
do que, apesar das indefinições na economia decorrentes do CO-
VID-19 ocasionarem postergação na realização de alguns novos negó-
cios, mantivemos um nível de operação dentro da normalidade, ou 
seja, não verificamos aumento em termos de inadimplência por parte 
de nossos clientes, e, ainda, conseguimos evoluir na contratação de 
novas operações, principalmente no segmento de fundos de investi-
mentos. Adicionalmente, conforme mencionado no parágrafo acima, 
até o presente momento não identificamos crescimento expressivo em 
termos de inadimplência por parte de nossos clientes, estando o PDD 
do período em linha com as nossas regras de provisionamento, e em 
patamares semelhantes aos históricos. Por fim, até o presente mo-
mento não utilizamos nenhum benefício disponibilizado pelo Governo, 
sendo oportuno ressaltar que em relação a possibilidade legal de pror-
rogação de impostos, optamos pelo pagamento na data de vencimen-
to original. 27. Eventos subsequentes: Em 07/02/2021 foi aprovada 
pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) a aquisi-
ção da carteira de clientes de varejo da Corretora pelo Banco BTG Pac-
tual. O acordo assinado pelas partes prevê a transferência da carteira 
de renda fixa e renda variável, a qual deve acontecer no decorrer do 
ano de 2022. Tal procedimento possibilitará à Planner Corretora redu-
zir sua estrutura de despesas de manutenção de soluções tecnológi-
cas para o varejo, focando suas atividades e seus recursos em negó-
cios adequados à sua estrutura e produtos mais rentáveis, como ope-
rações estruturadas, serviços qualificados, administração e gestão de 
fundos, gestão de carteiras de investimentos e operações de câmbio 
voltadas para clientes institucionais e varejo.

5. Instrumentos fi nanceiros - Títulos e valores mobiliários
a. Composição e vencimento
 31/12/2021 31/12/2020
   Valor do Saldo Valor do Saldo
 Categoria Vencimento custo contábil custo contábil
Circulante   30.225 29.739 33.191 33.342
Carteira própria   1.873 1.209 6.687 6.838
Letras Financeiras do Tesouro Disponível para venda 01/03/2022 a 01/09/2022 11 12 5.409 5.409
Notas do Tesouro Nacional - B Disponível para venda - - - 53 53
Crédito de Descarbonização por Biocombustíveis Disponível para venda - - - 1 1
Cotas de Fundos de Investimentos Disponível para venda Sem vencimento 1.819 1.095 894 807
Ações em Companhias Abertas Disponível para venda Sem vencimento 43 102 330 568
Vinculados a prestação de garantias   28.352 28.530 26.504 26.504
Letras Financeiras do Tesouro Disponível para venda 01/03/2022 a 01/09/2022 3.311 3.313 6.465 6.465
Letras do Tesouro Nacional Disponível para venda 01/07/2022 175 176 - -
Notas do Tesouro Nacional - B Disponível para venda - - - 78 78
FILCB Multimercado – BVMF (i) Disponível para venda Sem vencimento 25.041 25.041 19.961 19.961
Não circulante   29.721 29.742 16.850 16.857
Carteira Própria   1.666 1.668 14.083 14.089
Letras Financeiras do Tesouro Disponível para venda 01/03/2023 a 01/09/2027 535 536 13.922 13.928
Letras do Tesouro Nacional Disponível para venda - - - 4 4
Notas do Tesouro Nacional - B Disponível para venda 01/01/2023 a 15/05/2055 391 392 151 151
Notas de Tesouro Nacional - F Disponível para Venda - 178 178 6 6
Crédito de Descarbonização por Biocombustíveis Disponível para venda 31/12/2060 - - - -
Debentures Disponíveis para venda 30/06/2025 562 562 - -
Vinculados a prestação de garantias   28.055 28.074 2.767 2.768
Letras Financeiras do Tesouro Disponível para venda 01/09/2022 a 01/03/2026 27.978 27.997 2.328 2.328
Letras do Tesouro Nacional Disponível para venda 01/07/2023 77 77 - -
Notas do Tesouro Nacional - B Disponível para venda - - - 379 380
Notas de Tesouro Nacional - F Disponível para Venda - - - 60 60
   59.946 59.481 50.041 50.199

Os valores de mercado das ações de companhias abertas e dos títulos 
públicos e privados foram apurados, respectivamente, com base no 
preço de fechamento na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão no último pre-
gão antes do encerramento do exercício/semestre e no preço médio e 
nas taxas de juros divulgados pela ANBIMA no último pregão antes do 
encerramento do exercício/semestre. As cotas de fundos de investi-
mento foram atualizadas pelo respectivo valor da cota, no último dia 
útil do exercício/semestre. (i) O Fundo de Investimento Liquidez Câ-
mara BM&FBOVESPA Multimercado Investimento no Exterior, possui 
como objetivo constituir um mecanismo eficiente de liquidez para a 
Câmara, para fins do cumprimento das obrigações assumidas pela Câ-
mara, bem como proporcionar a seus cotistas a preservação do valor 
das suas cotas. Os demais títulos foram apurados pelo preço médio de 
negociação, ou quando não disponível, a Administração da Corretora 
adota parâmetro para cálculo do valor de mercado, obtido mediante 
técnica interna de precificação. As ações de companhias abertas es-
tão custodiadas na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia 
(CBLC). Os títulos públicos estão custodiados na Câmara de Custódia 
e Liquidação (CETIP) e no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
(SELIC), respectivamente. b. Resumo das exposições com instru-
mentos financeiros derivativos: A Corretora participa de opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registrados em 
contas patrimoniais ou de compensação, que se destinam a atender 

às necessidades próprias ou de seus clientes, visando maximizar os 
resultados e administrar a exposição a riscos de mercado, de moeda e 
de taxa de juros. Os riscos são administrados por meio de sistemas de 
controles, estabelecimento de estratégia de operação, determinação 
de limites e monitoramento constante das posições assumidas. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 não havia posição em aberto com opera-
ções de instrumentos financeiros derivativos. c. Margens de garan-
tia: Em 31 de dezembro de 2021, as margens de garantia de operações 
realizadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão montam o valor de R$ 
56.604 (R$ 29.272 em 31 de dezembro de 2020).
6. Instrumentos Financeiros: 6.1. Depósitos – passivo
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Recurso disponível de clientes 111.568 -
 111.568 -
6.2. Relações interdependências – passivo
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Recursos em trânsito de terceiros – 
 moedas estrangeiras 4 -
 4 -

A Diretoria
Reinaldo Dantas - Contador - CRC 1 SP 110330/O-6
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Ilmos. Senhores – Diretores e Acionistas da
Planner Corretora de Valores S.A. São Paulo – SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Planner Corretora de Valo-
res S.A. (“Planner”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre e exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto aos assuntos comentado no parágrafo “Base para opi-
nião com Ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da Planner Corretora de Valores S.A., em 31 de dezem-
bro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para 
o semestre fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis a instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil. Base para opinião com Ressalva: Títulos dados em Ga-
rantia de Oper. Bolsas: Em 31 de dezembro de 2021 a “Planner” apresen-
tou registrado na conta “Títulos dados em Garantia de Operação de Bolsa” 
as LFTs conforme o “Relatório de Garantia Depositadas – Garantias de Ope-
rações” emitido pela B3 S/A onde constava as LFTs. Recebemos a confi rma-
ção dos assessores jurídicos informando a existência de um depósito em ga-
rantia no valor de R$ 5 milhões de reais em razão da celebração de “Termo 
de Compromisso” da “Planner” com o Ministério Público no bojo dos autos 
nº 0060082-55.2016.4.01.3400. Até o encerramento do trabalho de audito-
ria não recebemos a evidência sufi ciente com relação às LFTs registradas 
contabilmente, de que os títulos depositados em garantia na B3 S/A corres-
pondem ao depósito de 5 milhões. Em 23 de fevereiro de 2022 recebemos 
dos assessores jurídicos o Ofício da 10ª Vara/SJDF/N. 62/2022 onde o Juiz 
Federal determinou o desbloqueio às LFT’s da “Planner”. Outros Créditos 
Diversos – Valores a Receber de Sociedades Ligadas: Conforme Nota 
Explicativa 7.1(d) o saldo de R$ 5.629 refere-se a valores a receber de socie-
dades ligadas da Planner Holding Financeira S.A. (R$ 491 mil) e da Planner 
Trustee DTVM Ltda. (R$ 5.140 mil), pendente de liquidação a longa data, sem 
o registro contábil da respectiva provisão. Outros ativos – diversos – de-
vedores por depósitos em garantia: Em 31 de dezembro de 2021 a “Plan-
ner” possui depósitos judiciais no montante de R$ 6.425 mil, conforme men-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
cionado na Nota Explicativa nº 7.1 (b), deste montante não tivemos acesso 
aos extratos atualizados nem a correspondente menção nas respostas à car-
ta de confi rmação (circularização) enviada aos assessores jurídicos no mon-
tante de R$ 532 mil. Como consequência, fi camos impossibilitados de con-
cluir quanto à adequação do registro desse montante e dos possíveis efei-
tos nas demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2021. Outros Passivos - Credores diversos – país: Conforme menciona-
do na Nota Explicativa nº 12.2.b, a “Planner” possui valores a repassar no 
montante de R$ 1.363 mil que estavam pendentes de conciliação em 31 de 
dezembro de 2021. Por meio de procedimentos de auditoria verifi camos par-
te da conciliação desse saldo e até a conclusão de nossos exames não foi 
concluída a conciliação do montante de R$ 1.329 mil, correspondentes a va-
lores a repassar de proventos a debenturistas, motivo pelo qual estamos im-
possibilitados de opinar, e por isso não opinamos, sobre a sua adequação e 
seus possíveis efeitos nas demonstrações contábeis do semestre e exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Resultado: Verifi camos que em 31 de 
dezembro de 2021 a administração da “Planner” não constituiu a provisão 
para honorário de assessoria jurídica no valor de R$ 1.868 mil Ênfase: Pro-
grama de Recuperação Fiscal (REFIS): Chamamos a atenção para Nota 
Explicativa nº 12.1(a), onde consta que a “Planner”, no primeiro semestre 
de 2011, aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) da Lei nº 
11.941/09, cujo processo de adesão a este REFIS requer o cumprimento de 
diversas etapas, entre as quais o pedido de extinção dos processos e a ho-
mologação da referida inscrição nesse programa. Em 31 de dezembro de 
2021, a homologação e consolidação dos débitos tributários incluídos neste 
REFIS encontram-se pendentes por parte da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). Nossa opinião não está modifi cada em função desse as-
sunto. Crédito tributário: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 21 
a “Planner” possui em 31 de dezembro de 2021, o montante de R$ 5.549 
mil de saldo diferenças temporárias, correspondente ao crédito tributário no 
montante de R$ 29.230 mil. Não foram preparados e apresentados estudos 
sobre a projeção de resultados tributários futuros conforme determina a Re-
solução nº 4.842/2020 do Conselho Monetário Nacional. Consequentemen-
te, fi camos impossibilitados de concluir sobre possíveis efeitos nas demons-
trações contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Limite 
Operacional: Em 31 de dezembro de 2021 conforme Nota Explicativa 13.1 

os Administradores da “Planner” deliberaram em Assembleia Geral Extraor-
dinária de 29 de dezembro de 2021 o aumento de capital no valor de R$ 
20.000 mil. Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 24 Limites Opera-
cionais, a “Planner” adotou o critério de Patrimônio Líquido consolidado, 
apurando-se o índice em 31 de dezembro de 2021 de -2,15%. Evento Sub-
sequente: Reestruturação societária: O Banco Central do Brasil em 31 
de agosto de 2021 aprovou a Ata de Assembleia Geral de 05 de outubro de 
2020 a Planner Holding Financeira S.A, referente ao processo de reestrutu-
ração societária. Outros Assuntos: As demonstrações fi nanceiras referen-
tes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fi ns 
de comparação, foram examinadas por outros auditores independentes que 
emitiram relatórios de auditoria em 31 de maio de 2021 com opiniões com 
ressalva quanto aos assuntos, como segue: Instrumentos fi nanceiros – co-
tas de fundo de investimento, Rendas a receber, Outros ativos – diversos – 
valores a receber de sociedade ligada, Outros ativos – diversos – devedores 
por depósitos em garantia, Credores diversos – país, Receitas de prestação 
de serviço, Crédito tributário, Limites operacionais e parágrafo de ênfase 
para o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) e Reestruturação societária. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à “Planner” e de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião adversa. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis consolidadas e o relatório do auditor: 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor: A administração da “Planner” é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 

e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações contábeis: A ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis ‘as “Planner” autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a “Planner” continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a “Planner” ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da “Planner” são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 

de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da “Planner”. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da “Plan-
ner”. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a “Planner” a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2022.
Veneziani Auditores Independentes

CRC 2SP013744/O-1
Alcindo Takachi Itikawa

Contador - CRC 1SP088652/O-9

MDR Participações S.A.
CNPJ nº 15.558.758/0001-17

 Nota 
 expli- Controladora Consolidado          
Ativo cativa 2021 2020 2021 2020          
Circulante
Caixa e  
 equivalentes  
 de caixa 3 1.261 3.965 7.424 8.777
Contas a receber 4 - - 10.533 5.463
Estoques 5 - - 6.315 4.892
Impostos a  
 recuperar  - - - 1
Outros créditos 6 468 83 613 489          
Total do ativo  
 circulante  1.729 4.048 24.885 19.622          
Não circulante
Investimentos 7 47.000 45.366 - -
Depósito judicial 13 312 20 3.291 709
Outros créditos 6 1.955 1.296 - -
Imobilizado 8 68 75 34.900 35.886
Intangível 9 40 51 2.269 3.320          
Total do ativo  
 não circulante  49.375 46.808 40.460 39.915          

Total do ativo  51.104 50.856 65.345 59.537          

Passivo e  Nota
 patrimônio  expli- Controladora Consolidado          
 líquido cativa 2021 2020 2021 2020          
Circulante
Fornecedores 10 261 183 4.666 2.787
Obrigações  
 trabalhistas e  
 previdenciárias 11 274 164 3.738 2.400
Obrigações  
 tributárias 12 22 70 2.080 2.053
Dividendos a  
 pagar  62 62 62 62
Provisão para  
 perda com  
 investimento 7 - 62 - -
Outras obrigações 14 1.119 - 98 503          
Total do passivo  
 circulante  1.738 541 10.644 7.805          
Não circulante
Obrigações  
 tributárias  - - 239 402
Provisão para  
 riscos 13 - 28 5.096 1.043          
Total do passivo  
 não circulante  - 28 5.335 1.445          
Patrimônio líquido
Capital social 15 53.959 53.959 53.959 53.959
Prejuízos  
 acumulados  (4.593) (3.672) (4.593) (3.672)          
Total do patrimônio  
 líquido  49.366 50.287 49.366 50.287          
Total do passivo e  
 do patrimônio líquido 51.104 50.856 65.345 59.537          

Demonstrações do Resultado para os Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  

(Em milhares de reais - R$)

Receita líquida de 
 vendas 17 - - 83.851 55.256
Custo das mercadorias  
 vendidas 18 - - (63.859) (47.321)          
Lucro bruto  - - 19.992 7.935
Receitas (Despesas)  
 operacionais
Com vendas 18 - - (2.241) (1.327)
Gerais e administrativas 18 (1.847) (5.398) (12.102) (11.608)
Resultado de  
 equivalência patrimonial 7 7.338 (5.606) - -
Outras receitas (despesas)  
 operacionais, líquidas 18 (25) - 3.236 (3.261)          
Lucro operacional  
 antes do resultado 

          
Lucro (Prejuízo)  
 operacional e antes do 
 imposto de renda e da 
 contribuição social  5.607 (10.895) 8.859 (8.202)          
Imposto de renda e 
 contribuição social
Correntes 15 (28) (35) (2.514) (1.621)          
Lucro (Prejuízo) líquido 
 do exercício  5.579 (10.930) 6.345 (9.823)          
Atribuível a:
Participação dos  
 controladores 7 5.579 (10.930) 5.579 (10.930)
Participação dos  
 não controladores 7 - - 766 1.107

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

      Total do  Total do
      patrimônio Participação patrimônio
 Nota  Reserva de lucros Lucros líquido não líquido                
 expli- Capital Reserva Reserva (Prejuízo) (controla- controla- (consoli-
 cativa social legal de lucros acumulados  dora) dores dado)                
Saldos em 31 de dezembro  
 de 2019  53.959 1.180 6.078 - 61.217 - 61.217                
Prejuízo do exercício  - - - (10.930) (10.930) 1.107 (9.823)
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal  - - - - - - -
 Distribuição de dividendos 7 - - - - - (1.107) (1.107)
 Transferência da reserva de lucros  - - (6.078) 6.078 - - -                
Saldos em 31 de dezembro  
 de 2020  53.959 1.180 - (4.852) 50.287 - 50.287                
Lucro líquido do exercício  - - - 5.579 5.579 766 6.345
Destinação do lucro líquido:
 Distribuição de dividendos a  
  não controladores 7 - - - - - (766) (766)
 Distribuição de dividendos a  
  controladores 15 - - - (6.500) (6.500) - 6.500
 Transferência da reserva de lucros  - (1.180) - 1.180 - - -                
Saldos em 31 de dezembro  
 de 2021  53.959 - - (4.593) 49.366 - 49.366                

Notas Explicativas (Em milhares de reais - R$)

1) Contexto operacional: A MDR PARTICIPAÇÕES S.A. é 
uma companhia fechada, com prazo de duração indeterminada, 
localizada na cidade de São Paulo/SP, podendo abrir e encerrar 

país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral, e 
tem por objeto social a exploração como Holdings de instituições 

As 

as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária. 

3) Principais práticas contábeis: Apuração de resultado: As 
receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência 
mensal. Investimentos: Avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescidas da equivalência patrimonial credora. 

4) Eventos Subsequentes: Em 31/12/2021, não houve qualquer 
evento subsequente relevante que requer ajustes ou divulgações 
para as demonstrações apresentadas. 

5) Capital social: O capital social subscrito e integralizado é 
de R$ 53.959.195,86 (Cinquenta e três milhões e novecentos e 
cinquenta e nove mil e cento e noventa e cinco reais e oitenta 
e seis centavos) representado por 698.952 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal.

As notas explicativas são parte integrante  

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 de 2020 

(Em milhares de reais - R$)

 Nota
 expli- Controladora Consolidado          
 cativa 2021 2020 2021 2020          
Fluxo de caixa das  
 atividades operacionais:
Lucro (Prejuízo) líquido  
 do exercício  5.579 (10.930) 6.345 (9.823)
Ajustes para reconciliar  
 o lucro do exercício com  
 o caixa líquido gerado  
 pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais:
Depreciação e  
 amortização 18 1.063 1.918 3.479 4.365
Provisão (Reversão)  
 para créditos de  
 liquidação duvidosa 4 - - (4) 17
Resultado de equivalência  
 patrimonial 7 (7.338) 5.606 - -
Baixa de imobilizado e  
 intangível 8/9 - 2.916 - 6.563
Provisão para riscos 13 (28) 28 4.053 15
Outros  (1) (4) 301 (143)
Variação nos ativos e  
 passivos operacionais:
Contas a receber 4 - - (5.070) 3.370
Estoques 5 - - (1.423) 1.337
Impostos a recuperar  - - 1 56
Outros créditos 6 (1.336) (882) (2.706) 4
Fornecedores 10 78 131 1.879 (245)
Obrigações trabalhistas  
 e previdenciárias 11 110 (52) 1.338 (2.253)
Obrigações tributárias 12 (48) (33) 27 375

 Nota
 expli- Controladora Consolidado          
 cativa 2021 2020 2021 2020          
Outras obrigações  1.119 - (568) 562          
Caixa gerado pelas  
 (aplicado nas)  
 atividades operacionais  (802) (1.302) 7.652 4.200          
Fluxo de caixa das  
 atividades de  
 investimento:
Investimentos 7 (1.571) (7.503) - -
Dividendos recebidos de  
 controladas 7 6.169 6.620 - -
Aquisição de imobilizado  
 e intangível 8/9 - - (1.739) (6.596)          
Caixa líquido gerado  
 pelas (aplicado nas)  
 atividades de  
 investimento  4.598 (883) (1.739) (6.596)          
Fluxo de caixa das  
 atividades de  

Antecipação de dividendos  
 a controladores  (6.500) - (6.500) -
Distribuição de dividendos 7 - - (766) (1.107)          
Caixa líquido gerado  
 pelas atividades de  
          
Redução em caixa e  
 equivalentes de caixa  (2.704) (2.185) (1.353) (3.503)          
Saldo inicial de caixa e  
 equivalentes de caixa 3 3.965 6.150 8.777 12.280

 
 equivalentes de caixa 3 1.261 3.965 7.424 8.777

Diretoria

Rodrigo Brandão dos Santos Baptista 
Diretor de Operações

Adriana Lurdes Michel 
Diretora Controller/Administrativa Financeira

Edson Donizette Pires 
Contador CRC - 1SP234409/O-6 - CPF 254.583.358-48

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

  São Paulo, 27 de abril de 2022.   A Diretoria

Lucro (Prejuízo)  
 líquido do exercício 5.579 (10.930) 6.345 (9.823)
Outros resultados  
 abrangentes - - - -        
Resultado abrangente  
 total do exercício 5.579 (10.930) 6.345 (9.823)        
Atribuível a:
Participação dos  
 controladores 5.579 (10.930) 5.579 (10.930)
Participação dos  
 não controladores - - 766 1.107

As notas explicativas são parte integrante  

 Nota
 expli- Controladora Consolidado          
 cativa 2021 2020 2021 2020          

 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ: 35.823.683/0001-61

Demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)
Relatório da Administração: Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Mutações
do Patrimônio líquido, do Fluxo de Caixa e/ou notas explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Permanecemos à disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que
julguem necessários. São Paulo (SP), abril de 2022. A Administração

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 1.916 1
 Contas a receber de clientes 37 –
 Impostos a recuperar 323 –
 Outras contas a receber 424 –
 Total do ativo circulante 2.700 1
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.764 –
 Intangível 18.279 –
Total do ativo não circulante 20.043 –
Total do Ativo 22.743 1

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
 Impostos a recolher 677 –
 Partes relacionadas 6.391 –
 Total do passivo circulante 7.068 –
Patrimônio Líquido
 Capital social 19.100 1
 Prejuízos acumulados (3.425) –
Total do patrimônio líquido 15.675 1
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 22.743 1

Demonstração do Resultado 2021 2020
Receita Operacional Líquida 5.761 –
Custo dos Serviços Vendidos (5.551) –
Lucro Bruto 210 –
Despesas Operacionais
 Gerais e administrativas (5.399) –
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social (5.189) –
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.764 –
Prejuízo do Exercício (3.425) –

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Capital 
 Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 – – –
 Aumento de capital 1 – 1
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 1 – 1
 Aumento de capital 19.099 – 19.099
 Prejuízo do exercício – (3.425) (3.425)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 19.100 (3.425) 15.675

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
 Prejuízo líquido do exercício (3.425) –
 Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício 
  com o caixa líquido
 Amortização 820 –
 Imposto de renda e contribuição social corrente 
  e diferidos (1.764) –

(4.369) –
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (37)
 Impostos a recuperar (323)
 Outras contas a receber (424)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Impostos a recolher 677 –
 Partes relacionadas 6.391 –
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.915 –
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de intangível (15.000) –
 Caixa líquido gerado pelas atividades 
  de investimento (15.000) –
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento de capital 15.000 1
 Caixa líquido gerado pelas atividades 
  de financiamento 15.000 1
 Aumento caixa e equivalentes de caixa 1.915 1
Caixa e Equivalentes de Caixa
 Saldos no início do exercício 1 –
 Saldos no fim do exercício 1.916 1
Aumento do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 1.915 1

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (a 
seguir denominada “Vector” ou “Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado com sede no município de São Paulo, Estado de 
São Paulo. A Companhia tem por objeto social: transporte rodoviário de 
carga própria, municipal, intermunicipal, interestadual e/ou internacio-
nal; transportes rodoviários de produtos perigosos, próprios e de tercei-
ros, municipal, intermunicipal, interestadual e/ou internacional; agencia-
mento de cargas, exceto para transporte marítimo; intermediação de 
serviços sob demanda, por meio de plataforma tecnológica digital; pres-
tação de serviços de suporte administrativos, tecnológicos e marketing; 
licenciamento de direito de acesso e uso de programas de computação; 
prestação de serviços de transportes rodoviário e ferroviário de cargas 
próprias e de terceiros; operação de transporte multimodal de cargas; 

A Diretoria

Contador
Marco Aurélio Angelotti - CRC SP 289.161/O-0

acompanhamento de transportes de cargas próprias e de terceiros nos 
diversos sistemas modais; participação como sócia, acionista ou quotis-
ta em sociedade sediada no país ou no exterior e fundos de investimen-
tos; e outras atividades necessárias ao total cumprimento do objeto so-
cial da Sociedade. 2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: Capital 
Social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social, subscrito e inte-
gralizado, era representado por 19.100.231 ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal. Seus acionistas são representados por:

2021
Ações Ordinárias Capital Social %

Bunge Alimentos S.A. 16.235.197 16.235 85%
Target Brasil Ltda. 2.865.034 2.865 15%
3. Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras: 
Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, 
a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as demonstra-
ções financeiras da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

TECPAY S.A.
CNPJ 23.613.543/0001-80 - NIRE 3530048420-7

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Tecpay S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria (AGO), na Avenida Angélica, nº 2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01227-
200, no dia 03 de junho de 2022, às 9:00 (nove) horas, em primeira convocação, e, às 9:30h (nove horas 
e trinta minutos), em segunda e última convocação, com qualquer número de presentes, para delibera-
rem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração
e das Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 2021; 2) Fixação de remuneração da dire-
toria. Os documentos relativos à matéria em discussão encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. São Paulo, 26 de abril de 2022. Marcos Libanore Caldeira - Diretor Presidente.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de março de 2022
Data e Horário: Realizada aos dezoito dias do mês de março de 2022, às 9h00min. Local: Sede 
Social da Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 
nº 1357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos 
o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, 
bem como a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de 
acordo com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 
133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. Ordem 
do Dia: I II
na cidade de Parauapebas, Estado do Pará. Deliberações:
Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, o que segue: I - Constituir 

II - 
 Encerramento: Nada mais havendo 

a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 

da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para efeito de publicação: aa) Ricardo 
Gomes Roberto Carlos Escobar Núcleo Holding Ltda. (administrador - 
Ricardo Gomes). Acionista. A assinatura da acionista que subscreveu a presente ata consta lavrada 

forma do manual de registro de sociedades anônimas instituído pela Instrução Normativa DREI nº 81 
DE 10/06/2020 publicada no DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 18 de março de 2022. Mesa: 
Ricardo Gomes Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 
1 - 

registrado sob nº 168.735/22-2, em 30/03/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 12 de abril de 2022

Data e Horário: Realizada aos doze dias do mês de abril de 2022, às 14h00min. Local: Sede 
Social da Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 
nº 1357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos 
o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, 
bem como a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de 
acordo com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 
133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. Ordem 
do Dia: I. Aprovação das Demonstrações Contábeis da sociedade e respectivas Notas Explicativas, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; Deliberações: Iniciados os 

Direito, o que segue: I - Aprovar as Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas da 
sociedade, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, as quais atendem 
a todos os requisitos legais, conforme publicação no jornal O Dia SP na página 21, veiculado no dia  
31 de março de 2022, tudo na forma do Art. 289 da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, sendo que o Acionista agradeceu 
a participação dos diretores até o momento e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que 
lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a 
transcrição no corpo da mesma para efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto 
Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A 
assinatura da acionista que subscreveu a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia 
e as do presidente e secretário na presente ata de assembleia, na forma do manual de registro de 
sociedades anônimas instituído pela Instrução Normativa DREI nº 81 DE 10/06/2020 publicada no 
DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 12 de abril de 2022. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente 
da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 1 - Danilo Silva de Santana - 
RG. 49.124.169-0 SSP/SP - CPF/MF 423.210.708-89; 2 - Marcio de Oliveira Messias - RG. 28.801784-5 

20/04/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 10ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 7º andar - salas nº 712 / 718 - 719 / 721 - Centro - CEP 01501-900
- Fone: 2171.6111 - São Paulo-SP - E-mail: sp10cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0018705-76.2019.8.26.0100. O MM.
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr. ALEXANDRE BUCCI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FÁBIO DOS SAN-
TOS ROSA (RG/RNE 24.106.051-5 SP; CPF/MF198.661.968-61), que PRÍMULA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA. lhe ajuizou o INCIDENTE de
DESCONSIDERAÇÃO de PERSONALIDADE JURÍDICA, na qual figura como corré
MARIA DE LOURDES FERNANDES ROSA, para inclusão no pólo passivo da
ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (proc. nº 0118062-
73.2012.8.26.0100) movida em face de SOMALIMP COMÉRCIO DE PRODUTOS
DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA., diante do encerramento irregular das atividades
da devedora em 2013. Estando o sócio FÁBIO DOS SANTOS ROSA em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de
15 dias ,a fluir após os 20 dias supra, MANIFESTE-SE sobre o incidente e
apresente as provas cabíveis (art. 135 do CPC), sob pena de presumirem-se verda-
deiros os fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Seráo presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de abril de 2022.

26 e  27/04
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002511-40.2020.8.26.0011 A MMa. Juíza de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
MIRANDA COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 60.727.336/0001-82, com endereço à Rua Bom Pastor, 2530, 
Ipiranga, CEP 04203-003, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de Leonidas 
Primo Feliciano Filho e outros. Encontrando-se o ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL,da PENHORA do imóvel descrito na matrícula nº 94.327, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, em nome 
de GOLDFARB COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, em que foi nomeada depositária Eduarda Silva Chaves Tosi, CPF nº 
220.515.338-22, independentemente de outra formalidade, nos termos da r. Decisão de fls 457/458, dos autos do processo em 
epígrafe. No silêncio da executada, será expedido ofício à Defensoria Pública do Estado para nomeação de curador especial 
que ficará desde logo nomeado e intimando para apresentação de Defesa. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2022.                   [26,27] 
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1. A Ibrafer MBM S.A., é uma companhia anônima de capital fechado com sede em Sorocaba/SP. Sua principal controladora é a 
Ibrafer - Internacional Brasileira de Aparelhos Ferroviários Participações Ltda. A Companhia tem como objeto social a fabricação, 
comércio, importação, exportação e transporte de materiais ferroviários, tais como, aparelhos de mudança de via e seus 
componentes, materiais fundidos, e quaisquer outros produtos ou atividade relacionada a fabricação ou comercialização de 
produtos para o sistema de transporte ferroviário. As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho 
Administrativo da Companhia em 22/04/2022. 2. As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis, e estão disponíveis na empresa juntamente com os relatórios e parecer da auditoria.

IBRAFER MBM S.A.
CNPJ/MF 71.477.426/0001-89

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
www.ibrafer.com

Balanços patrimoniais em 31/12/2021 até 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Ativo / Circulante 9.784 10.535
Caixa e equivalentes de caixa 4.477 2.760
Contas a receber 2.582 5.500
Estoques 2.470 1.835
Outros créditos 255 440
Não circulante 6.812 5.852
Impostos a recuperar 1.704 424
Outros créditos longo prazo – 129
Depósitos judiciais 105 29
Imobilizado 4.897 5.176
Intangível 106 94
Total do ativo 16.596 16.386

2021 2020
Passivo / Circulante 9.825 22.314
Fornecedores 1.678 2.518
Empréstimos e financiamentos 4.321 15.492
Impostos a recolher 222 479
Obrigações trabalhistas 267 270
Provisões diversas 3.097 3.335
Adiantamentos de clientes 95 106
Outras contas a pagar 143 115
Não circulante – 10
Provisão para processos judiciais – 10
Patrimônio líquido 6.771 (5.938)
Capital social 23.222 10.578
Prejuízos acumulados (16.451) (16.515)
Total do passivo e patrimônio líquido 16.596 16.386

Demonstrações de resultados - Exercícios findos
em 31/12/2021 até 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Receita operacional líquida 33.388 32.508
Custo dos produtos vendidos (29.780) (25.638)
Lucro bruto 3.608 6.870
Despesas administrativas (4.922) (4.736)
Despessas comerciais (622) (604)
Outras receitas 527 70
Resultado antes das (despesas)   
  receitas financeiras líquidas e impostos (1.409) 1.599
Receitas financeiras 2.691 750
Despesas financeiras (1.276) (3.458)
Receita (despesas) financeiras líquidas 1.416 (2.708)
Resultado antes dos impostos 7 (1.108)
Imposto de renda e contribuição social 57 (54)
Resultado do exercício 64 (1.163)

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios 
findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020

(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de R$)

2021 2020
Resultado do exercício 64 (1.163)
Resultado abrangente total 64 (1.163)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
Resultado do exercício 64 (1.163)
Ajustes para: Provisão estimada
  para crédito de liquidação duvidosa 34 513
Provisão dos estoques 33 (125)
Depreciação e amortização 560 543
Variações cambiais e juros sobre
  empréstimos 433 1.953
Provisão para riscos fiscais cíveis
  e trabalhistas e provisões diversas (248) 326

877 2.046
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 2.884 136
Estoques (667) 561
Outras créditos 314 645
Impostos a recuperar (1.283) 125
Fornecedores (840) (812)
Impostos a recolher (256) 162
Obrigações trabalhistas (2) 20
Adiantamento de clientes (11) 18
Outras (48) 10

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01/01/2020 10.578 (15.352) (4.774)
Resultado do exercício – (1.163) (1.163)
Saldos em 31/12/2020 10.578 (16.515) (5.937)
Resultado do exercício – 64 64
Saldos em 31/12/2021 23.222 (16.451) 6.771

Caixa utilizados nas atividades
  operacionais 967 2.909
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento
Aquisição de imobilizado (292) (311)
Fluxo de caixa utilizado 
  nas atividades de investimento (292) (311)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
Aumento de capital 12.645 –
Captação de empréstimos
  e financiamentos 739 2.075
Pagamento de emprétimos (12.341) (2.170)
Caixa líquido proveniente 
  das atividades de financiamento 1.043 (95)
(Aumento/Redução) aumento líquido
  em caixa e equivalentes de caixa 1.717 2.502
Caixa e equivalentes de caixa
  em 1º de janeiro 2.760 2.760
Caixa e equivalentes de caixa
  em 31 de dezembro 4.477 258
(Aumento/Redução) aumento líquido
  em caixa e equivalentes de caixa 1.717 2.502

DIRETORIA ATUAL:   Julia de Souza Queiroz Pascowitch - CEO - Diretor Presidente;   José Henrique da Silva Trindade - Diretor Estatutário.   Wagner Antonio Garcia - Controller;   Patricia do Carmo Fleming Vaz - Contadora - CRC 1SP339511.

Notas Explicativas

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 26.503 10.007
Contas a receber de clientes 3.274 1.747
Impostos a recuperar 321 68
Partes relacionadas 3.532 3.742
Dividendos a receber 2.141 2.289
Outras contas a receber 3.217 1.071
Total do ativo circulante 38.988 18.924
Não Circulante
Impostos diferidos 10.140 9.121
Impostos a recuperar 1.939 4.971
Outras contas a receber 200 232
Investimentos em controladas e coligadas 84.455 37.676
Imobilizado 691 696
Intangível 24 34
Total do ativo não circulante 97.449 52.730
Total do Ativo 136.437 71.654

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Circulante
Fornecedores 4.739 3.694
Partes relacionadas 3.778 435
Obrigações sociais e tributárias 1.959 1.946
Impostos a recolher 4.118 313
Adiantamento de clientes 1.484 1.218
Total do passivo circulante 16.078 7.606
Não Circulante
Provisão para riscos tributários, cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários 10.626 9.214
Provisão para benefícios pós-emprego 7.756 8.801
Outras contas a pagar 13 24
Total do passivo não circulante 18.395 18.039
Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 101.373 54.425
Outros resultados abrangentes (19.480) (28.487)
Total do patrimônio líquido 101.964 46.009
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 136.437 71.654

FERTIMPORT S.A.
C.N.P.J 53.004.313/0001-84
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários.  Santos (SP), abril de 2022 A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os
 Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede no município de Santos, Estado de São Paulo.  
A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante 
agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento de 
transporte de cargas modais, agenciamento de navios, bem como 
atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo parti-
cipar de outras sociedades ou delas desvincular-se. 2. Patrimônio 
Líquido: 2a) Capital Social:

Sócios Ações ordinárias Valor %

  Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.942 99,99%

 Bunge Holdings B.V (NL) 1 – 0,01%

 Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líqui-
do anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do 
capital social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva legal 
em 2021 e 2020. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com 
o artigo 196 da Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de 
R$101.373 (R$ 54.425 em 2020), está sujeita à destinação para 
atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme orça-
mento de capital a ser deliberado em Assembleia Geral Ordinária.

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2021 2020

Receita Líquida de Vendas e Serviços 16.611 15.804
Custo dos produtos vendidos e dos 
 serviços prestados (9.445) (9.636)

Lucro Bruto 7.166 6.168

Receitas (Despesas) Operacionais

Com vendas 94 101

Gerais e administrativas (3.692) (2.483)

Resultado de equivalência patrimonial 40.429 14.209
Outras receitas (despesas) operacionais, 
 líquidas 7.060 4.135

43.891 15.962
Lucro Operacional antes do 
 Resultado Financeiro 51.057 22.130

Resultado Financeiro, Líquido

Receitas financeiras 4.642 486

Despesas financeiras (136) (68)

Variação cambial, líquida 769 2.296

5.275 2.714
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social 56.332 24.844

Imposto de renda e contribuição social corrente (10.669) (4.921)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.285 1.150

Lucro Líquido do Exercício 46.948 21.073

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Outros
Capital Reserva Reserva Reserva Lucros resultados
social de capital legal de lucros acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 15.942 941 3.188 53.064 – (33.215) 39.920
Lucro líquido do exercício – – – – 21.073 – 21.073
Ganho na mudança de premissas atuariais 
 líquida de impostos – – – – – 256 256
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 4.472 4.472
Dividendos distribuídos – – – (19.712) – – (19.712)
Retenção de lucros – – – 21.073 (21.073) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 15.942 941 3.188 54.425 – (28.487) 46.009
Lucro líquido do exercício – – – – 46.948 – 46.948
Ganho na mudança de premissas atuariais 
 líquida de impostos – – – – – 503 503
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 8.504 8.504
Retenção de lucros – – – 46.948 (46.948) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 15.942 941 3.188 101.373 – (19.480) 101.964

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 46.948 21.073
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
 exercício com o caixa líquido gerado pelas 
  atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 291 273
  Custo residual do ativo intangível baixado – 31
  Resultado de equivalência patrimonial (40.429) (14.209)
  Imposto de renda e contribuição social 
   correntes e diferidos 9.384 3.771
  Provisão (reversão de provisão) para 
   perda de crédito esperada (125) 22
  Provisão para benefícios pós-emprego 592 632
  Provisão para participação nos resultados 945 1.193
  Provisão para riscos tributários, cíveis e 
   trabalhistas 1.726 4.626

19.332 17.412
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (1.402) 887
 Impostos a recuperar 2.779 (3.078)
 Partes relacionadas 210 3.115
 Dividendos 2.289 18.600
 Outros ativos (2.124) 792
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores 1.045 659
 Obrigações sociais e tributárias (932) (706)
 Impostos a recolher 304 (33)

2021 2020
 Partes relacionadas 3.343 (1.441)
 Provisão para benefícios pós-emprego (845) (155)
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas (314) (1.104)
 Adiantamento de clientes 266 (481)
 Outras contas a pagar (11) (37)
Caixa gerado pelas operações 23.940 34.430
Imposto de renda e contribuição social pagos (7.168) (5.733)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas 
 atividades operacionais 16.772 28.697
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Redução de aplicações financeiras:
 Aquisição de imobilizado e intangível (276) (126)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimento (276) (126)
Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamento
Distribuição de dividendos – (20.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 financiamento – (20.000)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 16.496 8.571
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 10.007 1.436
No fim do exercício 26.503 10.007
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 16.496 8.571

A Diretoria

Contador

Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada EQUIPAR LOCAÇÕES LTDA., CNPJ Nº 08.982.940/0001-35; NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, CPF Nº 691.252.521-00; de sua mulher/coproprietária MYRNA FREITAS CORREA, CPF Nº 
761.657.521-87; dos coproprietários VÂNIA MEDINA VIEIRA DE FREITAS, CPF Nº 096.375.598-68; JOÃO SABINO VIEIRA DE FREITAS, CPF Nº 663.385.148-00; de sua mulher SANDRA REGINA VIEIRA DE FREITAS, CPF Nº 686.248.918-68; do locatário GUILHERME 
MUSSI FERREIRA, CPF Nº 318.124.728-62; dos credores BANCO BMG S/A, CNPJ Nº 61.186.680/0001-74; EDUARDO HENRIQUE FREITAS DOS ANJOS, CPF Nº 213.602.238-51; DENILSON FERREIRA DE SOUSA, CPF Nº 624.794.744-53; RAIMUNDO NONATO 
DA SILVA, CPF Nº 293.959.413-91; IVANILDO CARVALHO DE MACEDO, CPF Nº 391.243.518-90; LUIZ CARLOS DA FONSECA, CPF Nº 027.250.398-35; L.O.D; EDINALDO JOSÉ DE SOUZA, CPF Nº 559.719.701-00; ROSIELTON ANDRADE DE CARVALHO, CPF 
Nº 047.562.275-89; ROBERTO BEZERRA GONÇALVES, CPF Nº 035.306.213-82; HELIO CASCIOLINI FILHO, CPF Nº 074.716.058-98; DION DE SOUZA BARBOSA, CPF Nº 317.861.988-78; FRANCISCO PEREIRA DE LIMA, CPF Nº 053.048.878-75; ANTONIA 
VANDELENA MORENO DE JESUS, CPF Nº 316.287.021-68; ANDSON DOS SANTOS SOUZA, CPF Nº 022.086.595-70; SIDNEI TADEU MACHADO SANTOS, CPF Nº 038.155.188-14; AFONSO DE ALENCAR BRITO, CPF Nº 373.250.718-17; IBANES OLIVEIRA 
MACEDO, CPF Nº 180.194.712-00; ANTONIO MARCO DE SOUSA, CPF Nº 019.443.623-39; LUIZA FRANCISCA DA COSTA, CPF Nº 900.575.383-87; KATIA MIDORI HAGIO DAMASCENO, CPF Nº 326.402.908-19; CARLOS ANTÔNIO DE JESUS MATOS, CPF Nº 
301.406.368-11; CARLOS TAKAO OYAMA, CPF Nº 020.109.808-32; JORGE MARCELO DE ANDRADE SANTOS, CPF Nº 986.897.115-20; JOSIAS PEREIRA FERRARI, CPF Nº 363.376.188-82; VALDIR DOS SANTOS, CPF Nº 216.468.588-16; CARLINO SEBASTIÃO 
DE LIMA, CPF Nº 696.866.298-15;  FRANCISCO RODRIGUES DA FONSECA, CPF Nº 124.836.338-89; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por LUMATEX EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 
Nº 10.199.063/0001-72 e Outra. Processo nº 1091163-84.2013.8.26.0100/01.O Dr. Diogo Bocuhy Bonilha, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem 
imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. 
Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 02/05/2022, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 05/05/2022, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem 
mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 26/05/2022, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão 
entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 75% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS 
LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das 
ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar 
no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço eletrônico https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os 
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja menor 
que 75% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do 
próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a 
parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). 
Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo 
arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante 
o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO 
EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor transacionado para pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido 
lance para arrematação do bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, 
pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Casa residencial e seu respectivo terreno situados na Av. República do Libano nº 584, no 28º Subdistrito – Jardim Paulista, medindo o terreno 15,00m de frente para Av. República do Libano, por 
28,80m da frente aos fundos, de lado esquerdo de quem olha da avenida para o imóvel, 32,85m do lado direito, também da frente aos fundos, a largura de 10,00m encerrando uma área de 390,10m², confrontando do lado esquerdo com o prédio nº 592, do lado direito com 
o prédio nº 570, ambos lançados pela Av. República do Libano, e nos fundos com parte do prédio lançado pelo nº 63 da Rua Colatino Marques. Imóvel de matrícula nº 173.541, do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 036.106.0004-7. Conforme 
documentos de avaliação anexados aos autos, a edificação é assobradada, com características, predominantemente comerciais, em bom estado de conservação, próximo ao Parque do Ibirapuera, e a região é atendida por toda infraestrutura necessária. Em pesquisa junto 
à Prefeitura, trazida em uma das avaliações, verifica-se que junto ao órgão o imóvel está registrado com área de terreno de 403m², e uma área construída de 360m². VALOR DA AVALIAÇÃO: R$6.333.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e três mil reais), conforme 
despacho de fls. 446, constante dos autos, datado de janeiro/2021. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA fevereiro/2022: R$7.023.186,00 (sete milhões, vinte e três mil, cento e oitenta e seis reais). Obs.: 1. Consta da Av. 06 da referida matrícula, 
distribuição de Ação de Execução de Título Extrajudicial, processo nº 1062119-20.2013.8.26.0100, em trâmite perante a 10ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por BANCO BMG S/A, CNPJ Nº 61.186.680/0001-74, em face de NELSON LUIZ DE ANDRADE 
CORRÊA E OUTROS; Obs. 02: Consta da Av. 08 da referida matricula, penhora nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000533-15.2013, em trâmite perante a 36ª Vara do Trabalho de São Paulo, promovida por EDUARDO HENRIQUE FREITAS DOS ANJOS, 
CPF Nº 213.602.238-51, em face de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORRÊA E OUTROS; Obs. 03: Consta da Av. 09 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de Nelson Luiz de Andrade Correa, por determinação judicial proferida nos autos da Execução 
Trabalhista, processo nº 00007995-51.2015.5.18.0241, em trâmite perante a Vara do Trabalho de Valparaiso de Goias, promovida por DENILSON FERREIRA DE SOUSA, CPF Nº 624.794.744-53; Obs. 04: Consta da Av. 10 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens 
e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0001456-90.2015.5.18.0024, em trâmite perante a Vara do Trabalho de Valparaiso de Goias, promovida por RAIMUNDO NONATO DA 
SILVA, CPF Nº 293.959.413-91; Obs. 05: Consta da Av. 11 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1002019-39.2014.5.02.0341, 
em trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba, promovida por IVANILDO CARVALHO DE MACEDO, CPF Nº 391.243.518-90; Obs. 06: Consta da Av. 12 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, 
por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1000525-76.2013.5.02.0341, em trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba, promovida por LUIZ CARLOS DA FONSECA, CPF Nº 027.250.398-35;  Obs. 07: Consta da Av. 
13 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000268-87.2015.5.12.0028, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Joinville/SC, promovida por L.O.D; Obs. 08:  Consta da Av. 14 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000350-
93.2015.5.18.0241, em trâmite perante a  Vara do Trabalho de Valparaiso de Goias/GO, promovida por EDINALDO JOSÉ DE SOUZA, CPF Nº 559.719.701-00; Obs. 09: Consta da Av. 16 da referida matrícula, penhora da parte ideal de 12,5% do imóvel de propriedade de 
Nelson Luiz de Andrade e sua mulher, nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1000845-29.2013.5.02.0341, em trâmite perante a Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba, promovida por ROSIELTON ANDRADE DE CARVALHO, CPF Nº 047.562.275-89; Obs. 10: 
Consta da Av. 17 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de Nelson Luiz de Andrade, nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000489-12.2013.5.02.0063, em trâmite perante a 63ª Vara do Trabalho de São Paulo, promovida por ROBERTO 
BEZERRA GONÇALVES, CPF Nº 035.306.213-82; Obs. 11:  Consta da Av. 18 da referida matrícula , que a penhora referida na Av. 16, passou a recair sobre a integralidade do imóvel; Obs. 12: Consta da Av. 19 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de 
NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0001846-91.2011.5.15.0109, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de Sorocaba, promovida por HELIO CASCIOLINI FILHO, CPF Nº 074.716.058-
98; Obs. 13: Consta da Av. 20 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000761-57.2012.5.02.0316, em trâmite perante a 6ª 
Vara do Trabalho de Guarulhos, promovida por DION DE SOUZA BARBOSA, CPF Nº 317.861.988-78; Obs. 14: Consta da Av. 21 da referida matrícula, a penhora destes autos; Obs. 15: Consta da Av. 22 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON 
LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000018-23.2013.5.02.0442, em trâmite perante a 2ª Vara do Trabalho de Santos, promovida por FRANCISCO PEREIRA DE LIMA, CPF Nº 053.048.878-75; 
Obs. 16: Consta da Av. 23 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000232-19.2016.5.10.0011, em trâmite perante a 11ª Vara 
do Trabalho de Brasília, promovida por ANTONIA VANDELENA MORENO DE JESUS, CPF Nº 316.287.021-68; Obs. 17: Consta da Av. 24 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial 
proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0001724-75.2012.5.02.0442, em trâmite perante a 2ª Vara do Trabalho de Santos, promovida por ANDSON DOS SANTOS SOUZA, CPF Nº 022.086.595-70; Obs. 18: Consta da Av. 25 da referida matrícula, 
indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1000129-86.2013.5.02.0313, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de Guarulhos, promovida por SIDNEI 
TADEU MACHADO SANTOS, CPF Nº 038.155.188-14; Obs. 19: Consta da Av. 29 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 
0001781-56.2013.5.02.0443, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de Santos, promovida por AFONSO DE ALENCAR BRITO, CPF Nº 373.250.718-17; Obs. 20: Consta da Av. 30 da referida matrícula, penhora nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0001781-
56.2013.5.02.0443, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de Santos, promovida por AFONSO DE ALENCAR BRITO, CPF Nº 373.250.718-17; Obs. 21: Consta da Av. 31 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE 
CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 00007840-03.2015.5.10.0016, em trâmite perante a 16ª Vara do Trabalho de Brasília, promovida por IBANES OLIVEIRA MACEDO, CPF Nº 180.194.712-00; Obs. 22: Consta da 
Av. 32 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000689-43.2013.5.02.0443, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Santos, promovida por ANTONIO MARCO DE SOUSA, CPF Nº 019.443.623-39; Obs. 23: Consta da Av. 33 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução 
Trabalhista, processo nº 1000153-93.2014.5.02.0341, em trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba, promovida por LUIZA FRANCISCA DA COSTA, CPF Nº 900.575.383-87; Obs. 24: Consta da Av. 34 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e 
direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0151600-24.2009.5.02.0050, em trâmite perante a 50ª Vara do Trabalho de São Paulo, promovida por KATIA MIDORI HAGIO 
DAMASCENO, CPF Nº 326.402.908-19; Obs. 25: Consta da Av. 35 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0001983-
27.2013.5.02.0445, em trâmite perante a 5ª Vara do Trabalho de Santos, promovida por CARLOS ANTÔNIO DE JESUS MATOS, CPF Nº 301.406.368-11; Obs. 26: Consta da Av. 36 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE 
CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1003624-61.2013.5.02.0468, em trâmite perante a 8ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, promovida por CARLOS TAKAO OYAMA, CPF Nº 020.109.808-32; Obs. 27: 
Consta da Av. 37 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000540-69.2012.5.02.0447, em trâmite perante a 7ª Vara do 
Trabalho de Santos, promovida por JORGE MARCELO DE ANDRADE SANTOS, CPF Nº 986.897.115-20; Obs. 28: Consta da Av. 38 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida 
nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1000112-85.2013.5.02.0463, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de Santos, promovida por JOSIAS PEREIRA FERRARI, CPF Nº 363.376.188-82; Obs. 29: Consta da Av. 39 da referida matrícula, indisponibilidade dos 
bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0000991-02.2012.5.02.0316, em trâmite perante a 6ª Vara do Trabalho de Guarulhos, promovida por VALDIR DOS SANTOS, 
CPF Nº 216.468.588-16; Obs. 30: Consta da Av. 40 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 0002905-26.2012.5.02.0050, em 
trâmite perante a 50ª Vara do Trabalho de São Paulo, promovida por CARLINO SEBASTIÃO DE LIMA, CPF Nº 696.866.298-15; Obs. 31: Consta da Av. 41 da referida matrícula, indisponibilidade dos bens e direitos de NELSON LUIZ DE ANDRADE CORREA, por determinação 
judicial proferida nos autos da Execução Trabalhista, processo nº 1000384-20.2013.5.02.0321, em trâmite perante a 11ª Vara do Trabalho de Guarulhos, promovida por FRANCISCO RODRIGUES DA FONSECA, CPF Nº 124.836.338-89; Obs. 32: Em consulta ao site da 
Prefeitura/SP, datada de 03/03/22, observa-se que constam débitos de IPTU para o exercício atual no valor de R$37.029,50, e não constam débitos inscritos em Dívida Ativa; Obs. 33: Conforme item “3” do despacho de fls. 694/695: “O VALOR MÍNIMO PARA VENDA DO 
IMÓVEL DEVERÁ SER SUPERIOR À QUOTA PARTE DOS COPROPRIETÁRIOS”. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante. Será o presente edital, afixado e publicado na 
forma da lei. 

    

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005860-09.2005.8.26.0001. O MMº. Juiz de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a REJANE MACHADO VICENTE, CNPJ/MF 005.753.968-42, nos autos da presente Ação de
Execução de Título Extrajudicial, movida por parte de ASSOCIAÇÃO DE INSTRUÇÃO POPULAR E BENEFICÊNCIA –
SIPEB – COLÉGIO SANTANA, que foi realizado o bloqueio judicial sobre ativos financeiros de sua titularidade pelo Sistema
SISBAJUD, no importe de R$ 2.499,23 (fls. 376/378). Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
comprove a impenhorabilidade da quantia supra, sob pena de converter-se a indisponibilidade em penhora, quando
terá então início o prazo previsto para apresentação de eventual impugnação em relação a esta, independentemente
de nova intimação, nos termos dos arts. 854, §5º c.c. 917, §1º ou 525, §11, conforme o caso, todos do CPC. Decorrido
o prazo, sem manifestação, referida quantia será levantada pela exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, em 08 de abril de 2022.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 38ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 12º andar - salas nºs 1219 / 1221 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171-6253 - E-mail: sp38cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº  0003610-98.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 38ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. LUIZ FERNANDO
RODRIGUES GUERRA, na forma da lei, etc. FAZ SABER  a MARCELO COSTA
(CPF 583.191.075-04) ,  a tua lmente em lugar  incer to  e  não sabido,  que pe lo
presente, expedido nos autos de  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  movido por
ICOMON TECNOLOGIA LTDA., fica INTIMADO para, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$ 3.093,40 (fevereiro/2022) a ser
atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de
MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais
incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a
penhora de bens e avaliação. Fica ciente também que não pagando, inicia-se o prazo
de 15 dias para IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação
(art. 525 do CPC). Será o presente , por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2022.
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Inflação da constru-
ção civil sobe para
0,87% em abril, diz

FGV
O Índice Nacional de Custo da Construção – M (INCC-M), cal-

culado pela Fundação Getulio Vargas (FGV), registrou inflação de
0,87% em abril deste ano. A taxa é superior ao índice 0,73% de mar-
ço, mas ficou abaixo do 0,95% de abril de 2021.

Com isso, o INCC-M acumula taxas de inflação de 2,74% no ano
e de 11,54% em 12 meses, de acordo com os dados divulgados  na
terça-feira (26).

A alta da taxa de março para abril foi puxada pelos materiais e
equipamentos, cuja taxa de inflação passou de 0,29% para 1,35% no
período.

Por outro lado, os serviços e mão de obra tiveram queda na taxa.
Os serviços passaram de 0,79% para 0,73%, enquanto a mão de obra
recuou de 1,12% para 0,46%. (Agencia Brasil)

Confiança empresari-
al cresce em 19 dos

29 setores industriais,
diz CNI

O Índice de Confiança do Empresário Industrial (Icei) aumentou
em 19 dos 29 setores da indústria em abril na comparação com março
de 2022. De acordo com a Confederação Nacional da Indústria (CNI),
o Icei permanece acima de 50 pontos, mesmo nos dez setores em
que o indicador foi menor que em março. O Icei foi divulgado na
terça-feira (26).

Os setores que registraram maiores altas foram os de produtos
de borracha, que passou de 53,7 pontos em março para 59,3 pontos
em abril; de limpeza, perfumaria e higiene pessoal (de 53,4 para 58,8
pontos); e de metalurgia (de 53,8 pontos para 58,3).

O gerente de Análise Econômica da CNI, Marcelo Azevedo, ex-
plica que houve uma recomposição da confiança perdida no último
trimestre, o que pode ser explicado por uma reavaliação dos riscos
do início do ano. “A alta no mês foi significativa em alguns setores,
mas não estamos falando de um otimismo desmedido”, disse.

“Possivelmente há uma reavaliação dos riscos e incertezas trazi-
dos pela nova onda de covid-19 no início do ano, assim como pela
invasão da Ucrânia pela Rússia. Isso trouxe algum alívio para as
expectativas em abril. Mas os problemas na economia, como infla-
ção, juros e tributação complexa seguem presentes e impedem que o
otimismo deslanche”, concluiu.

O índice de confiança dos empresários apresentou maior queda
nos setores de calçados e suas partes, que passou de 58,8 pontos
em março para 55,1 pontos em abril; produtos de metal - exceto
máquinas e equipamentos (de 56,5 pontos para 54,3 pontos); e im-
pressão e reprodução de gravações, setor que caiu de 57,9 pontos
para 55,8 pontos.

Segundo o levantamento da CNI, “mesmo com a queda, esses
setores seguem acima e distantes dos 50 pontos e, portanto, confi-
antes em suas empresas e na economia, no momento atual e nos
próximos seis meses”.

O índice varia de zero a 100 pontos e valores acima de 50 indicam
confiança e abaixo disso falta de confiança. Foram entrevistadas
2.229 empresas, sendo 887 de pequeno porte, 830 de médio porte e
512 de grande porte entre os dias 1° e 11 de abril. (Agencia Brasil)

Para conter avanço da
doença, Portos do

Paraná reforça os cuida-
dos contra a dengue

O Paraná enfrenta uma epidemia de dengue e os cuidados
para combater o mosquito transmissor devem ser adotados por
todos. Nos Portos de Paranaguá e Antonina, as ações foram
reforçadas, como a aplicação regular de larvicida, vistorias fre-
quentes e eliminação de pontos de acúmulo de água.

Trabalhadores e comunidade portuária foram alertados e re-
cebem orientação sobre a importância de evitar a proliferação
do Aedes aegypti, mosquito transmissor da doença, também
em casa.

 “A principal providência para combater o mosquito e a do-
ença é não deixar acumular água parada. Na área portuária, a
Portos do Paraná faz vistorias semanais destes pontos e aplica,
periodicamente, o larvicida na região”, diz a bióloga e analista
portuária Juliana Vendrami.

A Portos Paraná mantém vários contratos com empresas
especializadas no combate a vetores, como ratos, pombos e
insetos, entre eles o mosquito transmissor da dengue, mas a
ação conjunta de todos é fundamental para que os números da
doença caiam.

A Secretaria de Estado da Saúde (Sesa) decretou situação
de epidemia de dengue no Paraná no dia 19 deste mês. Paranaguá
também registra crescimento de casos. O boletim do dia 5 de
abril apontava incidência de 43,89 notificações por 100 mil ha-
bitantes, número que subiu para 57,44/100 mil hab no informe
da semana seguinte (12), chegou a 70,35 no dia 19 e soltou para
76,81 notificações no boletim da terça-feira (26).

Segundo Vendrami,  a região possui condições
meteorológicas favoráveis à reprodução e atuação do Aedes
aegypti. “A temperatura e o clima fazem com que o Laboratório
de Climatologia da Universidade Federal do Paraná considere
Paranaguá uma cidade com Risco Climático Médio da Dengue”,
explica. (AENPR)
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Fortunato Securitizadora S.A.
CNPJ/MF: 21.610.416/0001-00
Relatório da Administração

São Paulo - SP, 02 de março de 2022. Aos acionistas da Fortunato Securitizadora S.A.. Senhores Acionistas, A Administração da Fortunato Securitizadora S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, com o Parecer dos Auditores
Independentes relativas aos exercícios findos de 31 de dezembro de 2021 comparativas a 31 de dezembro de 2020. A Companhia é uma sociedade por ações constituída em 29 de outubro de 2014 de acordo com as leis brasileiras vigentes, e tem como objetivo social (I) securitização de direitos creditórios comerciais,
industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida a compra, venda e prestação da respectivas garantias em créditos imobiliários; (II) emissão e colocação no mercado privado (sem intermediação de instituição financeira) de títulos, valores mobiliários e de certificados de recebíveis imobiliários
(“CRI”); (III) prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário de títulos e valores mobiliários; (IV) prestação de serviços e realização de outros negócios referentes a operações no mercado secundário de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 de 20.11.1997 e das normas que vierem a
alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (V) Emissão de Debêntures em regime de distribuição pública ou privada na forma da Lei 6.404/76, (VI) realizar negócios e prestação de serviços de seleção, administração e cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados à atividade
de securitização de créditos. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa AJCA Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, conforme assembleia geral de 17 de abril de 2020, para prestação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames
das demonstrações financeiras da Companhia de 31 de dezembro de 2021 comparativas a 31 de dezembro de 2020, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Atenciosamente, Fortunato Securitizadora S.A. - Sérgio Fortunato - Diretor Presidente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 267.972 3.229.518
Direitos creditórios a receber  6 10.587.598 7.498.313
Impostos a recuperar   - 1.013
Total do ativo circulante   10.855.570 10.728.844
Ativo não circulante
Outros Créditos  7 558.293 556.293
Imobilizado/Intangível  8 18.859 24.322
Total do ativo não circulante   577.152 580.615
Total do Ativo   11.432.722 11.309.459

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício
findo em 31 de dezembro de 2021

1) Contexto Operacional: A Fortunato Securitizadora S.A. é uma sociedade 
anônima de capital aberto, constituída em 29 de outubro de 2014 e tem como 
objetivo social (I) securitização de direitos creditórios comerciais, industriais, 
financeiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida a compra, venda 
e prestação da respectivas garantias em créditos imobiliários; (II) emissão e 
colocação no mercado privado (sem intermediação de instituição financeira) 
de títulos, valores mobiliários e de certificados de recebíveis imobiliários 
(“CRI”); (III) prestação de serviços relacionados a operações no mercado se-
cundário de títulos e valores mobiliários; (IV) prestação de serviços e realiza-
ção de outros negócios referentes a operações no mercado secundário de 
créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 de 20.11.1997 e das normas 
que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (V) Emissão de Debên-
tures em regime de distribuição pública ou privada na forma da Lei 6.404/76, 
(VI) realizar negócios e prestação de serviços de seleção, administração e 
cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários 
relacionados à atividade de securitização de créditos. Os possíveis riscos de 
não liquidação destas operações, são de responsabilidade dos investidores 
em sua totalidade. A companhia é tributada pelo Lucro Real e tem sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Moema, 87, Bloco A 
Conjunto 61 e 62, Comercial Casa Blanca, bairro Moema, CEP: 04.077-020. 
As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao período findo em 31 
de dezembro de 2021 foram autorizadas pelo Conselho de administração em 
02 de março de 2022. 2) Riscos: 2.1 Risco de mercado: Este tipo de risco 
está ligado à perspectiva de eventos adversos, que impactem os preços dos 
ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco está associado a variáveis 
macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, taxas de câmbio e outras. 
2.2 Política anti-inflacionária: No passado, o Brasil apresentou índices extre-
mamente elevados de inflação e vários momentos de fragilidade nos controles 
inflacionários. As medidas do Governo Federal realizadas para combate e 
controle da meta de inflação contribuem para a incerteza econômica e aumen-
tam a volatilidade das taxas de juros dos títulos. Essas medidas podem, no 
futuro, ter um efeito material desfavorável sobre a economia e sobre os ativos 
que lastreiam as Debêntures emitidas pela Companhia. 2.3 Risco institucio-
nal: Este risco está associado à possibilidade de eventos adversos em âmbito 
da legislação, da regulamentação, da autorregulação (a cargo dos próprios 
agentes do mercado considerado) e do cumprimento dos contratos. Eventos 
como mudança na legislação tributária ou em regras estabelecidas por uma 
entidade reguladora se enquadram nessa modalidade de risco. 2.4 Risco fis-
cal: A política fiscal é o conjunto de medidas tomadas pelo governo para que 
haja estabilização da economia, redistribuição de renda e a alocação dos re-
cursos. Seguindo estes parâmetros, o governo planeja para 2022 alcançar a 
meta fiscal, aumentar investimentos e retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ 
COFINS: São tributos que tem a mesma base de cálculo e forma de cobrança 
similar, não justificando então duas contribuições com legislações próprias e 
quase idênticas. Assim, já é esperada a unificação dos impostos para 2022, 
receando, entretanto, o mercado com a expectativa de aumento das alíquotas. 
Havendo mudança no imposto existe o risco de a operação da Companhia 
sofrer um impacto direto, uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo 
PIS/COFINS e atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídicas 
referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os impostos 
deixarão de terem o efeito da “não cumulatividade” elevando demasiadamente 
as alíquotas - PIS de 0,65% para 1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasio-
nando também em um encarecimento da operação e possível fuga de clientes. 
2.6 Risco Operacional: Associado à possibilidade de eventos adversos intrin-
secamente associados aos participantes do mercado, empresas e demais 
entidades, tal risco está ligado a práticas internas de gestão e a processos 
organizacionais. 2.7 Direitos Creditórios: O principal risco incidido sobre a 
Companhia refere-se a possível redução dos recebimentos dos devedores de 
direitos creditórios causado pela instabilidade no ambiente econômico. Espe-
cialistas afirmam que em um cenário de extrema crise econômica, os recebi-
mentos possam sofrer redução de até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de 
crédito está associado à possibilidade de uma das partes de uma transação 
não cumprir sua obrigação com as demais, deixando de honrar compromisso 
financeiro assumido. 2.9 Inadimplência: O quadro de recessão na economia 
afeta diretamente o ritmo de negócios e a geração de caixa das empresas. 
Consequentemente gera um aumento da taxa de juros por conta do cenário 
inflacionado e um aumento das restrições para se obter crédito, resultando 
assim, no aumento das taxas de inadimplência. Com o aumento significativo 
da inadimplência é possível que os devedores dos créditos negociados com a 
Companhia não tenham capacidade de cumprir com suas obrigações e, como 
o pagamento dos investidores das Debêntures emitidas pela Companhia está 
baseado no pagamento dos direitos creditórios, isto pode alterar o retorno 
previsto pelos investidores. 3) Apresentação das Demonstrações Financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas Práticas 
Contábeis brasileiras que compreendem a legislação societária brasileira, os 
Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo CPC e 
homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entidades 
em assuntos não regulados, desde que atendam ao “Pronunciamento Con-
ceitual Básico - Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC” e, por conseguinte, em 
consonância com as normas contábeis internacionais. Continuidade: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas tendo como premissa que a Compa-
nhia está em atividade, e, assim irá manter-se por um futuro previsível, e ainda 
que existe o firme propósito de continuar suas atividades e que não se visua-
lizou qualquer probabilidade de descontinuidade. Ainda para o lapso de doze 
meses, da data das demonstrações contábeis, não ficou caracterizada, por 
qualquer forma, inclusive por vontade da administração, a redução drástica na 
escala de suas operações. 4) Principais Práticas Contábeis: As demonstra-
ções financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujei-
tos a essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não foram fatura-
das, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 4.2 
Reconhecimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita de prestação 
de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos 
contratos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou 
seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos os instru-
mentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a 
taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimen-
tos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi-
nanceiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor 
contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica “Receita financeira” nas demonstrações do resultado. iii. Receita de 
securitização: O spread da operação decorre, basicamente, da diferença entre 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Fortunato Securitizadora S.A.. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fortunato 
Securitizadora S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fortunato 
Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de au-
ditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contá-
beis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assun-
tos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Títulos e Valores 
Mobiliários (Nota explicativa 11): A emissão e colocação de títulos e valores 
mobiliários é uma das etapas da securitização de créditos. Durante o exercício 
a Companhia não efetuou emissão de debêntures. Essas emissões precisam 
ser devidamente registradas nos Órgãos Específicos e publicadas no Diário 
Oficial e jornal de grande circulação, quando realizadas. Devido à relevância, 

esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria. Como nos-
sa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram testes de análise de todos os documentos relacionados a emissão 
de debêntures, verificando os procedimentos corretos para que essas debên-
tures estejam devidamente lastreadas em direitos creditórios, bem como, ana-
lisamos a remuneração das debêntures para a data base de 31 de dezembro 
de 2021. Valorização de instrumentos financeiros (Nota explicativa 15): 
As operações da companhia são voltadas à aquisição e securitização de direi-
tos creditórios imobiliários, emissão e colocação de títulos e valores mobiliá-
rios, cessão e reaquisição dos direitos creditórios, prestação de serviços rela-
cionados a operações no mercado secundário de créditos. Entendemos que 
estas operações expõem a companhia, a riscos de perdas financeiras, decor-
rente da aquisição de créditos que possam incorrer em inadimplência e con-
sequente perdas financeiras. Com objetivo de reduzir a respectiva exposição 
a perdas, a companhia possui um ambiente de controles internos, voltados a 
análise de créditos e confirmações de operações, com critérios predefinidos 
para aquisição de recebíveis, bem como o monitoramento constante da cartei-
ra dos respectivos recebíveis pela gestão da companhia, visando assim, mini-
mizar a possibilidade de aquisições de crédito cuja liquidez seja duvidosa ou 
sem lastro. Devido à relevância, esse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nos-
sos procedimentos de auditoria incluíram testes de controles internos sobre o 
processo de análise de crédito, gestão e reconhecimento e classificação des-
ses instrumentos financeiros. Obtivemos o relatório financeiro analítico de to-
dos os recebíveis em aberto na data base de 31 de dezembro de 2021, onde 
promovemos testes relacionados a idade dos respectivos títulos e testes de 
liquidações subsequentes. Avaliamos também a adequação das divulgações 
feitas nas demonstrações financeiras. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Informações 
correspondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisa-
mos, também, as informações correspondentes relativas às demonstrações 
do valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31 de dezem-
bro de 2021 elaboradas sob a responsabilidade da administração da Compa-
nhia, cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as 

normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada infor-
mação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. 
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de audi-
toria descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos co-
nhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elabora-
das, em todos os seus aspectos relevantes, de forma consistente com as in-
formações contábeis correspondentes individuais tomadas em conjunto. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
planejando os procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. Curitiba, 03 de março de 2022. AJCA Auditores Inde-
pendentes S/S. - CRC/PR - 005288/O-6, Antonio Justichechem - Contador
- CRC/PR - 037.469/O-4.

Passivo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Obrigações com fornecedores   7.901 7.801
Obrigações tributárias  9 42.804 23.670
Obrigações trabalhistas e sociais  10 65.809 86.189
Total do passivo circulante   116.514 117.660
Passivo não circulante
Títulos e valores mobiliários  11 10.594.371 10.644.748
Total do passivo não circulante   10.594.371 10.644.748
Patrimônio líquido  12
Capital social   50.000 50.000
AFAC   450.000 450.000
Reserva legal   10.000 10.000
Lucros e Prejuízos Acumulados   211.837 37.051
Total do patrimônio líquido   721.837 547.051
Total do Passivo   11.432.722 11.309.459

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em reais)
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita de Securitização   3.028.008 2.919.099
Receita de Serviço   37.967 61.860
(-) Custo de captação   (814.646) (586.931)
(-) Deduções da receita   (108.366) (116.837)
Receita operacional líquida   2.142.963 2.277.191
Lucro bruto   2.142.963 2.277.191
(Despesas) / Receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas   (2.104.573) (2.647.914)
Total das despesas operacionais   (2.104.573) (2.647.914)
Lucro antes do Resultado Financeiro  13 38.390 (370.723)
Despesas financeiras   (66.394) (112.067)
Receitas financeiras   266.832 546.763
Resultado financeiro líquido  14 200.438 434.696
Resultado Operacional Líquido   238.828 63.973
Outras receitas/despesas   - 1.292
Outras Receitas/Despesas   - 1.292
Resultado Antes das provisões   238.828 65.265
(-) Provisão para imposto de renda   (42.547) (17.634)
(-) Provisão para contribuição social   (21.495) (10.580)
Lucro líquido do período   174.786 37.051

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício(Valores expressos em reais)
  31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  238.828 65.265
Ajustado por:
- Remuneração de Debentures  814.646 586.931
- Depreciação e amortização do exercício  5.463 6.181
- Constituição de PECLD  299.899 786.873
- Provisão sobre Debêntures  (477.431) (1.279.177)
  881.405 166.073
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Contas a receber  (3.389.184) 3.077.540
- Impostos a recuperar  1.013 (1.013)
- Outros créditos  (2.000) (11.880)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Obrigações com fornecedores  100 (177.076)
- Obrigações Tributárias (exceto IR e CS)  (6.015) 1.202
- Obrigações sociais e trabalhistas  (20.380) 6.094
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (2.535.061) 3.060.940
- Imposto de Renda e Contribuição Social pagos  (38.893) (18.064)
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (2.573.954) 3.042.876
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
- Resgate de Debêntures  (387.592) (643.228)
Caixa líq. proveniente das ativ. financiamento  (387.592) (643.228)
Aum./(Dim.) Líquida de caixa e equiv. de caixa  (2.961.546) 2.399.648
Caixa e equiv. de caixa no início do período  3.229.518 829.870
Caixa e equiv. de caixa no fim do período  267.972 3.229.518

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
I - Receita  3.065.975 2.980.959
I.1 - Receita com securitização  3.028.008 2.919.099
I.2 - Receita com prestação de serviços  37.967 61.860
I.3 - Outras receitas
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  940.068 1.693.108
III - Valor Adicionado Bruto  2.125.907 1.287.851
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  5.463 6.181
V - Valor Adicionado Líquido  2.120.444 1.281.670
VI - Valor Adicionado Recebido em Transf.  266.832 546.763
VI.1 - Receitas financeiras  266.832 546.763
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  2.387.276 1.828.433
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  2.387.276 1.828.433
VIII.1 - Pessoal  926.077 706.033
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições  291.356 275.840
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros  995.057 809.509
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios  174.786 37.051

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Período  174.786 37.051
Outros Resultados Abrangentes  - -
Resultado abrangente do período  174.786 37.051

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício
(Valores expressos em reais)

  Capital   Resul-
  Social  Reserva tado do
  Subscrito AFAC Legal Período Total
Saldo em 31/12/2019  50.000 450.000 10.000 - 510.000
Resultado do período     37.051 37.051
Saldo em 31/12/2020  50.000 450.000 10.000 37.051 547.051
Resultado do período     174.786 174.786
Saldo em 31/12/2021  50.000 450.000 10.000 211.837 721.837

o preço pago pela Companhia na aquisição do crédito e o preço de colocação 
das debêntures aos investidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o 
lastro de crédito, aplicando determinado fator que somente será em parte re-
passada como forma de remuneração, de modo que a diferença observada 
entre as taxas consiste no spread realizado. 4.3 Reconhecimento de despe-
sas: As despesas foram reconhecidas no resultado à medida da sua realiza-
ção através do regime de competência. Foram reconhecidas simultaneamente 
com as receitas quando com estas tinham vínculo, em conformidade com o 
previsto na ITG 2000 (R1) emitida pelo CFC - Conselho Federal de Contabili-
dade. 4.4 Impostos e contribuições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e 
contribuição social sobre o lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 
calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 9% de 
CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicá-
vel. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo-
tas básicas: • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a alíquota da COFINS fica elevada para 
4% (quatro por cento) para as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 
3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as sociedades de crédito imobiliário. • Pro-
grama de Integração Social (PIS) - 0,65% • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% 
a 5%; 4.5 Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensura-
ção: i. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos financei-
ros da Companhia são classificados como ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que é composto pelo 
caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e aplicações de liqui-
dez imediata. 4.6 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A 
Companhia não pratica transações significativas a prazo com valores pré-fixa-
dos. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas da-
tas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos va-
lores presentes. 4.7 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A 
Administração avaliou o efeito deste procedimento e, nas demonstrações fi-
nanceiras de 31 de dezembro 2021 não identificou ajustes a serem contabili-
zados. 4.8 Provisão para redução ao valor de recuperação de direitos 
creditórios: Os direitos creditórios são classificados de acordo com o julga-
mento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em rela-
ção à operação, que requer a análise da carteira quanto ao atraso das opera-
ções, conforme regras e procedimentos definidos na Instrução normativa 
1.700 da Receita Federal em seu art. 71. 4.9 Outros ativos e passivos (cir-
culantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e pas-
sivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 4.10 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. 4.11 Tributos a compensar: Uma vez identificado valores de tributos 
passíveis de compensação, seja por recolhimento indevido ou a maior, tais 
valores devem ser contabilizados em contas do ativo, com a corresponde atua-
lização, de acordo com a legislação de regência. Para efeito de contabilização 
e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro, 
os juros devem ser apropriados pelo regime de competência. A empresa deve-
rá manter controles extra contábeis dos créditos a compensar, bem como dos 
valores dos juros apropriados e dos valores compensados, para fazer prova 
frente a possíveis questionamentos por parte do Fisco. 4.12 Informações por 
segmento: O CPC 22 requer que as operações por segmento sejam identifi-
cadas com base em relatórios internos utilizados pelos tomadores de decisão 
com a finalidade de alocar recursos aos segmentos e avaliar sua performance. 
A Administração efetuou a análise mencionada e concluiu que a Companhia 
opera em um único segmento (securitização de créditos) e por isso não há a 
necessidade de nenhuma divulgação adicional. 4.13 Julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administra-
ção faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes na data-base das demonstrações financeiras. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a 
resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afe-
tado em períodos futuros. 4.14 Evento Subsequente: A Companhia realizou 
uma análise em todos os eventos subsequentes, favoráveis, desfavoráveis, 
relevantes que pudessem influenciar significativamente o seu desempenho, 
com uma atenção especial no quesito da continuidade. Após esta análise ne-
nhum evento importante e impactante foi constatado. Assim nenhum ajuste de 
saldo se fez necessário e nenhum fato importante para divulgação foi identifi-
cado em decorrência de eventos subsequentes. 5. Caixa e equivalentes de 
caixa: O Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas 
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. As contas ga-
rantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no 
passivo circulante. O caixa e equivalentes de caixa existentes na sociedade 
compõem-se da seguinte forma:  31/12/2021 31/12/2020
Bancos Conta Movimento  90.346 1.947.004
Aplicações de Liquidez Imediata  177.626 1.282.514
Total Caixas e Equivalentes de Caixa  267.972 3.229.518
6. Direitos creditórios a receber: O saldo de Direitos Creditórios a receber 

é composto por direitos de créditos adquiridos de empresas originadoras dos 
segmentos industriais, comerciais e da prestação de serviços sem aquisição 
substancial de riscos e benefícios. Os valores são escriturados pelo valor de 
face dos Direitos Creditórios a receber, devido ao fato do prazo médio da car-
teira ser inferior a 180 dias, a empresa optou por não reconhecer o ajuste a 
valor presente, requerido pelo CPC 12. A Companhia não está substancial-
mente exposta à variação do fluxo de caixa esperado associado ao direito 
creditório quando o cedente ou parte relacionada, em relação à operação de 
cessão, assumir obrigação não formalizada ou quando garantir, por qualquer 
outra forma, compensar as perdas de crédito associadas ao direito creditório 
objeto da operação. i. Operações com aquisição substancial de riscos e be-
nefícios - quando a securitizadora adquire substancialmente todos os riscos e 
benefícios de propriedade do direito creditório objeto da operação, ensejando 
na baixa do direito creditório no registro contábil do cedente. ii. Operações 
sem aquisição substancial de riscos e benefícios - quando a securitizadora 
não adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade 
do direito creditório objeto da operação, não ensejando na baixa do direito 
creditório no registro contábil do cedente. A classificação dos grupos acima é 
de responsabilidade da Administração e deverá ser estabelecida utilizando-se 
como metodologia, preferencialmente, o disposto na escritura de emissão de 
debêntures, associado aos direitos creditórios objeto da operação. a) Posição 
sintética de direitos creditórios relativa as operações sem aquisição substan-
cial de riscos estão representadas por:  31/12/2021 31/12/2020
Direitos Creditórios a receber  17.211.245 14.421.859
(-) Créditos vencidos e não liquidados  (6.623.647) (6.923.546)
Total de Direitos Creditórios  10.587.598 7.498.313
b) Posição por vencimento em dias da carteira de direitos creditórios:
Vencimentos  Vencidos A vencer
até 30 dias  247.003 3.713.883
31 e 60 dias  22.631 2.471.407
61 e 90 dias  129.984 1.781.505
91 e 120 dias  331.474 1.112.257
121 e 150 dias  350.623 236.585
151 e 180 dias  77.598 91.200
Acima de 180 dias  6.623.647 21.448
PECLD  (6.623.647) -
  1.159.313 9.428.285
   10.587.598
7. Outros Créditos: A conta de “Outros créditos” é composta por:
  31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de lucros  558.293 556.293
Total Outros créditos  558.293 556.293
8. Imobilizado: A conta de “imobilizado/Intangível” é composta por:
     31.12.2021 2020
Descrição  Taxa Custo Deprec. Residual Residual
Móveis e utensílios  10% 16.831 (6.179) 10.652 12.335
Equipamentos de escritório  20% 24.260 (16.053) 8.207 11.987
Total do Imobilizado   41.091 (22.232) 18.859 24.322
9. Obrigações Tributárias: A conta “Obrigações tributárias” é composta por:
  31/12/2021 31/12/2020
PIS a recolher  675 1.496
COFINS a recolher  4.156 9.207
ISS a recolher  152 254
IRPJ a recolher  11.451 7.569
CSLL a recolher  25.808 4.541
IRRF s/ Terceiros  137 147
Retenção 4,65%  425 456
Total obrigações tributárias  42.804 23.670
10. Obrigações Trabalhistas: A conta “Obrigações trabalhistas e sociais” é 
composta por:  31/12/2021 31/12/2020
FGTS a recolher  823 1.472
Salários  28.029 33.002
IRRF s/ salários  6.612 7.224
INSS a recolher  11.367 11.987
Prov. Férias e 13º Salário  12.664 23.847
INSS e FGTS s/ provisões  6.314 8.657
Total obrigações trabalhistas  65.809 86.189
11. títulos e valores mobiliários: A Companhia realizou a 1ª (primeira) 
emissão privada de debêntures, em 16 de março de 2015, onde foram emi-
tidas 600 (seiscentas) debêntures simples, com valor nominal unitário de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) perfazendo o montante de R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais), realizada em 3 (três) séries, com as seguintes caracterís-
ticas: • As debêntures da 1ª série são de classe subordinada, composta de 
200 (duzentas) debêntures, de valor unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
totalizando R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), terão prazo de vencimen-
tos de 120 (cento e vinte) meses e o rendimento será equivalente a 110% 
(cento e dez por cento) do CDI. • As debêntures da 2ª série são de classe 
subordinada, composta de 200 (duzentas) debêntures, de valor unitário de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), totalizando R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
terão prazo de vencimentos de 120 (cento e vinte) meses e o rendimento será 
equivalente a 130% (cento e trinta por cento) do CDI. • As debêntures da 3ª 
série são de classe subordinada, composta de 200 (duzentas) debêntures, de 
valor unitário de R$ 10.000 (dez mil reais), totalizando R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), terão prazo de vencimentos de 120 (cento e vinte) meses 
e o rendimento será equivalente a 150% (cento e cinquenta por cento) do 
CDI. A Companhia realizou a 2ª (segunda) emissão privada de debêntures, 
em 21 de agosto de 2015, onde foram emitidas 300 (trezentas) debêntures 
simples da espécie subordinada não conversíveis em ações, com valor no-
minal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais) perfazendo o montante de R$ 

3.000.000,00 (três milhões de reais), realizada em série única. As debêntures
desta emissão terão validade de 120 (cento e vinte) meses, ou seja, vencerão
no dia 04 de agosto de 2025, data em que a emissora se obriga a proceder ao
pagamento das debêntures. A base de remuneração do valor unitário das de-
bêntures fará jus à remuneração de 110% (cento e dez por cento) da variação
acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (“DI”) de
um dia, “over extra-grupo”, expressa na forma de percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP.
A Companhia realizou a 3ª (terceira) emissão privada de debêntures, em 16
de janeiro de 2018, onde foram emitidas 100 (cem) debêntures simples da es-
pécie subordinada não conversíveis em ações, com valor nominal unitário de
R$ 10.000,00 (dez mil reais) perfazendo o montante de R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), realizada em série única. As debêntures desta emissão terão
validade de 120 (cento e vinte) meses, ou seja, vencerão no dia 15 de janeiro
de 2028, data em que a emissora se obriga a proceder ao pagamento das
debêntures. A base de remuneração do valor unitário das debêntures fará jus
à remuneração de 150% (cento e cinquenta por cento) da variação acumulada
das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (“DI”) de um dia, “over
extra-grupo”, expressa na forma de percentual ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. De acordo
com as características supracitadas, as debêntures estão assim relacionadas:
  31/12/2020 31/12/2020
Emissão de debêntures  9.319.700 10.012.919
Remuneração de debêntures  6.215.543 6.050.132
(-) Provisão para Perdas com Debêntures  (4.940.872) (5.418.303)
Total títulos e valores mobiliários  10.594.371 10.644.748
12. Patrimônio Líquido: Capital social - O capital social totalmente integrali-
zado é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), representado por 50.000 (cin-
quenta mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. AFAC - Adian-
tamento para futuro aumento de capital é o valor destinado pelos acionistas a
partir da reserva de lucros que integrará no próximo exercício o Capital Social
da Companhia. O montante atual destinado para AFAC é de R$ 450.000,00
(quatrocentos e cinquenta mil reais). Reserva legal - A reserva legal consti-
tuída está dentro do limite de 20% não excedendo o capital social em con-
formidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e com o artigo
27, § 1º, letra (a) do estatuto social da Companhia. Resultado do exercício - A
companhia obteve no exercício de 2021 um lucro líquido no montante de R$
174.786,26 (cento e setenta e quatro mil e setecentos e oitenta e seis reais e
vinte e seis centavos) que serão distribuídos conforme deliberações da Ata de
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2022. 13. Resultado Opera-
cional Líquido: O Resultado Operacional é composto de receitas operacio-
nais deduzidas as despesas operacionais, composto por:
Descrição (em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais  2.142.963 2.277.191
Receita de deságio  3.028.008 2.919.099
Receita de prestação de serviço  37.967 61.860
(-) Custo de captação  (814.646) (586.931)
(-) COFINS  (91.428) (97.844)
(-) PIS  (14.857) (15.900)
(-) ISS  (1.984) (3.093)
(-) IOF  (97) -
Despesas operacionais  (2.104.573) (2.647.914)
Despesas Gerais e Administrativas  (2.104.573) (2.647.914)
Resultado operacional líquido  38.390 (370.723)
14. Resultado Financeiro Líquido: O Resultado Financeiro é composto de
receitas financeiras deduzidas as despesas financeiras, composto por:
Descrição (em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Receitas Financeiras  266.832 546.763
Acréscimos recebidos   248.763
Outras receitas financeiras  266.832 298.000
Despesas Financeiras  (66.394) (112.067)
Despesas bancárias  (66.301) (112.067)
Multas e Juros s/ Impostos  (93) -
Resultado financeiro líquido  200.438 434.696
15. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros ativamente uti-
lizados pela Sociedade estão substancialmente representados por caixa e
equivalentes de caixa, direitos creditórios a receber e títulos e valores mo-
biliários, realizado em condições usuais de mercado, estando reconhecidos
integralmente nas demonstrações contábeis considerando-se os critérios
descritos no item 2. Valorização dos instrumentos financeiros: O principal ins-
trumento financeiro ativo em 31 de dezembro de 2021, bem como os critérios 
para sua valorização, está descrito a seguir: Caixa e equivalentes de caixa
(nota 5): os saldos mantidos em contas correntes bancárias. Direitos Credi-
tórios a receber (nota 6): são avaliados no momento inicial pelo valor de face
dos títulos adquiridos. Títulos e valores mobiliários (nota 11): considerando
a natureza dos débitos específicos, não há valor de mercado comparável com
os saldos contábeis em 31 de dezembro de 2021. 

São Paulo - SP, 03 de março de 2022.
Sérgio Fortunato - Diretor Presidente

Maria Erayde Castro Fortunato - Diretor Vice Presidente
Domingos Laruccia - Contador - CRC/SP 119167/O 

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

2021
1.155.406,22

514.676,41
  Disponivel 514.272,55
   Caixa 9.206,65
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MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
Balanço Patrimonial

1. Apresentação A empresa Milao Agropecuaria S/A, 
é uma pessoa jurídica de direito privado, (de Natureza 

-
-

ceiros, em terras de sua propriedade ou de terceiros, 

-
-

2. Regime Tributário A empresa 

3. Cadastro A empresa Milao Agropecuaria S/A possui 

Contábeis: 

-
5. 
6. 

7. As 

Demonstração de Resultado 
do Exercício

2021
Receitas brutas 19.223,97

Despesas tributárias (307,93)

257,20

13.303,21
13.303,21
13.303,21

2021

1.570,19

1.570,19

2021
Passivo

  Obrigacoes tributarias

21.000,00
  Creditos 21.000,00
   Creditos de mutuo 21.000,00

  Capital social

  Reservas de lucros
   Reservas de lucros acumulados

8. As despesas da empresa são apu-
-

9. Capital Social O 
10. esultado do Exer-

cício e Lucros Acumulados. 

Diretoria

Contador
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17ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047536-66.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA, na forma da Lei, etc.. 
FAZ SABER a PEDRO PAULO PRADO MACEDO, Brasileiro, CPF 008.595.556-66, residente e domiciliado na Rua 
Derval, 241, Vila Mascote, São Paulo  SP, cep 04362-050, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
Sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-
CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a quantia de R$ 11.760,16 (novembro/2021), devidamente atualizada e acrescido de custas, se houver, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos , do CPC). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia -se 
o prazo de 15 dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2022.  

TERMINAL MARÍTIMO DO GUARUJÁ S.A. - TERMAG
C.N.P.J. 05.535.627/0001-60
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários.  Guarujá (SP), abril de 2022  A Administração

A Diretoria  
Contador: Ulisses Eduardo de Oliveira - CRC BA 024834/O-6

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.676 11.263
Contas a receber de clientes 6.180 2.018
Estoques 2.893 2.116
Impostos a recuperar 586 245
Partes relacionadas 12.036 12.575
Outras contas a receber 691 507
Total do ativo circulante 31.062 28.724
Não Circulante
Impostos a recuperar 4.340 3.323
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.383 3.858
Depósitos judiciais e cauções 1.556 1.515
Partes relacionadas 19.659 21.651
Imobilizado 172.359 132.428
Ativos de direito de uso 45.719 43.744
Intangível 1.508 1.491
Total do ativo não circulante 249.524 208.010

   
Total do Ativo 280.586 236.734

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Circulante
Fornecedores 8.531 7.112
Passivo de arrendamento mercantil 10.965 9.405
Partes relacionadas 14.406 16.026
Empréstimos com partes relacionadas 3.222 –
Obrigações trabalhistas 7.009 6.122
Impostos a recolher 1.841 4.049
Dividendos a pagar 3.569 3.815
Outras contas a pagar 8.832 7.217
Total do passivo circulante 58.375 53.746
Não Circulante
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 3.435 2.514
Provisão para benefícios pós-empregos – 23
Passivo de arrendamento mercantil 36.751 36.100
Empréstimos com partes relacionadas 76.292 61.053
Provisão para desmobilização de ativos 536 808
Partes relacionadas 64.286 48.571
Outras contas a pagar 18.150 21.842
Total do passivo não circulante 199.450 170.911
Patrimônio Líquido
Capital social 50 50
Reserva legal 10 10
Reserva de lucros 22.740 12.034
Outros resultados abrangentes (39) (17)
Total do patrimônio líquido 22.761 12.077
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 280.586 236.734

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)
2021 2020

Receita Líquida de Serviços 117.185 94.160
Custo dos serviços prestados (89.388) (77.862)
Lucro Bruto 27.797 16.298
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas 53 833
Gerais e administrativas (330) (313)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (764) 11.043

(1.041) 11.563
Lucro Operacional antes do Resultado 
 Financeiro 26.756 27.861

2021 2020
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 434 1.295
Despesas financeiras (6.485) (5.333)
Variação cambial, líquida 704 (535)

(5.347) (4.573)
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social 21.409 23.288
Imposto de renda e contribuição social - correntes (7.648) (8.525)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 514 499
Lucro Líquido do Exercício 14.275 15.262

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020  
(Em milhares de reais - R$)

Dividendos Outros
Capital Reserva Reserva adicionais Lucros Resultados
social legal de lucros propostas acumulados Abrangentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 50 10 587 30.689 – (14) 31.322
Lucro líquido do exercício – – – – 15.262 – 15.262
Dividendos distribuídos – – – (30.689) – – (30.689)
Dividendos Propostos – – – – (3.815) – (3.815)
Perda na mudança de premissas atuariais líquido de imposto – – – – – (3) (3)
Destinação para reserva de lucros – – 11.447 – (11.447) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 50 10 12.034 – – (17) 12.077
Lucro líquido do exercício – – – – 14.275 – 14.275
Dividendos Propostos – – – – (3.569) – (3.569)
Perda na mudança de premissas atuariais líquido de imposto – – – – – (22) (22)
Destinação para reserva de lucros – – 10.706 – (10.706) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 50 10 22.740 – – (39) 22.761

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020  

(Em milhares de reais - R$)

2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 14.275 15.262
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 23.356 19.438
 Juros e empréstimos com partes relacionadas 3.221 3.148
 Despesas de juros sobre operações 
  de arrendamento 2.114 2.047
 Baixa de bens do ativo imobilizado, 
  intangível e direito de uso – 86
 Imposto de renda e contribuição social 
  correntes e diferidos 7.134 8.024
 Provisão (reversão de provisão) para 
  perda de crédito esperada (53) (833)
 Provisão (reversão) para desmobilização 
  de ativos (272) (249)
 Provisão (reversão) para perdas de peças de
  reposição, classificadas no ativo imobilizado 164 (13)
 Provisão para Participação nos Lucros 
  e Resultados 3.774 4.142
 Provisão para benefícios e custos 
  com aposentadoria (56) 8
 Provisão para riscos tributários, cíveis 
  e trabalhistas 1.048 167

54.705 51.227
(Aumento) redução nos ativos operacio-
nais:
 Contas a receber de clientes (4.109) 17.936
 Estoques (777) (131)
 Impostos a recuperar (1.358) 511
 Outras contas a receber (183) 2.226
 Depósitos judiciais e cauções (41) 243
Aumento (redução) nos passivos operacio-
nais:
 Fornecedores 1.419 1.374
 Adiantamentos de clientes – (25)
 Obrigações trabalhistas (2.887) (2.069)
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas (127) (338)
 Impostos a recolher 375 (1.999)
 Outras contas a pagar (2.077) (5.615)
 Partes relacionadas 17.165 71.705
Caixa proveniente das operações 62.105 135.045
 Pagamento de juros sobre empréstimos – (89.424)
 Pagamento de juros sobre operações 
  de arrendamento (2.105) (2.060)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (10.231) (4.764)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 operacionais 49.769 38.797
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (52.844) (31.272)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (52.844) (31.272)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Contraprestação paga de arrendamento (10.397) (8.080)
 Pagamento de juros sobre o capital 
  próprio e dividendos (3.815) (31.000)
 Captação de empréstimos com partes 
  relacionadas 14.700 105.500
 Pagamentos de principal de empréstimos
   com partes relacionadas – (100.863)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento 488 (34.443)
Aumento do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (2.587) (26.918)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 Saldos no início do exercício 11.263 38.181
 Saldos no fim do exercício 8.676 11.263
Aumento do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (2.587) (26.918)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional:  O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. - 
Termag (“Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede no município de Guarujá, Estado de São 
Paulo. A Companhia tem como objetos sociais e atividades prepon-
derantes a implantação e operação de instalações portuárias em 
geral e o direito de concessão de exploração comercial de um termi-
nal portuário localizado na margem esquerda do Porto de Santos, 
para movimentação de granéis sólidos e de outras mercadorias 
afins e compatíveis. 2. Patrimônio Líquido:  2a) Capital Social:  O 
capital social subscrito da Companhia em 31 de dezembro de 2021 
e 2020, é de R$50 representado por 500.000 ações ordinárias, sem 
valor nominal, sendo 300.000 ações ordinárias Classe A, 100.000 
ações Classe B e 100.000 ações Classe C, todas com direito a voto. 
O capital integralizado é de R$50 e corresponde a 10% do total 
subscrito, conforme quadro a seguir: Valor %
Capital social subscrito 500 100
(–) Capital social a integralizar (450) 90
Capital social integralizado 50 10

A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2020 está demonstrada como segue:

Acionista

Ações  
ordiná- 

rias %

Capital 
 Social  

Subscrito

Capital 
 a inte- 

gralizar

Capital  
Integra- 

lizado
Fertimport S.A. 300.000 60 300 (270) 30
Bunge Fertilizantes S.A.100.000 20 100 (90) 10
Rumo Malho Norte S.A.100.000 20 100 (90) 10

500.000 100 500 (450) 50
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Constituída inicial-
mente mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do 
exercício social limitada a 20% do capital social, em conformidade 
com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. 2b.2 - Retenção de Lucros: 
Em conformidade com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76, a retenção 
de lucros no montante de R$ 22.740 (R$ 12.034 em 2020), está 
sujeita à destinação para atender aos planos de investimentos da 
Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em 
Assembleia Geral Ordinária.

Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ 83.699.231/0001-62

Relatório da Administração

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, colocando-se à disposição para qualquer esclarecimento. As demonstrações 
financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações fi-
nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte 
endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Demonstração dos Resultados dos Exercícios (Em Reais - R$)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 17 746.097 979.159
Custo dos produtos vendidos (1.282.936) (1.712.321)
Prejuízo bruto (536.839) (733.162)
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e Administrativas 18 (1.149.200) (2.572.222)
 Equivalência patrimonial 8 94.569 16.845
 Ajuste líquido - Valor justo ativo biológico 3.075.544 641.655
 Outras receitas (despesas) operacionais 68.944 189.077

2.089.857 (1.724.645)
Lucro (prejuízo) operacional 1.553.018 (2.457.807)
Resultado financeiro 19
Receitas financeiras 1.746 6.004
Despesas financeiras (10.084) (10.230)

(8.338) (4.226)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 1.544.680 (2.462.033)
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos (908.455) (149.502)
Lucro (prejuízo) do exercício 636.225 (2.611.535)
Resultado por ação atribuível aos acionistas 0,27 (1,11)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados Abrangente (Em Reais - R$)

2021 2020
Lucro (prejuízo) do exercício 636.225 (2.611.535)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 636.225 (2.611.535)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais - R$)

Capital Reserva Reserva Ajuste de
social de capital de lucros Aval. patrimonial Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.349.600 344.130 14.090.258 6.113.456 22.897.444
Prejuízo do exercício – – (2.611.535) – (2.611.535)
Ajuste de avaliação patrimonial parceria – – – (3.445.747) (3.445.747)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.349.600 344.130 11.478.723 2.667.709 16.840.162
Lucro do exercício – – 636.225 – 636.225
Ajuste de avaliação patrimonial parceria – – – 1.247.182 1.247.182
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.349.600 344.130 12.114.948 3.914.891 18.723.569

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro  
(Método Indireto) (Em Reais - R$)

2021 2020
Caixa líquido (consumido) nas atividades operacionais (2.570.451) (7.582.223)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de
  investimento (809.947) 4.140.516
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 3.407.398 3.035.461
Variação líquida do caixa 27.000 (406.246)
Saldo de caixa e equivalente no final do exercício 37.223 10.223
Saldo de caixa e equivalente no início do exercício 10.223 416.469
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes 
 de caixa 27.000 (406.246)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (Em Reais - R$)

Ativo Nota 2021 2020

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4 37.223 10.223

 Clientes 5 33.421 40.998

 Estoques 6 5.411.961 4.115.431

 Tributos a recuperar 295.555 300.415

 Outros créditos 10.274 93.646

5.788.434 4.560.713

Não circulante

 Projeto em parceria 7 6.748.648 4.598.706

 Impostos diferidos 13 303.009 262.334

 Investimentos 8 9.097.026 9.001.433

 Imobilizado 9 12.066.089 7.546.227

 Intangível 11.210 11.360

28.225.982 21.420.060

Total do Ativo 34.014.416 25.980.773

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Circulante
 Fornecedores 10 309.877 224.129
 Dividendos e juros sobre capital próprio 15 152.094 152.094
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais 11 277.681 249.851
 Obrigações tributárias 18.819 17.359
 Contas a pagar – 18.433

758.471 661.866
Não circulante
 Impostos diferidos 13 3.871.649 2.019.757
 Adiantamentos de clientes 14 2.283.190 1.488.849
 Partes relacionadas 15 8.377.537 4.970.139

14.532.376 8.478.745
Total do Passivo (circulante e não circulante) 15.290.847 9.140.611
Patrimônio Líquido 16
 Capital social 2.349.600 2.349.600
 Reserva de capital 344.130 344.130
 Reserva de lucros 12.114.948 11.478.723
 Ajuste de avaliação patrimonial 3.914.891 2.667.709

18.723.569 16.840.162
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 34.014.416 25.980.773

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Valores expressos em Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1 Informações gerais
A Pirapora Agropecuária S.A. (“Companhia”) é uma sociedade constituída por 
ações, de capital fechado, com sede e foro no município de São Paulo, SP, localizada 
na avenida Brigadeiro Luís Antonio, n° 2344, 13° andar e tem por objeto a produção, 
beneficiamento, armazenamento, comercialização e exportação e importação de pro-
dutos agropecuários e agroindustriais, tais como insumos e equipamentos relaciona-
dos ao objetivo de suas atividades.
2 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e mé-
dias empresas (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empre-
sas) emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade, a qual leva em consideração as 
disposições contidas nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A administração da Companhia 

afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 
2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor e ajustadas, quando requerido, para refle-
tir o valor justo de certos ativos e passivos. 2.3 Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, o Real (moeda 
funcional), e são apresentadas em Reais (R$).
3 Sumário das principais práticas contábeis
A Companhia não registrou nos anos de 2021 e 2020, transações que exigiram a 
aplicação de políticas contábeis críticas ou diferentes daquelas emanadas da NBC 
TG 1000 (R1).
4 Eventos subsequentes
Não ocorreram eventos relevantes que pudessem afetar as informações divulgadas, 
bem como a análise econômica e financeira da Companhia.

Relatório de Revisão dos Auditores Independentes

Aos acionistas e administradores - Pirapora Agropecuária S.A. - São Paulo - SP. 
Introdução: Revisamos as demonstrações financeiras da Pirapora Agropecuária 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma conclusão sobre as demonstrações financeiras com base em nossa 
revisão, conduzida de acordo com a norma brasileira e a norma internacional de revi-
são de demonstrações financeiras (NBC TR 2400 e ISRE 2400). Essas normas re-
querem o cumprimento de exigências éticas e que seja apresentada conclusão se 
algum fato chegou ao nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, não estão elaboradas, em todos os aspec-
tos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. Uma revi-
são de demonstrações financeiras de acordo com as referidas normas é um trabalho 
de asseguração limitada. Os procedimentos de revisão consistem, principalmente, de 
indagações à administração e outros dentro da entidade, conforme apropriado, bem 
como execução de procedimentos analíticos e avaliação das evidências obtidas. Os 
procedimentos aplicados na revisão são substancialmente menos extensos do que os 

procedimentos executados em auditoria conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de audi-
toria sobre essas demonstrações financeiras. Conclusão: Com base em nossa revi-
são, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas 
demonstrações financeiras não apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pirapora Agropecuária S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis aplicáveis 
às pequenas e médias empresas.

São Paulo, SP, 18 de março de 2022
GF Auditores Independentes - CRC 2SP 025248/O-6

Marco Antonio Gouvêa de Azevedo - Contador - CRC 1SP 216678/O-6
Vlademir Ortiz Pereira - Contador - CRC 1SP 210264/O-1

Diretoria

Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente 
 Denival Douglas Benicio - Diretor Gerente

Contador 

Antonio Carlos Machado 
 CRC 1SP178287/O-1

V.B. PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 22.575.279/0001-74
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Vilmer Baldan - Diretor/  - Diretora
Diretoria

Antonio Geraldo Fernandes - TC.CRC/SP.116714/O-1
Contador

2021 2020
Circulante  181.888,21 10.738,43

- -
 180.888,21 

 1.000,00 -
- -

 -   
 1.193.114,79 -
 1.375.003,00 10.738,43

2021 2020
Circulante  1.000,00 -

 1.000,00 -
Patrimônio Líquido  1.374.003,00 10.738,43

 -   
 1.375.003,00 10.738,43

Demonstrações do resultado
Outras Receitas Operacionais 2021 2020

 1.919.114,79 -
Resultado Operacional  1.919.114,79 -
Outras Receitas / Despesas Financeiras

-
 8,62 -

-
Resultado Líquido do Exercício  1.902.252,07 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Lucros/Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 1º/2020  1.374.000,00  3,00  (1.363.264,57)  10.738,43 
Resultado do Exercício em 31/12/2020  -    -    -    -   
Saldos em 31/12/2020  1.374.000,00  3,00  (1.363.264,57)  10.738,43 
Resultado do Exercício em 31/12/2021 - -  1.902.252,07  1.902.252,07 

- -  (538.987,50)  (538.987,50)
Saldos em 31/12/2021  1.374.000,00  3,00  -    1.374.003,00 

-
-

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0210787-80.2009.8.26.0005 O MM. Juiz 
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dra. Luci-
ana Antoni Pagano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MONICA DOS SANTOS SILVA, CPF 
105.712.258-02 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, alegando em síntese: que 
firmou com a ré contrato de compromisso de compra e venda referente ao imóvel localizado na Rua 
Dois, 150, Conj. Habit. São Miguel Paulista Q2, não tendo a ré adimplido com suas obrigações; reque-
reu a rescisão do contrato firmado entre as partes, desconstituição do vínculo jurídico, compensação 
dos valores pagos com o valor devido pela ocupação, bem como a reintegração na posse do imóvel. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, pa-
ra os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2022. 

Decreto mu-
nicipal proíbe
caixas de som
em praias do
Rio de Janei-

ro
O uso de caixas de som nas

praias não é permitido na capi-
tal do Rio de Janeiro. Um decre-
to do prefeito Eduardo Paes,
publicado na edição da terça-
feira (26) do Diário Oficial do
Município, dá “efetividade à
proibição legal de utilização de
caixas de som ou quaisquer
meios de amplificação sonora
nas praias da Cidade do Rio de
Janeiro”.

O decreto determina ainda a
apreensão dos equipamentos
pela Guarda Municipal do Rio
no caso de descumprimento. O
recolhimento será formalizado
com a emissão de Termo de Re-
tenção de Equipamento Sono-
ro (TRES) e deverá ser objeto
de resolução.

A exceção é para o uso dos
equipamentos de amplificação
sonora exclusivamente para a
promoção de atividades
desportivas ou de lazer devida-
mente autorizadas pela Prefei-
tura do Rio. Caixas de som tam-
bém são permitidas em eventos
autorizados pelo município em
áreas públicas e particulares no
município do Rio de Janeiro.

O objetivo do decreto é tor-
nar eficazes as medidas de con-
trole e fiscalização das fontes
de poluição sonora nas praias
e parques da cidade. (Agencia
Brasil)

Presidente do Banco
Central nomeia dire-
tores aprovados pelo

Senado
A uma semana da reunião do Comitê de Política Monetária

(Copom), o presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos Neto,
nomeou os dois novos diretores que tinham sido aprovados pelo
Senado no início do mês. As portarias que oficializam Diogo Guillen
na Diretoria de Política Econômica e Renato Dias Gomes na Direto-
ria de Organização do Sistema Financeiro e Resolução foram
publicadas na terça-feira (26) no sistema interno do BC.

Indicados no fim do ano passado, Guillen e Gomes só foram
sabatinados pela Comissão de Assuntos Econômicos do Senado e
tiveram os nomes aprovados pelo Plenário da Casa no último dia 6.
A sabatina demorou mais de quatro meses para ocorrer por causa de
atrasos dentro do Senado.

O novo diretor de Política Econômica substitui Fabio Kanczuk,
que deixou o cargo após o fim do mandato, em 31 de dezembro. O
novo diretor de Organização do Sistema Financeiro e Resolução
entra no lugar de João Manoel Pinho de Mello, cujo mandato tam-
bém acabou em dezembro, mas foi estendido até a reunião do Copom
de fevereiro, por causa da demora na sabatina dos indicados.

Com as nomeações, a próxima reunião do Copom, em 3 e 4 de
maio, ocorrerá com o quadro completo. Ao todo, a diretoria do BC
tem nove integrantes: o presidente Roberto Campos Neto e oito
diretores. Cada membro tem um voto na reunião do Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom), que decide a taxa Selic, juros básicos da
economia.

Ex-economista-chefe da Itaú Asset Management, Guillen tem 39
anos, tem graduação e mestrado pela Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e concluiu o doutorado na Univer-
sidade de Princeton, nos Estados Unidos. Com 41 anos, Gomes
também formou-se em economia pela PUC-Rio, fez mestrado na mes-
ma instituição e tem doutorado na Northwestern University, nos
Estados Unidos. Pela nova lei que garantiu autonomia ao BC, os
dois têm mandato até o fim de 2025, com possibilidade de renovação
por mais quatro anos. (Agencia Brasil)

Ex-ministro depõe à
PF após disparo aci-

dental de arma em ae-
roporto

O ex-ministro da Educação Milton Ribeiro foi conduzido à Supe-
rintendência da Polícia Federal em Brasília, depois que uma arma de
fogo dele disparou acidentalmente, no fim da tarde da última segun-
da-feira (25), no Aeroporto Internacional Juscelino Kubistchek.

Aos policiais federais, Ribeiro explicou que tudo aconteceu en-
quanto ele separava, dentro da pasta de documentos que levava, a
arma do carregador. “Havia outros objetos dentro da pasta, o local
ficou pequeno para manusear a arma”, contou o ex-ministro no de-
poimento.

Ainda segundo o depoimento, Ribeiro, “com medo de expor sua
arma de fogo publicamente no balcão”, tentou retirar a munição
dentro da pasta, quando ocorreu o disparo.

Milton Ribeiro esclareceu ainda que a bala atravessou o coldre e
sua pasta e os estilhaços se espalharam no pelo chão. Segundo o
depoimento, no momento do disparo, havia apenas uma atendente da
Latam perto. O ex-ministro acrescentou que, diante do fato, ele mesmo
perguntou às pessoas que foram ao local do incidente se alguém havia
sido atingido pelos estilhaços, mas que nenhuma vítima apareceu.

Em nota, a Gol afirmou que uma funcionária da empresa foi atin-
gida por estilhaços, mas não houve “ferimento grave”. “Ela está
bem e recebendo suporte da Gol”, informou a companhia aérea.

O caso foi conduzido pela Polícia Federal por ter ocorrido um
disparo de arma de fogo. A Inframerica, responsável pela adminis-
tração do Aeroporto de Brasília, não comentou o caso. (Agencia
Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007840-88.2021.8.26.0008 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo 
Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Pollo Construções e Incorporações Ltda ou 
Pollo Incorporações Ltda, CNPJ 52.225.398/0001-68, na pessoa de seu representante legal, que nos autos 
da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Condomínio Edifício San Diego contra Pedro 
Orlovas e Cinara Miris Sacco Orlovas, procedeu-se a penhora dos Direitos pertencentes aos executados 
sobre o Apartamento nº 41 e vagas nºs 14, 15 e 16, todos do Edifício San Diego, situado na Rua Euclides 
Pacheco, nº 1605, no 27º Subdistrito-Tatuapé, matrículas nºs 191.067, 284.512, 284.513 e 284.514, 
todos do 9º do 9º CRI/SP. Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, foi 
determinada a intimação da penhora por edital para que apresente impugnação no prazo de 15 dias úteis, 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2021.        B 26 e 27/04

 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada ESPÓLIO DE ODAIR FERREIRA, representado por sua inventariante JENI ZAMIGNANI FERREIRA, 
CPF Nº 309.295.838-17; da credora FAZENDA NACIONAL, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Procedimento Ordinário em fase de Execução, requerida 
por JOSÉ GOMES, CPF Nº 075.640.078-34. Processo nº 0017890-37.2003.8.26.0554. A Dra. Adriana Bertoni Holmo Figueira, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da 
Comarca de Santo André, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, 
que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o 
comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 03/05/2022, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, 
encerrando-se em 06/05/2022, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, 
sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia  30/05/2022, às 15:00 horas, 
para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 70% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, 
ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente 
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente 
divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetid os por e-mail e posteriormente 
registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar 
no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço eletrônico 
https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma 
parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo 
leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 70% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 
25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se 
tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da 
proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincend as (art. 895, §4º), bem como que em caso de 
inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do va lor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, 
§5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: 
A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito 
bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O 
arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável 
pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado 
após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor t ransacionado para 
pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance para arrematação do bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: 
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Imóvel situado na Rua Carijós, nº 168, Vila Alzira, Santo André/SP. Descrição contida em matrícula: O prédio sob nº 
168 da Rua Carijós, e seu respectivo terreno situado na Vila Alzira, medindo 11,45m de frente para a referid a rua, por 40,00m da frente aos fundos, em ambos os lados, tendo 
nos fundos a mesma medida da frente, encerrando uma área de 458,00m²; confinando de ambos os lados com Elvira Teixeira Ferrei ra e seu marido Danilo Martins Ferreira; e 
nos fundos com José Fortunato Teixeira.  Imóvel pertencente à matrícula nº 92.815, do 1º CRI Santo André. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$1.397.000,00 (um milhão, trezentos e 
noventa e sete mil reais), conforme laudo de fls., constante dos autos, datado de maio/2020. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA fevereiro/2022: 
R$1.628.597,00 (um milhão, seiscentos e vinte e oito mil, quinhentos e noventa e sete reais). Obs.: 01. Consta da Av. 12 da referida matrícula, a indisponibilidade dos bens 
de Odair Ferreira, oriunda dos autos do processo nº 0014353-10.2002.4.03.6126, promovido por FAZENDA NACIONAL, em face de Old Car Mercanica e Funilaria S/C Ltda. e 
Outros, 2ª Vara Federal da Comarca de Santo André (processo arquivado); Obs. 02: Consta do R. 13 da referida matrícula, a penhora destes autos. Observações gerais: 
consta dos autos pedido para que o imóvel seja praceado pela totalidade, tendo em vista enquadrar -se no dispositivo do art. 843, do CPC, devendo-se, observar os parágrafos 
1º e 2º, do citado artigo da lei. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante. Será 
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 

  

Imobel S/A 
Urbanizadora e Construtora

CNPJ/MF Nº 46.375.861/0001-55
Aviso aos Acionistas

Acham-se a disposição dos acionistas, na sede 
da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270, SP/
SP, os documentos, a que se referem o artigo 133 
da Lei 6.404/76, relativos aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 
dezembro de 2021.         A Diretoria

Notas explicativas: 1. Contexto operacional e informa-
ções gerais: A Papaiz Associados Diagnósticos por Imagem 
S.A. (Companhia ou Papaiz Associados), com sede na Alame-
da Santos, nº 2441, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira César/
SP, Brasil, tem como objeto social a prestação de serviços 
radiológicos na área de odontologia. A emissão das demons-
trações financeiras da Companhia foi autorizada em Assem-
bleia Geral realizada em 17 de março de 2022. 2. Descrição 
das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas a seguir. 2.1 Elaboração e apresen-
tação: As demonstrações financeiras individuais da Compa-
nhia foram preparadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - (CPC), segundo a premissa de conti-
nuação dos negócios da Companhia em curso normal no 
Brasil. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras da Papaiz As-
sociados são avaliados utilizando-se a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual a Companhia atua (moeda fun-
cional). As demonstrações financeiras são apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação. 2.3 
Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros, conforme determinação da Administração no reconhe-
cimento inicial, sob as seguintes categorias: (a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem o caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras de curto prazo (nota 3). (b) Recebíveis: 
Os recebíveis da Companhia correspondem a valores a se-
rem recebidos de clientes pela prestação de serviços de ra-
diologia odontológica (nota 4). 2.4 Ativos não circulantes: 
2.4.1 Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear de acordo com a vida econômica estimada 
dos bens às taxas anuais (nota 6). Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
no final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente baixado se este for maior do que seu valor recupe-
rável estimado. Os ganhos e perdas de alienações são deter-
minados pela comparação dos resultados com o valor contábil 
e são reconhecidos no resultado. 2.5 Recuperabilidade (im-

pairment) de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujei-
tos à depreciação são revisados periodicamente para a verifi-
cação de impairment ou sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo 
de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. 2.6 
Tributos e contribuições a recolher: (a) Obrigações fiscais fe-
derais: (i) Imposto de renda - (IRPJ) e contribuição social - 
(CSLL): são calculados com base nos critérios estabelecidos 
pela legislação vigente. A provisão do IRPJ é constituída à 
alíquota de 15% sobre 8% da receita bruta (lucro presumido), 
acrescido de adicional de 10% sobre o lucro presumido exce-
dente a R$240 mil ao ano calculado em conformidade com a 
legislação. A CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre 12% 
da receita bruta (lucro presumido) em conformidade com a 
legislação em vigor (nota 7 e 13). (ii) Demais obrigações fis-
cais federais: composta pelas provisões para o Programa de 
Integração Social - (PIS), e a Contribuição para Financiamen-
to da Seguridade Social - (COFINS) as quais são calculadas 
com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. 
A provisão para PIS é constituída à alíquota de 0,65% e a 
COFINS à alíquota de 3,0% (nota 7). (b) Obrigações fiscais 
municipais: Corresponde à provisão para o Imposto Sobre 
Serviços (ISS) calculado com base nos critérios estabelecidos 
pela legislação vigente. A provisão para ISS é constituída à 
alíquota de 2,0% ou 3,0% (nota 7). 2.7 Fornecedores: Os for-
necedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, classificadas 
como passivos circulantes. São reconhecidas ao valor da fa-
tura correspondente. 2.8 Capital social: As ações do capital 
social são classificadas no patrimônio líquido (nota 8.1). 2.9 
Distribuição de lucros: A destinação do lucro líquido do exercí-
cio é reconhecida contabilmente quando de sua deliberação 
pelos acionistas. 2.10 Lucro por ação: Calculado pela divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia em conformi-
dade com CPC 41.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa 8.127 38.544
Depósitos bancários 16.539 40.290
Aplicações financeiras 957.656 695.019

982.322 773.853

Papaiz Associados Diagnósticos por Imagem S.A.
CNPJ nº 62.020.367/0001-24

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração

Apresentamos as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020.
Balanços patrimoniais (em reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante 6.742.523 5.287.352
Caixa e equivalentes de caixa 3 982.322 773.853
Clientes 4 4.908.601 4.437.377
Estoques 781.600 76.122
Outros adiantamentos 70.000 -
Não circulante 15.854.429 15.077.286
Depósitos judiciais 420.818 130.420
Direito de uso
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 5 2.418.667 4.152.064
Imobilizado 6 13.014.944 10.794.802
Total do ativo 22.596.952 20.364.638
Passivo e patrimônio
 líquido Nota 2021 2020
Circulante 5.095.918 4.210.360
Tributos e contribuições
 a recolher 7 450.531 414.688
Obrigações sociais
 (encargos a recolher) 182.731 167.604
Obrigações trabalhistas
 (salários, férias) 1.431.213 1.035.959
Fornecedores 1.639.659 834.310
Dividendos a pagar 50.000 -
Passivo de arrendamento
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 5 1.341.784 1.757.799
Não circulante
 (exigível a longo prazo) 1.498.504 2.653.888
Demais contas a pagar 348.878 58.319
Passivo de arrendamento
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 5 1.149.626 2.595.569
Total do passivo 6.594.422 6.864.248
Capital social 8.1 9.418.149 8.143.149
Reserva de lucros 8.2 6.584.381 5.357.241
Total do patrimônio líquido 16.002.530 13.500.390
Total do passivo e
 patrimônio líquido 22.596.952 20.364.638

Demonstrações do resultado (em reais)
Nota 2021 2020

Receita líquida de
 prestação de serviços 9 27.440.379 20.941.851
Custo de serviços
 prestados 10 (19.707.659) (14.264.130)
Resultado bruto 7.732.720 6.677.721
Despesas gerais
 e administrativas 11 (5.107.166) (5.826.569)
Resultado financeiro
 líquido 12 (465.723) (1.005.458)
Resultado antes dos
 tributos sobre o lucro 2.159.831 (154.306)
Imposto de renda e
 contribuição social 13 (882.690) (663.099)
(Prejuízo) / Lucro líquido
 do exercício 1.277.141 (817.405)
Quantidade de ações 8.143.149 4.081.149
Lucro líquido do exercício
 por ação (R$) 0,16 (0,20)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (em reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Dividendo 
mínimo 

obrigatório 
não distribuído

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
31 de dezembro de 2018 2.875.000 308.040 4.509.549 623.644 - 8.316.233
Aumento de capital 1.206.149 - - - - 1.206.149
Lucro líquido do exercício - - - - 783.413 783.413
Proposta de destinação do lucro - 39.171 508.182 186.060 (783.413) (50.000)
Constituição de reserva legal 8.3 - 39.171 - - (39.171) -
Dividendo deliberado inferior ao mínimo obrigatório - - - - (50.000) (50.000)
Retenção de dividendo mínimo obrigatório 8.3 - - - 186.060 (186.060) -
Constituição de reserva estatutária 8.3 - - 508.182 - (508.182) -
31 de dezembro de 2019 4.081.149 347.211 5.017.731 809.704 - 10.255.795
Aumento de capital 4.062.000 - - - - 4.062.000
Prejuízo líquido do exercício - - - - (817.405) (817.405)
Proposta de destinação do prejuízo - - (817.405) - 817.405 -
Absorção prejuízo do exercício 8.3 - - (817.405) - 817.405 -
31 de dezembro de 2020 8.143.149 347.211 4.200.326 809.704 - 13.500.390
Aumento de capital 1.275.000 - - - - 1.275.000
Lucro líquido do exercício - - - - 1.277.141 1.277.141
Proposta de destinação do lucro - 63.857 859.962 303.321 (1.277.141) (50.000)
Constituição de reserva legal 8.3 - 63.857 - - (63.857) -
Dividendo deliberado inferior ao mínimo obrigatório - - - - (50.000) (50.000)
Retenção de dividendo mínimo obrigatório 8.3 - - - 303.321 (303.321) -
Constituição de reserva estatutária 8.3 - - 859.962 - (859.962) -
31 de dezembro de 2021 9.418.149 411.068 5.060.288 1.113.025 - 16.002.530

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto) (em reais)
Fluxo das atividades
 operacionais 2021 2020
(Prejuízo)/Lucro líquido
 do exercício 1.277.141 (817.405)
Ajustes para reconciliar o (prejuízo) / lucro líquido
 ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.603.553 1.386.302
Amortização do direito de uso
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 1.963.663 1.448.390
Provisão para glosas 92.978 71.636
Provisão de Imposto de renda
 e contribuição social 882.690 663.099
Provisão para contingências 290.559 58.319
Ajuste a valor presente passivo de arrendamento
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 172.114 598.503
Aluguéis (CPC 06 / IFRS 16 (R2)) (2.697.715) (1.935.521)

3.584.983 1.473.323
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Clientes (471.224) (1.503.663)
Estoques (705.478) 5.606
Demais contas a receber (70.000) 3.620
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (882.690) (663.099)
Tributos e contribuições a recolher 35.843 20.879

Obrigações sociais 
 (encargos a recolher) 15.127 1.536
Obrigações trabalhistas 
 (salários, férias) 395.254 3.885
Fornecedores 805.349 413.296
Demais contas a pagar 50.000 -
Caixa gerado em
 atividades operacionais 2.757.164 (244.617)
Fluxo das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado (3.823.695) (2.053.475)
Caixa aplicado em atividades
 de investimentos (3.823.695) (2.053.475)
Fluxo das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.275.000 4.062.000
Empréstimos e financiamentos com terceiros - (1.024.158)
Dividendos pagos - (50.000)
Caixa gerado / (aplicado) em
 atividades de financiamentos 1.275.000 2.987.842
Aumento de caixa e
 equivalentes de caixa 208.469 689.750
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 773.853 84.103
Saldo final 982.322 773.853
Aumento de caixa e
 equivalentes de caixa 208.469 689.750

4. Clientes: 2021 2020
Faturas 2.771.852 2.542.623
Faturas - Convênios 1.699.361 1.535.791
Cartão de crédito 872.688 720.934

5.343.901 4.799.348
Provisão para glosas
 e créditos de liquidação duvidosa (435.300) (361.971)

4.908.601 4.437.377
5. Adoção IFRS 16 / CPC 06 (R2): Destacamos a seguir os 
efeitos da adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2) nos contratos de 
operações de arrendamento e contratos de aluguéis:

Ativo não circulante 2021 2020
Direito de uso (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 2.418.667 4.152.064

2.418.667 4.152.064
Passivo circulante
Passivo de arrendamento
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 1.341.784 1.757.799

1.341.784 1.757.799
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento
 (IFRS16 / CPC 06 (R2)) 1.149.626 2.595.569

1.149.626 2.595.569

6. Imobilizado: Equipamentos 
de computação

Aparelhos 
e acessórios Instalações

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Software Total

31 de dezembro de 2020 843.447 687.568 2.522.413 6.182.905 239.681 318.788 10.794.802
Aquisições 772.907 335.449 821.827 1.468.657 44.066 380.789 3.823.695
Depreciações (231.209) (80.715) (533.796) (643.524) (24.730) (89.579) (1.603.553)
31 de dezembro de 2021 1.385.145 942.302 2.810.444 7.008.038 259.017 609.998 13.014.944
Custo de aquisição 2.389.633 1.502.519 5.607.582 11.194.695 481.363 889.412 22.065.204
Depreciações acumuladas (1.004.488) (560.217) (2.797.138) (4.186.657) (222.346) (279.414) (9.050.260)
31 de dezembro de 2021 1.385.145 942.302 2.810.444 7.008.038 259.017 609.998 13.014.944
Taxa anual de depreciação (%) 20 20 10 10 10 5 -

7. Tributos e contribuições: 2021 2020
Imposto de renda
 e contribuição social a pagar 150.153 149.266
IRRF 60.020 51.072
PIS 7.414 6.226
COFINS 34.219 28.734
CSRF 8.087 5.976
Obrigações municipais (ISS) 190.638 173.414

450.531 414.688
8. Patrimônio líquido: 8.1 Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2021 o capital social totalmente subscrito e integralizado 
está composto por 9.418.149 ações, no valor nominal de R$ 
1,00. O aumento de capital de 1.275.000 ações, no valor no-
minal de R$1,00, foi realizado em 30 de dezembro de 2021. 
8.2 Reserva de lucros: 2021 2020
Reserva legal 63.857 347.211
Reserva estatutária 5.660.562 4.200.326
Dividendo mínimo obrigatório
 não distribuído 859.962 809.704

6.584.381 5.357.241
Reserva legal: Constituída obrigatoriamente pela Companhia, 
com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até que 
seu valor atinja 20% do capital social. Dividendo mínimo obri-
gatório: O Estatuto da Companhia, nos termos do artigo 202 
das Lei das S.A., em seu capítulo VI, §1º, alínea “b”, estabele-
ce 25% a ser distribuído como dividendo mínimo obrigatório. 
Neste mesmo capítulo, a alínea “c” determina que o lucro, se 
houver, terá a destinação que lhe for dado pela Assembleia 
Geral, consoante proposta referida, atendidas as prescrições 
legais aplicáveis. Neste contexto, em Assembleia Geral reali-
zada em 17 de março de 2022, por unanimidade, os sócios 
deliberaram a distribuição de dividendo inferior ao mínimo 
obrigatório, conforme dispõe o artigo 202, §3º da Lei das S.A. 
(Lei nº 6.404/76). Reserva estatutária: Conforme estatuto so-
cial vigente, os resultados apurados serão distribuídos da se-
guinte forma: i) abatimento de prejuízos, se houver; ii) 5% 
para constituição da reserva legal, até atingir 20% do capital 
social subscrito; iii) dividendo obrigatório mínimo de 25% so-
bre o lucro líquido observando os seguintes ajustes: a) o de-
créscimo das importâncias destinadas, no exercício, à consti-
tuição da reserva legal e de reservas para contingências; b) o 
acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no 
exercício, de reservas para contingências, anteriormente for-
madas; e iv) constituição de reserva estatutária, referente ao 
saldo remanescente, podendo ser deliberada a distribuição de 
juros sobre o capital próprio e dividendos além dos dividendos 
obrigatórios. 8.3 Lucros acumulados: Em atendimento ao 
CPC 26 (R1) / IAS1 demonstramos a movimentação da conta 
dos lucros de 2021 e prejuízo de 2020:

2021 2020
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício 1.277.141 (817.405)
Proposta de destinação
 do (prejuízo)/lucro: (1.277.141) 817.405
Constituição da reserva legal (63.857) -
Retenção de dividendo 
 mínimo obrigatório (303.321) -
Dividendo deliberado
 inferior ao mínimo obrigatório (50.000) -
Constituição de reserva estatutária (859.962) -
Absorção de prejuízo utilizando
 a reserva estatutária - 817.405

- -

Conforme dispõe o artigo 202, §3º da Lei das S.A. (Lei nº 
6.404/76), os sócios deliberaram, por unanimidade, a distri-
buição de dividendo inferior ao obrigatório.
9. Receita líquida de prestação de serviços:

2021 2020
Receita bruta 29.197.281 22.282.556
Provisão para glosas (92.978) (71.636)
Tributos incidentes sobre receita (1.663.924) (1.269.069)

27.440.379 20.941.851
10. Custo de serviços prestados:

2021 2020
Pessoal e serviços de terceiros (11.482.459) (9.094.301)
Materiais (2.129.936) (1.557.610)
Aluguel (2.120.768) (161.934)
Utilidades e serviços gerais (1.879.025) (1.561.266)
Amortizações e depreciações (1.603.553) (1.386.302)
Gastos gerais (358.466) (291.280)
Impostos e taxas (133.452) (211.437)

(19.707.659) (14.264.130)
11. Despesas gerais e administrativas:

2021 2020
Pessoal e serviços de terceiros (4.165.318) (3.613.370)
Gastos gerais (506.243) (473.928)
Publicidade e propaganda (123.547) (130.380)
Amortização do direito de
 uso (IFRS16 / CPC 06 (R2)) (175.245) (1.448.390)
Utilidades e serviços gerais (95.226) (95.809)
Impostos e taxas (41.587) (64.692)

(5.107.166) (5.826.569)
12. Resultado financeiro: 2021 2020
Rendimentos de
 aplicações financeiras 21.805 2.342
Receitas financeiras 21.805 2.342
Tarifas bancárias (28.468) (32.517)
Juros passivos (6.752) (147.379)
Taxa administração
 cartão de crédito (271.217) (221.462)
Outras despesas financeiras (8.977) (7.939)
Ajuste a valor presente
 (IFRS 16/CPC 06 (R2)) (172.114) (598.503)
Despesas financeiras (487.528) (1.007.800)
Resultado financeiro líquido (465.723) (1.005.458)
13. Imposto de renda e contribuição social:

2021 2020
Receita bruta 29.197.281 22.282.556
(x) Alíquota de presunção IRPJ (%) 8 8
(x) Alíquota de presunção CSLL (%) 12 12
Base de cálculo presumida
 de IRPJ - Receita (2.335.782) (1.782.604)
Base de cálculo presumida
 CSLL - Receita (3.503.674) (2.673.907)
Rendimentos
 de aplicações financeiras (21.805) (2.342)
Base de cálculo presumida
 de IRPJ (2.357.587) (1.784.946)
Base de cálculo presumida
 de CSLL (3.525.479) (2.676.249)
IRPJ - Alíquota 15% (353.638) (267.742)
IRPJ - Adicional 10% (211.759) (154.495)
CSLL - Alíquota 9% (317.293) (240.862)
Despesa de IRPJ e CSLL (882.690) (663.099)

Diretoria Silvio Cesar Duarte - Contador - CRC: 1SP 221032/O-5

Para Alexandre de Moraes,
deputado fica inelegível

mesmo com indulto
O ministro do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) Alexandre
de Moraes determinou  na terça-
feira (26) que a Corte pode anali-
sar se o indulto presidencial ao
deputado Daniel Silveira (PTB-
RJ) está de acordo com a Consti-
tuição e que o ato não deve li-
vrar o parlamentar da
inelegibilidade.

“Apesar de o indulto ser ato
discricionário e privativo do che-
fe do poder Executivo, a quem
compete definir os requisitos e a
extensão desse verdadeiro ato
de clemência constitucional, a
partir de critérios de conveniên-
cia e oportunidade, não consti-
tui ato imune ao absoluto respei-
to à Constituição Federal”, es-
creveu Moraes em despacho na
ação penal em que Silveira foi
condenado.

O ministro reforçou que “o
Poder Judiciário tem o dever de
analisar se as normas contidas
no decreto de indulto, no exercí-
cio do caráter discricionário do
presidente da República, estão
vinculadas ao império constitu-
cional”.

Moraes destacou que a
constitucionalidade do decreto
de indulto presidencial será ana-
lisada em ações de
descumprimento de preceito fun-
damental (ADPF) relatadas pela
ministra Rosa Weber, que nesta

terça-feira abriu prazo de dez
dias para Bolsonaro se manifes-
tar acerca do ato.

Para o ministro, contudo,
está claro que Silveira, mesmo
com o perdão de pena pelo pre-
sidente da República, deve se
tornar inelegível em razão da Lei
da Ficha Limpa.

“Ressalte-se, ainda, que,
dentre os efeitos não alcança-
dos por qualquer decreto de in-
dulto está a inelegibilidade de-
corrente de condenação crimi-
nal em decisão proferida por ór-
gão judicial colegiado”, escre-
veu o ministro.

No despacho, Moraes deter-
minou a juntada do decreto de
indulto presidencial aos autos
da ação penal contra o deputa-
do. Ele ordenou que a defesa se
manifeste em 48 horas sobre o
ato e também explique uma sé-
rie de descumprimentos de me-
didas cautelares por parte do
parlamentar.

Por força de decisão do
relator, Silveira encontra-se obri-
gado a utilizar, por exemplo, a
tornozeleira eletrônica, sendo
proibido de deixar sua residên-
cia em Petrópolis (RJ) sem auto-
rização judicial, a não ser para
exercer seu mandato em Brasília.

Informações da Secretaria e
Administração Penitenciária do
Distrito Federal encaminhadas

ao Supremo atestam que a
tornozeleira do deputado encon-
tra-se desligada ao menos des-
de o último dia 17 de abril.

Condenação
Na última quarta-feira (20),

Silveira foi condenado a 8 anos
e 9 meses de prisão pelos crimes
de tentativa de impedir o livre
exercício dos Poderes e coação
no curso do processo. Ele era réu
no Supremo em decorrência do
inquérito que apura atos
antidemocráticos.

Com a decisão, Silveira tam-
bém foi apenado à perda do man-
dato parlamentar e à suspensão
dos direitos políticos após o fim
dos recursos, penas que podem
tornar o parlamentar inelegível
temporariamente.

O deputado também deverá
pagar cerca de R$ 200 mil em
multa pela condenação. As pe-
nas não serão cumpridas imedi-
atamente porque ainda cabe re-
curso, mas o deputado já pode
ser enquadrado na Lei da Ficha
Limpa, em uma eventual tentati-
va de se candidatar às eleições
de outubro.

O decreto em que o presiden-
te Jair Bolsonaro concedeu o in-
dulto perdoando as penas de
Silveira foi publicado no Diário
Oficial da União (DOU) no dia
seguinte ao julgamento. (Agen-
cia Brasil)

O Presidente do Congresso
Nacional, senador Rodrigo
Pacheco, promulgou na terça-fei-
ra (26) a Emenda Constitucional
118, que trata da quebra de mo-
nopólio na produção de todos
os tipos de radioisótopos de uso
médico. Até então, o monopólio
pertencia à União. A emenda teve
a última etapa de aprovação no
dia 5 de abril, na Câmara.

“A emenda à Constituição
que promulgamos é de vital im-
portância para garantir a
universalização da oferta de pro-
cedimentos de medicina nuclear
a todo território nacional, por
meio da autorização de entes pri-
vados para, sob regime de per-
missão, produzir, comercializar e
utilizar para pesquisa e uso mé-
dicos radioisótopos de meia-vida
superior à duas horas”, disse
Pacheco durante solenidade de
promulgação, ocorrida no plená-
rio do Senado.

Congresso aprova fim de
monopólio estatal na produ-

ção de radiofármacos
Atualmente, a produção e a

comercialização desses
fármacos são realizadas por in-
termédio da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (Cnen) e
seus institutos, como o de Pes-
quisas Energéticas e Nucleares
(Ipen), em São Paulo. A quebra
do monopólio se dá apenas aos
materiais radioativos de uso
médico. O monopólio estatal
continua para a produção de
radioisótopos necessários à
agricultura e indústria.

Radioisótopos
Radio isó topos  ou

radiofármacos são substân-
cias que emitem radiação e
são usadas no diagnóstico
e no tratamento de diversas
doenças, principalmente o
câncer. Um exemplo é o iodo-
131, que emite raios gama e
permite diagnosticar doen-
ças na glândula tireoide.

“O radiofármaco é uma subs-

tância radioativa. Quando ela é
injetada no paciente para fazer o
exame, ela permite uma qualida-
de do exame muito mais precisa.
Possibilita que diagnósticos e
tratamento do câncer, diagnós-
ticos cardíacos, diagnósticos da
tireoide e outros possam ser ana-
lisados e verificados com uma
atividade muito mais precoce”,
afirmou o deputado General
Peternelli (União Brasil-SP),
relator da matéria na Câmara.

Na agricultura, os isótopos
radioativos são aplicados aos
adubos e fertilizantes a fim de
se estudar a capacidade de ab-
sorção desses compostos pe-
las plantas. Na indústria, esses
elementos são utilizados na
conservação de alimentos, no
estudo da depreciação de ma-
teriais, na esterilização de ob-
jetos cirúrgicos e na detecção
de vazamentos em oleodutos.
(Agencia Brasil)

STJ mantém, por unanimi-
dade, prisão da

ex-deputada Flordelis
Por unanimidade, a Sexta Tur-

ma do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) manteve na terça-feira
(26) a prisão da ex-deputada fe-
deral Flordelis, acusada de parti-
cipação no assassinato do mari-
do, o pastor Anderson do Carmo,
em junho de 2019. Flordelis será
julgada pelo júri popular no dia 9
de maio.

O tribunal julgou um recurso
em habeas corpus protocolado
pela defesa contra a decisão da
Justiça de Niterói (RJ) que decre-
tou a prisão da ex-deputada em
13 de agosto do ano passado,
dois dias após a cassação do
mandato pela Câmara dos Depu-
tados.

Durante o julgamento, o ad-
vogado Rodrigo Faucz, represen-
tante de Flordelis, afirmou que o
caso é midiático e que a polícia e
o Ministério Público realizaram

um “linchamento moral” da ex-
deputada.

A defesa alegou diversas
nulidades no processo, como a
falta de alegações finais e a au-
sência de justificativas para as
qualificadoras da decisão de
pronúncia que levou o caso ao
júri popular e à acusação de
homicídio triplamente qualifica-
do.

Rodrigo Faucz disse que a
prisão não tem fundamentação
e defendeu medidas cautelares
diversas da prisão.

“Não há como se fazer Jus-
tiça, como se ter um julgamento
justo, por conta de uma versão
exagerada, criada pela acusação,
comprada pela mídia, sem sequer
ter o julgamento em primeira
instância”, afirmou.

A ex-parlamentar e mais oito
acusados respondem ao pro-

cesso pela morte de Anderson
do Carmo, que foi executado a
tiros após chegar à residência na
companhia de Flordelis.

Júri
Devido ao número de réus,

duas sessões do júri serão des-
tinadas para o julgamento do
caso. Em 9 de maio, além de
Flordelis, também serão julgadas
sua filha biológica Simone dos
Santos Rodrigues; a neta,
Rayane dos Santos Oliveira; e a
filha afetiva Marzy Teixeira da
Silva.

Na sessão de 12 de abril, se-
rão julgados o filho biológico de
Flordelis, Adriano dos Santos
Rodrigues; os filhos afetivos
André Luiz de Oliveira e Carlos
Ubiraci Francisco da Silva e o ex-
PM Marcos Siqueira Costa e sua
esposa Andrea Santos Maia.
(Agencia Brasil) Visite nosso site:

www.jornalodiasp.com.br
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Notas explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

CBA Energia Participações S.A.
CNPJ: 04.756.038/0001-40

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, 
 cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. São Paulo, 27 de abril de 2022. A Diretoria

Balanço patrimonial - Em milhares de reais

Nota 2021 2020
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 20.098 5.964
 Contas a receber de clientes 11.560 8.228
 Tributos a recuperar 2.848 2.630
 Dividendos a receber 6 65.500 38.856

100.006 55.678

Investimentos 291.338 242.365
  

Total do ativo 391.344 298.043

Nota 2021 2020
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 29.463 18.997
 Tributos a recolher 1.251 8
 Dividendos a pagar 6 42.743 16.569
Total do passivo 73.457 35.574
Patrimônio líquido 9
 Capital social 206.377 206.377
 Reservas de lucros 111.510 56.092
Total do patrimônio líquido 317.887 262.469
Total do passivo e patrimônio líquido 391.344 298.043

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Nota 2021 2020
 Receita líquida da venda de energia 10 144.260 76.313
 Custo da compra de energia 11 (124.727)  (65.779)
Lucro bruto 19.533 10.534
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 11 (214) (273)
 Outras despesas operacionais, líquidas 11 (27.233) (14.008)

(27.447) (14.281)
Prejuízo operacional antes das participações societárias 
 e do resultado financeiro (7.914) (3.747)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 150.225 73.482
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 1.537 380
 Despesas financeiras (346) (352)
 Variações monetárias, líquidas 82 –

1.273 28
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 143.584 69.763
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (5.715) –
Lucro líquido do exercício 137.869 69.763
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
 Lucro líquido do exercício 137.869 69.763
Total do resultado abrangente do exercício 137.869 69.763

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 143.584 69.763
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa 
 e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial (150.225) (73.482)

(6.641) (3.719)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (3.332) 6.342
 Tributos a recuperar (218) (2.629)
Acréscimo em passivos
 Fornecedores 10.466 (5.073)
 Tributos a recolher (111) (520)
Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais 164 (5.599)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.357) (1.050)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (4.193) (6.649)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Recebimento de dividendos 1.1.2 (d) 74.604 67.887
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 74.604 67.887
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital social – (56.000)
 Pagamento de dividendos 1.1.2 (c) (56.277) (15.107)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (56.277) (71.107)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa 14.134 (9.869)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.964 15.833
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 20.098 5.964
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Reservas de lucros
Nota Capital social Legal Retenção Lucros acumulados Patrimônio líquido

Em 1º de janeiro de 2020 262.377 2.898 12.907 – 278.182
  Lucro líquido exercício – – – 69.763 69.763
 Total do resultado abrangente do exercício – – – 69.763 69.763
  Redução de capital (56.000) – – – (56.000)
  Dividendos adicionais – – (12.907) – (12.907)
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição da reserva legal – 3.488 – (3.488) –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (16.569) (16.569)
  Retenção de lucros – – 49.706 (49.706) –
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas (56.000) 3.488 36.799 (69.763) (85.476)
Em 31 de dezembro de 2020 206.377 6.386 49.706 – 262.469
  Lucro líquido exercício – – – 137.869 137.869
 Total do resultado abrangente do exercício – – – 137.869 137.869
  Dividendos adicionais 1.1.2 (a) – – (49.706) – (49.706)
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição da reserva legal – 6.893 – (6.893) –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (32.745) (32.745)
  Retenção de lucros – – 98.231 (98.231) –
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas – 6.893 48.525 (137.869) (82.451)
Em 31 de dezembro de 2021 206.377 13.279 98.231 – 317.887

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Considerações gerais: A CBA Energia Participações S.A. (“Companhia”), com sede social na cidade 
de São Paulo-SP, é uma holding operacional que têm por objetivo ser plataforma de investimentos rela-
cionadas à operação, exploração e manutenção de empreendimentos voltados à geração de energia, 
por meio de usinas hidrelétricas. A Companhia tem seu capital social composto por ações ordinárias 
(“ações ON”) e ações preferenciais (“ações PN”). As ações preferenciais conferem o direito ao recebi-
mento de dividendos 10% superiores ao valor recebido por cada ação ordinária. A Companhia é contro-
lada pela Companhia Brasileira de Alumínio (“CBA”), que detém a totalidade das ações ON, e pela 
Votorantim Geração de Energia S.A. (“VGE”), que detém a totalidade das ações PN. A partir de fevereiro 
de 2022 a VTRM Energia e participações S.A (“VTRM”) passou a ser a detentora das ações PN, confor-
me nota explicativa 15 - eventos subsequentes. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía 
contratos de venda de energia com a sua controladora CBA e de compra de energia com a sua contro-
lada em conjunto Baesa - Energética Barra Grande S.A. (“Baesa”), ambos com vigência até maio de 
2036. Além disso, possuía também contrato de compra e venda com a Votener - Votorantim Comerciali-
zadora de Energia Ltda. (“Votener”). O volume de energia dos contratos com a CBA e a Baesa corres-
ponderá aos montantes de energia a que a Companhia tem direito em razão da sua participação na sua 
controlada em conjunto, e será fornecida mensalmente com a mesma modulação e sazonalização da 
energia entregue pela controlada em conjunto. O contrato com a Votener é um contrato de segurança e 
é acionado conforme necessidades da Companhia, de acordo com a sua exposição nas liquidações da 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), conforme estratégia da administração da 
Companhia. Estes contratos foram negociados a preços fixos e são reajustados anualmente conforme 
variação do IPCA. As operações realizadas fora destes contratos são liquidadas a Preço de Liquidação 
das Diferenças (“PLD”) ou a preço de mercado. 1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício 
de 2021: 1.1.1. Principais eventos operacionais: (a) GSF (Generation Scaling Factor): A Companhia 
vinha acompanhando o processo de regulamentação da Lei nº 14.052, publicada em 09 de setembro de 
2020, a qual estabelece novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia 
elétrica, prevendo a compensação das geradoras por meio de extensão de prazo de concessão de suas 
outorgas em razão da ocorrência de riscos não hidrológicos que influenciaram de forma negativa o GSF 
após 2012. Em 1º de março de 2021 a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) apre-
sentou os cálculos de extensão das outorgas das usinas que aderirem à repactuação do risco hidrológi-
co do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e encaminhou à ANEEL para análise e aprovação, que 
deveria ocorrer num prazo de até 30 dias (expectativa para 30 de março de 2021). No entanto, tal homo-
logação não ocorreu nesse prazo devido a recursos pleiteados por algumas usinas junto à ANEEL, para 
que fossem incluídas novas condições para a repactuação do risco hidrológico relacionados ao Ambien-
te de Contratação Regulada (“ACR”). Como consequência, a ANEEL solicitou que a CCEE recalculasse 
os valores do GSF para nova rodada de análise e aprovação. Através da resolução homologatória 
nº 2.932 de 14 de setembro de 2021, a ANEEL homologou o prazo de extensão de outorga das usinas 
hidrelétricas relativo ao ACR, dentre as quais estão as usinas Barra Grande e Campos Novos, cujas 
concessões são detidas pelas controladas em conjunto Besa e Campos Novos Energia S.A. (“Enercan”), 
respectivamente. O tema foi deliberado pelos órgãos de governança e por todos demais acionistas, que 
deliberaram e concluíram por aceitar o prazo de extensão e demais itens, conforme divulgado pela 
ANEEL. Considerando a inovação trazida pela repactuação do risco hidrológico e a ausência de Pronun-
ciamento, Interpretação ou Orientação do CPC que se aplique especificamente ao tema, a Administra-
ção das investidas exerceu seu julgamento no desenvolvimento e na aplicação de política contábil, 
conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, utili-
zando por analogia os preceitos do CPC- 04 (R1) - Ativo Intangível tendo em vista tratar-se em essência 
de um ativo intangível relacionado a direito de outorga decorrente de compensação por custos incorridos 
em exercícios anteriores. Adicionalmente, considerando-se também por analogia o parágrafo 44 do re-
ferido CPC - 04 (R1), o ativo constituído pela repactuação do risco não hidrológico, foi reconhecido ao 
valor justo, considerando a melhor estimativa da investida, tendo como base os parâmetros determina-
dos pela regulamentação da ANEEL, bem como os valores das compensações calculados pela CCEE. 
Os montantes foram transformados pela ANEEL em extensão do prazo da outorga, o qual será amorti-
zado pelo método linear até o final do prazo de concessão, ajustado com a extensão a partir da repac-
tuação. A seguir, o quadro com os valores envolvidos e prazo de extensão da concessão de cada usina:

Usinas Investidas
Valor  
GSF

IR/CS  
Diferido Líquido

% Reflexo  
na CBA  
Energia

Impacto  
via MEP

Prazo  
de ex- 
tensão

Data  
fim da  

concessão
Campos 

Novos
Campos Novos 
Energia S.A. 238.233 80.999 157.234 23,78% 37.393

3 anos e  
5 meses

06 de janeiro  
de 2039

Baesa
Baesa - Energética 
Barra Grande S.A. 271.620 92.351 179.269 15,00% 26.890

4 anos e  
9 meses

06 de março  
de 2041

Total 509.853 173.350 336.503 64.283
1.1.2. Principais eventos societários: (a) Aprovação e pagamento de dividendos: Em 21 de junho 
2021, foram pagos dividendos no montante de R$ 16.569 (R$ 11.392 para VGE e R$ 5.177 para CBA) 
referente aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Em 30 de 
abril de 2021, em Assembleia Geral Ordinária, foram deliberados dividendos adicionais, no montante de 
R$ 49.706. Foi destinado à VGE o montante de R$ 34.175 e à CBA o montante de 15.532, dos quais 
R$ 27.300 foram pagos à VGE e R$ 12.408 foram pagos à CBA, ambos em 17 de dezembro de 2021. 
Em 31 dezembro de 2021, foi provisionado, a título de dividendos obrigatórios, o montante de R$ 32.745, 
destinando para VGE o montante de R$ 22.511 e R$ 10.233 para CBA, conforme regras de 
desproporcionalidade de distribuição dos dividendos, o qual será liquidado conforme disponibilidade de 
caixa da investida.
(b) Recebimento de dividendos: Provisio- 

nados 
em 2020

Mínimos  
obrigatórios  

em 2021

Provisio- 
nados  

em 2021Controladas Adicionais Recebidos
Baesa-Energética Barra Grande S.A. 2.140 14.237 (15.152) 262 1.487
Campos Novos Energia S.A. 36.716 55.989 (59.454) 30.762 64.013

38.856 70.226 (74.606) 31.024 65.500
1.1.3. Outros eventos: (a) Efeitos da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19): Em 
razão da pandemia declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coro-
navírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde 
pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que, de acordo com um Plano Corpora-
tivo de Resposta a esta pandemia, vêm tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em 
linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando 
minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos seus 
colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e do negócio. Os 
Comitês de Crise das controladoras CBA e VGE estão tratando o assunto com o objetivo de coordenar 
as ações relacionadas ao plano de contingência buscando minimizar os riscos associados, bem como 
os impactos para os seus negócios. A Companhia está avaliando o assunto também junto aos seus 
clientes, fornecedores e demais credores e até o momento não foram identificados impactos materiais 
para os seus negócios. Neste cenário, a Companhia avaliou as seguintes estimativas nas demonstra-
ções financeiras: (i) Perdas de crédito esperadas decorrentes dos impactos da COVID-19: A Com-
panhia avaliou a posição do saldo do contas a receber em 31 de dezembro de 2021 e não identificou 
créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. Tal análise foi feita com base nas políticas 
contábeis da Companhia e na avaliação da situação financeira dos credores. (ii) Redução ao valor 

 recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia avaliou os indicativos de desvalorização 
de ativos decorrentes da pandemia e concluiu que não há indicativos de mudança no valor recuperável 
de seus ativos imobilizados e intangíveis. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes 
e fornecedores: A Companhia avaliou seus principais contratos de fornecimento e suprimento, junto a 
clientes e fornecedores, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pande-
mia, as obrigações contratuais foram cumpridas e, portanto, nesse momento não há evidências ou for-
malizações de insolvência ou falta de liquidez dos contratos. Por fim, até o presente momento, a Com-
panhia não teve impactos materiais em suas operações por conta da COVID-19. (b) Crise hídrica no 
Brasil: A Administração da Companhia tem acompanhado o tema envolvendo a crise hídrica vivida pelo 
Brasil atualmente e que tem impactado de forma significativa os níveis dos reservatórios das usinas hi-
drelétricas do país trazendo, consequentemente, impactos nos preços de energia de mercado sentido 
pelos consumidores de energia. A Companhia avaliou o tema e até o momento não identificou nenhum 
efeito relevante que pudesse afetar os contratos que possui com suas contrapartes. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação: 
(a) Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apre-
sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2021, o 
que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme 
as normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que 
requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
4. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi 
aprovada pela Diretoria em 25 de abril de 2022. 2.2. Base de apresentação: A preparação das demons-
trações financeiras considerou a base contábil de continuidade operacional, o custo histórico como base 
de valor, e no caso de certos ativos e passivos financeiros, ajustes para refletir a mensuração ao valor 
justo. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 2.4 abaixo. 2.3. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”). 2.4. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante nos valo-
res contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, conforme abaixo: 

Nota Estimativa e julgamentos significativos
5 Contas a receber de clientes

3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB: 3.1. Novas 
normas emitidas e emendas às normas contábeis adotadas pela Companhia: As seguintes altera-
ções de normas emitidas pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre circulante e não circulante: alterações ao IAS 1 / CPC 
26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”; (ii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: altera-

ções ao IFRS 1 / CPC 37 “Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”; (iii) Custos de 
empréstimos no teste de desreconhecimento de passivos financeiros: alterações ao IFRS 9 / CPC 48 
“Instrumentos financeiros”; (iv) Incentivos em arrendamentos: alterações ao IFRS 16 / CPC 06 “Arrenda-
mentos”; (v) Custo no cumprimento de contratos onerosos: alterações ao IAS 37 / CPC 25 “Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes; (vi) Concessões relacionadas à COVID-19: alterações ao 
IFRS 17 “Contratos de seguro”; (vii) Reforma das IBORs (Interbank Offered Rate): alterações ao IFRS 9 
/ CPC 48 “Instrumentos financeiros”, IAS 39 / CPC 38 “Instrumentos financeiros - reconhecimento e 
mensuração, IFRS 7 / CPC 40 “Instrumentos financeiros: evidenciação”, IFRS 4 / CPC 11 “Contratos de 
seguro” e IFRS 16 / CPC 06 “Arrendamentos”. A Companhia analisou as emendas às normas contábeis 
mencionadas acima e não identificou impactos em suas políticas operacionais e contábeis. 3.2. Novas 
normas emitidas e emendas às normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As se-
guintes alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez em exercícios inicia-
dos após 1º de janeiro de 2022: (i) Revisão de pronunciamentos técnicos pelo comitê de pronunciamen-
tos contábeis, nº 19/2021 com alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37 (R1) / IFRS 1 - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, CPC 
27 / IAS 16 - Ativo Imobilizado, CPC 25 / IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes e CPC 15 (R1) / IFRS 3 - Combinação de Negócios, em decorrência das alterações anuais relativas 
ao ciclo de melhorias 2018-2020; Ativo Imobilizado - vendas antes do uso pretendido; Contrato Oneroso 
- custos de cumprimento de contrato; e Referências à Estrutura Conceitual. A entidade deve aplicar 
essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. A Companhia anali-
sou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificou impactos em suas políticas 
operacionais e contábeis a serem adotados retrospectivamente ou no início do exercício de 2022.  
6. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são realizadas pela 
Companhia em condições estritamente comutativas, observando-se os preços e condições usuais de 
mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à  
Companhia. No curso normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas 
(coligadas, acionistas e investidas), relacionados à compra e venda de energia.

Contas a receber de  
clientes (nota 5)

Passivo circulante e  
não circulante (nota 8) Dividendos a receber Dividendos a pagar Vendas (nota 10) Compras

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Sociedades controladoras
 Companhia Brasileira de Alumínio 6.616 6.113 – – – – 13.358 5.524 78.952 71.734 – –
 Votorantim Geração de Energia S.A. – – – – – – 29.385 11.045 – – – –
Sociedades coligadas
 Votorantim S.A. – – – – – – – – – – 7 9
 Votener - Votorantim Comercializadora de Energia 4.944 2.115 5.032 2.670 – – – – 79.900 12.301 47.632 17.096
Sociedades controladas em conjunto
 Campos Novos Energia S.A. – – – – 64.014 36.716 – – – – – –
 Baesa - Energética Barra Grande S.A. – – 9.724 – 1.486 2.140 – – – – 77.095 61.937

11.560 8.228 14.756 2.670 65.500 38.856 42.743 16.569 158.852 84.035 124.734 79.042

10. Receita: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia segue a estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita 
de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os 
clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do 
preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos 
contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de 
cinco etapas estabelece que uma entidade deve reconhecer receita quando a transferência de bens ou 
serviços prometidos a clientes em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera ter 
direito em troca desses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia da Companhia são 
realizados no ambiente livre de comercialização brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, 
agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o Sistema Interligado Nacional (SIN). 
A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, 
ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resultante 
dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em 
cada contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses 
ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a exposição líquida da Companhia (vendas, 
geração, compras e consumo), denominado balanço energético. Os mecanismos explicados acima 
resultam no reconhecimento da receita bruta, ao seu valor justo, apresentada líquida de qualquer 
imposto sobre venda, na medida em que for provável que benefícios econômicos fluirão para a 
Companhia.

2021 2020
Receita bruta de venda de energia
 Venda de energia elétrica - partes relacionadas 158.169 84.035
 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 795 56

158.964 84.091
Venda de energia 158.964 84.091
Deduções sobre a venda de energia
 Impostos sobre vendas (14.704) (7.778)
Receita líquida 144.260 76.313
As receitas da Companhia são em sua totalidade em reais e dentro do mercado interno brasileiro.

11. Custos e despesas:

Custo de  
compra de  

energia

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras despesas  
operacionais,  

líquidas 2021

Natureza dos custos e despesas

 Custo de compra de energia elétrica (124.727) – – (124.727)

 Repactuação GSF (General Scaling Factor) – – (27.233) (27.233)

 Impostos e taxas – (33) – (33)

 Serviços de terceiros – (155) – (155)

 Outras despesas – (26) – (26)

(124.727) (214) (27.233) (152.174)

Custo de  
compra de  

energia

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras despesas  
operacionais,  

líquidas 2020

Natureza dos custos e despesas

 Custo de compra de energia elétrica (65.779) – – (65.779)

 Repactuação GSF (General Scaling Factor) – – (14.008) (14.008)

 Impostos e taxas – (33) – (33)

 Serviços de terceiros – (207) – (207)

 Outras despesas – (33) – (33)

(65.779) (273) (14.008) (80.060)

Diretoria

Raul Almeida Cadena - Diretor 

Contador

Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

Declaração da auditoria

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 25 de abril de 2022, sem modificações.

Consumidor arcará com R$ 30,2 bi de
déficit do setor elétrico em 2022

O consumidor arcará, em
2022, com déficit de R$ 30,219 bi-
lhões da Conta de Desenvolvi-
mento Energético (CDE). A esti-
mativa foi aprovada na terça-fei-
ra (26) pela diretoria da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) e pode resultar em impac-
to médio de 3,39% na conta de
luz dos consumidores de todo o
país.

O efeito varia conforme as re-
giões. Os consumidores do Sul,
do Sudeste e do Centro-Oeste te-

rão impacto de 4,65% nas tarifas.
Para os consumidores do Norte e
do Nordeste, o aumento será um
pouco menor: 2,41%.

O resultado negativo de 2022
será 54,3% maior que o de 2021.
No ano passado, a CDE registrou
déficit de R$ 19,581 bilhões.

Fundo setorial que financia
diversos subsídios ao setor ener-
gético, a CDE reúne nove subsí-
dios para consumidores de baixa
renda, rurais, produtores que uti-
lizam fontes renováveis, distribui-

doras de pequeno porte e coo-
perativas de eletrificação e pro-
dutores de carvão mineral. O dé-
ficit do fundo é repassado aos
consumidores.

Segundo o diretor Hélvio
Guerra, relator da proposta de
orçamento da CDE, o resulta-
do negativo pode ser diminuí-
do caso a CDE receba R$ 5 bi-
lhões adicionais decorrentes
do processo de privatização da
Eletrobras.

O repasse do déficit da CDE

aos consumidores representa
mais um componente das tarifas
de energia em 2022. Algumas
medidas recentes resultarão em
tarifas mais baixas, como o fim
das bandeiras tarifárias, que en-
trou em vigor no último dia 16 e
representará redução de cerca de
20% na conta de luz.

A recuperação dos reserva-
tórios das principais usinas hi-
drelétricas no Sudeste e no Cen-
tro-Oeste contribuiu para a reti-
rada das bandeiras tarifárias. Es-

sas bandeiras custeiam o aciona-
mento de usinas termelétricas
para cobrir a escassez de energia
hídrica.

Mesmo com o fim das ban-
deiras tarifárias, o consumidor
arcaria com gastos extras em
2022 para cobrir os impactos fi-
nanceiros da crise hídrica do
ano passado. Para evitar um ta-
rifaço neste ano, o governo edi-
tou medida provisória autorizan-
do empréstimo de um pool de
bancos públicos e privados para

as distribuidoras de energia se-
rem ressarcidas.

Em março, a Aneel aprovou
empréstimo, no valor de R$ 10,5
bilhões. Apesar de reduzir a alta
da tarifa neste ano, a operação
de crédito resultará em tarifas
mais altas para os consumidores
a partir de 2023. Isso porque ca-
berá aos consumidores pagar o
empréstimo em parcelas ao lon-
go dos próximos anos, por meio
de um encargo na conta de luz.
(Agencia Brasil)

TSE desaprova contas partidárias do PSDB referente ao ano de 2016
O Tribunal Superior Eleito-

ral (TSE) desaprovou na terça-
feira (26) a prestação de con-
tas do diretório nacional do
PSDB referente ao exercício fi-
nanceiro de 2016. O tribunal
entendeu que o partido aplicou
irregularmente cerca de R$ 4
milhões dos recursos do Fun-

do Partidário, dinheiro público
destinado à manutenção das
legendas.

Entre as inconsistências
encontradas estão uso de re-
cursos para pagamento de sa-
lários acima do valor de merca-
do e repasses a diretórios es-
taduais que estavam proibidos

de receber dinheiro do fundo.
Durante o processo, o Mi-

nistério Público Eleitoral (MPE)
e órgão interno do TSE que fis-
caliza as contas defenderam a
desaprovação da prestação e a
devolução de aproximadamen-
te R$ 19 milhões pela falta de
comprovação de gastos.

Ao analisar o caso, por una-
nimidade, os ministros segui-
ram voto do relator, ministro
Benedito Gonçalves. Para o mi-
nistro, a maior parte dos gastos
apontados como irregulares pe-
los pareceres dos órgãos está
amparada por documentos que
detalham as despesas, mas cer-

ca de R$ 4 milhões foram apli-
cados irregularmente.

Durante o julgamento, o
advogado Gustavo Kanffer, re-
presentante do PSDB, rebateu
os pareceres que apontaram as
irregularidades e defendeu a
aprovação das contas.

“Consideramos que há um

grau de subjetividade demasi-
ado no último parecer. Ele se
distancia daquilo que é a aná-
lise técnica”, afirmou.

Recentemente, o TSE tam-
bém desaprovou as contas par-
tidárias do PROS e do PSL (atu-
al União Brasil) do ano de 2016.
(Agencia Brasil)
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O governo federal lançou, na
terça-feira (26), dois canais vol-
tados para a área educacional: o
Canal Educação e o Canal Li-
bras, voltado para quem fala a
Língua Brasileira dos Sinais. O
lançamento contou com a par-
ticipação do presidente da Re-
pública, Jair Bolsonaro, e da
primeira-dama Michelle Bol-
sonaro.

O Canal Educação será
transmitido em televisão aber-
ta digital em multiprograma-
ção nas capitais onde a TV Bra-
sil possui transmissoras (2.3
no Rio de Janeiro, Distrito Fe-
deral e São Luís; e 1.3 em São
Paulo). A programação tam-
bém estará disponível na TV
por assinatura e por meio de
satélite para escolas com an-
tena parabólica.

O Canal Libras será trans-
mitido prioritariamente pela
internet, mas alguns programas
serão retransmitidos pelo Ca-
nal Educação.

De acordo com o presidente
Jair Bolsonaro, o novo canal de
Libras tem como objetivo a in-
clusão da população surda. Para
ele, os canais trarão mais quali-
ficação para os estudantes bra-
sileiros. “Nós temos de agregar
valor àquilo que nós temos e
como fazê-lo? Através do co-

nhecimento”, disse. “Cada jo-
vem brasileiro é uma pedra que
precisa ser lapidada”, concluiu.

Programação
Na grade do Canal Educação

estarão programas destinados a
elevar a taxa de alfabetização
nacional e universalizar a educa-
ção, além de produtos que vão
auxiliar na capacitação de pro-
fessores e gestores escolares.
Entre os programas estão: Fala
Cientista, Que Invenção É
Essa? e Caminho da Escola,
entre outros. “Serão conteúdos
variados como aulas remotas,
preparação para o Exame Na-
cional do Ensino Médio,
Enem, documentários, progra-
mas educativos e culturais de
qualidade”, disse o ministro da
Educação, Victor Godoy.

O Canal Libras terá uma gra-
de especialmente dedicada à
comunidade surda, desde a edu-
cação infantil até o ensino su-
perior. Um dos programas será
o Bate-Papo em Libras, que terá
como entrevistada a primeira-
dama Michelle Bolsonaro. “A
utilização das Libras é uma for-
ma de garantir a identidade das
pessoas surdas e contribuir para
a valorização e reconhecimento
da cultura surda”, disse a primei-
ra-dama, em um discurso todo

feito na Língua Brasileira dos
Sinais. Segundo o apresentador
do programa, Nelson Pimenta, o
programa será uma conversa
que, em vez da fala, utilizará as
mãos e terá como entrevistados
surdos e ouvintes.

De acordo com Pimenta, o
intérprete na “janelinha” acaba
não estimulando a comunidade
surda a assistir a um programa,
o que deve mudar a partir do
momento em que ela verá um
apresentador que “fala a sua
língua” na TV.  “Às vezes acha-
mos que usando a língua de si-
nais você vai segregar , mas
não. Usamos a língua própria
e isso precisa ser respeitado”,
conta, na língua de Libras, Nel-
son Pimenta.

Canal Libras é um marco
para a comunidade surda

O diretor-geral do Instituto
Nacional de Educação de Surdos
(Ines), Paulo Bulhões, acredita
que essa foi uma grande conquis-
ta para a comunidade surda. Se-
gundo ele, anteriormente, hou-
ve algumas tentativas de estabe-
lecer um canal voltado para a
comunidade surda, mas elas aca-
baram não avançando e a abran-
gência era menor do que o al-
cance do Canal Libras. “Tem cri-
ança no interior sem internet, só

com canal via satélite. A pessoa
na roça, ela conseguirá assistir
ao canal”, comentou, em Libras.

De acordo com o professor
doutor em linguística pela Uni-
versidade de Brasília (UnB)
Messias Ramos, a acessibilida-
de em telas tem de ser difundi-
da. Esse é um direito para que a
comunidade surda possa estar
em pé de igualdade com os de-
mais. Segundo ele, a maioria das
redes privadas precisam se adap-
tar ao quesito acessibilidade.
“Muitas vezes o surdo perde a
informação porque a TV não
tem. É um sonho você trazer a
TV e vê-la toda acessível”, co-
memora.

Participação da EBC
A Empresa Brasil de Co-

municação (EBC) vai partici-
par deste projeto, com atrações
produzidas por sua equipe, como
o programa semanal de entrevis-
tas Falas da Educação, que trará
especialistas para debater as
melhores práticas para a educa-
ção, e o Bate-papo em Libras.

Para as gravações, serão uti-
lizados os estúdios da EBC em
Brasília (DF), no Rio de Janei-
ro (RJ) e em São Paulo (SP). A
equipe também deve se deslocar
por todo o país para produção de
material. (Agencia Brasil)

Fertilizantes ajudam agronegócio e
segurança alimentar, diz presidente

O presidente Jair Bolsonaro
disse na terça-feira (26), ao in-
formar sobre o envio de fertili-
zantes da Rússia para o Brasil,
que esses insumos garantem a
sobrevivência do agronegócio e
a segurança alimentar deste e de
outros países, para os quais a
produção brasileira é exportada.

A afirmação foi feita duran-
te a abertura oficial da 23ª Mar-
cha a Brasília em Defesa dos
Municípios. “Quando estive, há
poucas semanas, na Rússia tra-
tando de fertilizantes, momen-
tos antes do ataque ao país vizi-
nho, fomos lá lutar por interes-
ses do Brasil, porque não sobre-
viveremos sem fertilizantes”,
disse o presidente.

“Neste momento, temos 27
navios russos navegando para o
Brasil, para trazer fertilizantes
para o agronegócio, que é nos-
so orgulho. Não é apenas pela

questão de divisas ou por repre-
sentar um quarto do PIB, Pro-
duto Interno Bruto, mas para
nossa segurança alimentar”,
acrescentou.

Bolsonaro disse ter recebi-
do pedidos de autoridades da
Organização Mundial do Co-
mércio (OMS) para que o Bra-
sil aumentasse as exportações
de alimentos. O pedido, segun-
do ele, deve-se ao fato de “o
mundo não sobreviver sem os
alimentos do Brasil”. “Nossa
importância para o mundo todo
é a responsabilidade que temos”,
complementou.

O presidente lembrou que,
ao dar títulos de terras a assen-
tados, possibilitou parcerias en-
tre agricultores familiares e fa-
zendeiros. “Transformamos as-
sentados em cidadãos, que estão
ao lado do fazendeiro, trabalhan-
do em conjunto. O fazendeiro

voltado ao agronegócio, e esse
pequeno produtor voltado à agri-
cultura familiar”, argumentou.

Bolsonaro aproveitou o en-
contro com prefeitos, vereado-
res, gestores e parlamentares
que participam da marcha para
reiterar as críticas a autoridades
que, segundo ele, estariam atu-
ando contra a liberdade de ex-
pressão de pessoas que têm vida
pública.

“Nossa liberdade é inegoci-
ável. Quantos de nós somos
agredidos ao longo de nossa vida
pública? Lamentamos, mas te-
mos mecanismos para reparar
isso”, disse o presidente que,
recentemente, concedeu perdão
ao deputado Daniel Silveira
(PSL-RJ), que foi condenado
a 8 anos e 9 meses de prisão
pelo Supremo Tribunal Federal
(STF) pelos crimes de tentati-
va de impedir o livre exercício

dos Poderes e coação no curso
do processo.

“Obviamente não podemos
admitir que algum de nós que
possa ter certos poderes inter-
fira no destino final de nossa
nação, nesse nosso bem maior
que é a liberdade de expressão”,
acrescentou o presidente.

Promovida pela Confedera-
ção Nacional dos Municípios
(CNM), a 23ª Marcha a Brasília
em Defesa dos Municípios vai
até quinta-feira (28) debatendo
temas e apresentando reivindi-
cações das cidades brasileiras.
Entre os assuntos abordados,
estão reforma tributária, sanea-
mento, piso do magistério e o
cenário pós-pandemia.

Nesta edição, o tema tratado
por cerca de 6 mil gestores pú-
blicos é Município: O caminho
para Um Brasil Melhor. (Agen-
cia Brasil)

Num dia de forte nervosis-
mo no mercado internacional,
o dólar aproximou-se de R$ 5,
mesmo com o Banco Central
(BC) intervindo no câmbio. A
bolsa de valores caiu pela séti-
ma vez consecutiva e atingiu o
menor nível desde o fim de ja-
neiro.

O dólar comercial encer-
rou a terça-feira (26) vendido
a R$ 4,991, com alta de R$
0,115 (+2,36%). A cotação
operou em alta durante toda a
sessão e só não ultrapassou os
R$ 5 porque o BC fez um lei-
lão extra de US$ 500 milhões
em contratos de swap cambial,
que equivalem à venda de dó-
lares no mercado futuro.

Com o desempenho da ter-
ça-feira, a moeda norte-ameri-
cana acumula alta de 8,04%
apenas nas últimas três sessões.
A divisa acumula alta de 4,83%
em abril e queda de 10,49% em
2022.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pela vo-
latilidade. O índice Ibovespa, da
B3, fechou aos 108.213 pon-
tos, com queda de 2,23%. O
indicador acompanhou os mer-
cados norte-americanos e caiu,
puxado por ações de bancos
brasileiros, que divulgaram lu-
cros menores que o previsto.

Dois fatores têm contribu-
ído para a instabilidade do mer-

Dólar fecha a
R$ 4,99 e acumula

alta de 8% em três dias
cado financeiro global nos úl-
timos dias. O primeiro é o au-
mento no número de casos de
covid-19 na China, que refor-
ça as expectativas de desace-
leração da segunda maior eco-
nomia do planeta por causa das
medidas de lockdown adotadas
em Xangai e a possibilidade de
que o mesmo ocorra em Pe-
quim. Isso acarreta a queda no
preço das commodities (bens
primários com cotação inter-
nacional), muitas delas expor-
tadas pelo Brasil.

O segundo fator são decla-
rações recentes de diretores
do Federal Reserve (Fed, Ban-
co Central dos Estados Uni-
dos) de que o órgão pode au-
mentar os juros básicos nor-
te-americanos além do espe-
rado para segurar a inflação no
país, que está no maior nível
em 40 anos. Juros mais altos
nos Estados Unidos estimulam
a fuga de capitais de países
emergentes.

As bolsas norte-america-
nas também foram afetadas
pelas expectativas de juros
mais altos pelo Fed. O índice
Dow Jones, das empresas in-
dustriais, caiu 2,38% hoje. O
S&P 500, das 500 maiores
empresas, recuou 2,81%. O
Nasdaq, das empresas de tec-
nologia, teve perda de 3,95%.
(Agencia Brasil)

O presidente da Câmara, de-
putado Arthur Lira (PP-AL), rei-
terou na terça-feira (26) que
cabe ao Congresso Nacional a
decisão sobre cassação de man-
dato de parlamentares.

“O Supremo Tribunal Fede-
ral tem a competência para jul-
gar, o presidente da República
tem a competência para conce-
der graça ou indulto, a Câmara e
o Senado têm que decidir sobre
mandato parlamentar”, disse
Lira, informando que este é o
entendimento da assessoria ju-
rídica da Câmara. O presidente
da Câmara disse que não vai
“abrir mão” dessa competência
constitucional das duas Casas de
cassar o mandato de deputados
federais e senadores.

Arthur Lira tem defendido o
posicionamento após a conde-
nação do deputado Daniel Sil-
veira (PTB-RJ) pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) a 8 anos
e 9 meses de prisão, além de
multa, pelos crimes de tentativa
de impedir o livre exercício dos
Poderes e coação no curso do
processo. Silveira também foi
condenado com a perda do man-
dato e a suspensão dos direitos
políticos após o fim dos recur-
sos, penas que podem tornar o

Presidente da Câmara:
decisão sobre

cassação de mandato
é do Congresso

parlamentar inelegível tempora-
riamente.

Indulto
Após condenação pela Su-

prema Corte, o presidente Jair
Bolsonaro concedeu indulto a
Silveira ao considerar como
“prerrogativa presidencial para
concessão de indulto individual
é medida fundamental à manu-
tenção do Estado democrático
de direito” e que “a liberdade de
expressão é pilar essencial da
sociedade em todas as suas ma-
nifestações”.

Em paralelo, a Câmara en-
trou com recurso no STF soli-
citando o reconhecimento da
atribuição do Congresso Naci-
onal em relação à perda de man-
dato de parlamentar. Mesmo
com a condenação, Daniel Sil-
veira permanece em liberdade
com uso de tornozeleira eletrô-
nica e no exercício do mandato
de deputado federal até o mo-
mento.

Daniel Silveira foi acusado
pelo Ministério Público Fede-
ral de incitar atos antidemocrá-
ticos e de fazer ataques a insti-
tuições, incluindo o próprio STF.
O deputado ainda pode recorrer
da decisão. (Agencia Brasil)

Chuvas em Minas e queda na
demanda chinesa afetam mineração

A indústria mineral no Bra-
sil experimentou uma queda de
desempenho no primeiro tri-
mestre de 2022. Os dados foram
divulgados  na terça-feira (26)
pelo Instituto Brasileiro de Mi-
neração (Ibram), entidade que
representa as maiores empresas
do setor em atividade no país. Na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passado, a produ-
ção, de 200 milhões de tonela-
das, caiu 13%, e o faturamento,
de R$ 56,2 bilhões, encolheu
20%. As exportações fecharam
com redução de 22,8%.

Segundo o Ibram, dois fato-
res tiveram contribuição impor-
tante para o novo cenário, já que
os últimos balanços trimestrais
do setor registraram alta de pro-
dução e faturamento. O primei-
ro está relacionado com a Chi-
na, principal compradora dos
minérios do Brasil. Nos três pri-
meiros meses do ano, as expor-
tações para o país asiático caí-
ram 31% na comparação com o
mesmo período do ano passado.
Em relação ao último trimestre
de 2021, a queda é de 29%.

“Tivemos uma redução da
produção das siderúrgicas chi-
nesas relacionada aos Jogos
Olímpicos de Inverno. Havia
uma determinação do governo
chinês para melhorar as condi-
ções ambientais para a realiza-
ção do evento esportivo. Tam-
bém houve um maior controle
de preços por parte da China”,
explicou Raul Jungmann, dire-
tor-presidente do Ibram.

A entidade também chama
atenção para as medidas de iso-
lamento decretadas em diversas
cidades do país asiático para o
combate à pandemia da covid-19.

O segundo fator que exerceu
forte influência no desempenho
do setor foram as chuvas torren-
ciais ocorridas em janeiro em
Minas Gerais. Em algumas lo-

calidades, foram registrados
mais de 200 milímetros em ape-
nas dois dias. Diversas unidades
operacionais foram paralisadas
por precaução ou para realização
de manutenção, impactando na
produção. O Ministério Público
de Minas Gerais (MPMG) reco-
mendou intervenção preventiva
em 18 estruturas.

No Pará, a produção também
ficou abaixo do que o esperado.
“Tivemos problemas associados
ao licenciamento ambiental, so-
bretudo em unidades situadas no
Norte do Brasil”, disse Jungmann.

Dessa forma, os dois princi-
pais estados mineradores - Mi-
nas Gerais e Pará - somaram
77% do faturamento do país.
Nos três primeiros meses de
2021, as unidades mineiras e
paraenses responderam por 85%
da produção.

A queda no desempenho do
setor no trimestre trouxe impac-
to para a arrecadação dos cofres
públicos. Os dados indicam que,
na comparação com os primei-
ros três meses de 2021, as em-
presas minerárias pagaram 20%
a menos de tributos e 25% a
menos de royalties, que é cobra-
do por meio da Compensação
Financeira pela Exploração de
Recursos Minerais (CFEM).

Foram arrecadados R$ 1,5
bilhão de CFEM, enquanto en-
tre janeiro e março de 2021 fo-
ram R$ 2,1 bilhões. Consideran-
do a soma de royalties e de to-
dos os tributos, o setor recolheu
R$ 19,4 bilhões no primeiro tri-
mestre deste ano e R$ 24,2 bi-
lhões no mesmo período do ano
passado.

Para o Ibram, o desempenho
trimestral também está associ-
ado à natureza cíclica da ativi-
dade minerária, que é afetada
pela sazonalidade do clima. A
expectativa é de que uma ligeira
recuperação seja observada nos

próximos meses, com o fim do
período chuvoso.

A entidade aponta ainda que,
apesar da redução na produção
e no faturamento, o saldo co-
mercial mineral, que é a dife-
rença entre exportações e im-
portações de minérios, foi de
US$ 6,2 bilhões.

“Mesmo quando há alguma
queda nos resultados, as expor-
tações de minérios geram divi-
sas das quais o país não pode
abrir mão”, disse Jungmann. O
minério de ferro, carro-chefe da
produção mineral brasileira, res-
pondeu por 95% das exporta-
ções de minérios em toneladas
e por 68% em dólar. Além dis-
so, foi responsável por 58% do
faturamento de toda a indústria.
O ouro respondeu por 11%, o
cobre por 9% e os demais mi-
nerais por 22%.

O balanço trimestral também
traz dados de investimentos es-
timados para um período de 5
anos, entre 2022 e 2026. Espe-
ra-se que sejam gastos pelo se-
tor US$ 40,4 bilhões, sendo
US$ 36,2 bilhões em produção
e em infraestrutura e US$ 4,2
bilhões em projetos socioambi-
entais, que envolvem preserva-
ção de áreas protegidas, aprovei-
tamento de resíduos, processa-
mento a seco e redução de de-
pendência de barragens, redução
no consumo de água, planos de
descarbonização, geração de
energia solar e autossuficiência
energética de fontes renováveis.
Segundo o Ibram, 46% dos in-
vestimentos previstos já estão
em execução.

Novo mandato
Este é o primeiro balanço

trimestral apresentado por Jung-
mann. O ex-deputado federal e
ex-ministro da Defesa durante o
governo de Michel Temer subs-
tituiu Flávio Ottoni Penido, to-

mando posse como diretor-pre-
sidente do Ibram no dia 1º de
março. Também no mês passa-
do, foi eleito um novo presiden-
te para o Conselho Diretor da
entidade: Wilson Brumer deu
lugar à Wilfred Bruijn, CEO da
mineradora Anglo American no
Brasil. Penido e Brumer ocupa-
vam os postos desde 2019.

Jungmann aproveitou a apre-
sentação dos dados trimestrais
para enumerar algumas diretri-
zes do seu mandato. Ele defen-
deu a intensificação da pesquisa
mineral, criticou a elevação da
carga tributária do setor e pediu
o fim do contingenciamento de
recursos destinados à Agência
Nacional de Mineração (ANM),
órgão responsável pela regula-
ção e fiscalização do setor.

Outra bandeira levantada pela
gestão de Jungmann é a da diver-
sificação da produção mineral,
de forma a reduzir a dependên-
cia do minério de ferro e explo-
rar o potencial brasileiro de va-
nádio, níquel, lítio e outros mi-
nerais. Essa é uma medida que o
novo diretor-presidente consi-
dera fundamental também para
diminuir a dependência do mer-
cado chinês.

Jungmann disse que a susten-
tabilidade e a segurança serão
preocupações prioritárias da sua
gestão e anunciou que, em ju-
nho, será lançado um aplicativo
para celulares em parceria com
a Companhia Energética de Mi-
nas Gerais (Cemig).

“O aplicativo, vai possibili-
tar a qualquer brasileiro consul-
tar a situação das barragens. Isso
é devido a toda a sociedade bra-
sileira, sobretudo levando em
conta os acidentes trágicos que
vivenciamos em Mariana e em
Brumadinho”, anunciou, lem-
brando dos grandes desastres
ambientais ocorridos em 2015
e em 2019. (Agencia Brasil)


